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dem ser ensinadas a amar”

Nelson Mandela
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esde 2011 a cidade de Rio Claro, vem por meio de iniciativas do Arquivo Público e Histórico de Rio 
Claro “Oscar de Arruda Penteado” discutindo a temática quanto à implementação da Lei 10.639/03 
no município. O grupo de pesquisa Afro-brasilidades, composto por diferentes atores da socieda-

de rio-clarense (professores universitários, alunos de graduação e pós-graduação, representantes de diversos 
setores da Prefeitura Municipal e representantes da comunidade negra local), não mediu esforços para colocar 
em pauta a efetivação da legislação na rede de ensino pública. 

Um vasto trabalho de pesquisa nos acervos do Arquivo Público e Histórico, bibliotecas, coleta de depoimen-
tos e produção de documentários1 permitiu a organização de uma proposta junto à Secretaria Municipal de 
Educação. Dessa forma, no segundo semestre de 2012, foi oferecido um curso de capacitação aos professores 
coordenadores das escolas de Ensino Infantil e Fundamental I. Essa ação teve como objetivo sensibilizar os 
gestores da necessidade de discutir um tema tão presente em nossos dias e que muitas vezes se torna invisível, 
silencioso, intocável. 

Nas discussões sobre os temas que deveriam compor os módulos, alguns tópicos selecionados como pre-
conceito, discriminação, racismo e intolerância apareceram como fundamentais para o debate com o grupo de 
professores, pois se partia do pressuposto da consideração dos participantes acerca de uma democracia racial 
no Brasil, posta como chavão para a garantia de direitos sociais igualitários.

O racismo tem como pano de fundo uma construção ideológica de justificação, classificação e naturaliza-
ção, a fim de manter privilégios, inculcar valores e perpetuar as desigualdades sociais. 

A ideologia da dominação racial pressupõe a ideia de hierarquia social, da desigualdade de raças, justifican-
do a inferioridade de certas populações, atrelada ao escravismo, levando ao apartheid (racismo diferencialista). 
Já o mito da democracia racial caminhou no sentido da igualdade racial e cultural, da mestiçagem que possi-
bilitaria o “branqueamento” (racismo universalista).2 A crença da convivência cordial e harmoniosa das raças/
etnias que compuseram a sociedade brasileira, aliada à construída crença da inferioridade do negro, consoli-
dou um quadro de desigualdade racial estrutural no país. Desse modo, o racismo, aqui, toma formas especiais; 
ele é negado, velado. Como menciona Florestan Fernandes “o brasileiro tem preconceito de ter preconceito” 
(FERNANDES, Florestan; 1972: 42). 

 Nesse sentido os projetos organizados pelo grupo de pesquisa sempre tiveram como foco a escola, que 

1O Arquivo Público e Histórico do Município de Rio Claro é uma autarquia pública da Prefeitura Municipal de Rio Claro e 
mantém o  Portal Memória Viva que disponibiliza documentários e registros orais  ( reunidos pela autarquia referente à 
história do município. Esses registros estão disponíveis no endereço: www.memoriaviva.sp.gov.br 
2Munanga, Kabenguele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus identidade negra. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 1999.
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possui papel preponderante na formação das crianças e jovens quanto à construção ou à reafirmação de va-
lores morais. Partindo da visão de que o etnocentrismo europeu está presente no universo de conhecimentos 
transmitidos pela educação formal em seus diferentes níveis, acredita-se que também orientem as relações 
etnicorraciais  e sociais presentes nos processos pedagógicos. 

Como salienta Chauí (2001, p.25), “o silêncio, ao ser falado, destrói o discurso que o silenciava”, por isso, os 
debates sobre as formas de implementação da legislação ouviu diversos setores da sociedade, as quais sempre 
apostaram na efetivação de um trabalho que abarcasse a rede escolar num sentido mais amplo. 

Desse modo, paralelamente ao curso de capacitação organizado com os professores coordenadores, a equi-
pe do grupo Afro-brasilidades reconhecendo a potencialidade das ações, apresentou um projeto ao Programa 
de Ação Cultural, da Secretaria de Estado da Cultura, no edital 14/2012, o qual tinha por objeto a continuidade 
das ações de implementação da Lei 10.639/2003 no município, tendo o Centro de Voluntariado de Rio Claro 
como proponente.

A proposta foi aprovada e desenvolvida ao longo de 2013, junto às escolas de Ensino Fundamental em parce-
ria da Secretaria da Educação de Rio Claro. Entre as ações, o projeto realizou a capacitação dos professores da 
rede, que ministravam aulas nos 4° e 5° anos do Ensino Fundamental I, tendo como concluintes 154 docentes e, 
entre esses, 15 professores de Artes.

“A comunidade negra vai à escola”, título do projeto vencedor, foi contemplado em um edital de difusão de 
acervos museológicos. Desse modo, a capacitação foi organizada nos moldes da primeira etapa, mas com ên-
fase maior no acervo de história oral produzido pelo Arquivo Público e Histórico de Rio Claro “Oscar de Arruda 
Penteado”. A sistemática dos encontros, da organização do material pedagógico e do próprio desenvolvimento 
do projeto foi planejado por uma equipe multidisciplinar (Pedagogos, Antropólogo, Educador Físico, Geógrafo, 
Museólogo e representantes da sociedade civil),  permitindo diálogo com várias áreas do conhecimento. 

Após mais de dez anos da aprovação da Lei 10.639/2003, que estabeleceu o ensino da História da África e da 
Cultura Afro-brasileira nas diretrizes curriculares nacionais, as principais dificuldades encontradas no desen-
volvimento das ações educativas para o cumprimento desse marco legal ainda são a disponibilidade de material 
de apoio didático-pedagógico com referenciais locais e a capacitação dos docentes.

O Centro de Voluntariado de Rio Claro/Ponto de Cultura Rio Claro Cidade Viva, em articulação com o Arquivo 
Público e Histórico conseguiu reunir oito instituições na elaboração e execução do projeto: o Centro de Volun-
tariado de Rio Claro/Ponto de Cultura como proponente, o Arquivo Público e Histórico como local das pesquisas 
e produção audiovisual, a Associação Cruzeiro do Sul, as Faculdades ASSER, a UNESP, o Conselho da Comunidade 
Negra, a Assessoria da Integração Racial como executoras e a Secretaria Municipal de Educação como organi-
zadora das ações junto aos professores e nas escolas. Os recursos financeiros vieram do prêmio conseguido por 
meio de edital do eve no Programa de Ação Cultural do Estado de São Paulo.  O projeto “A comunidade negra vai 
à escola”  apoiou o processo procurando realizar ações educativas abordando três diretrizes: 

A Comunidade Negra vai à Escola
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1 - Material de apoio didático-pedagógico contendo referências locais;

2 - Capacitação dos docentes atuantes na rede municipal de ensino;

3 - Promoção de espaços de transmissão oral do conhecimento.

Ressalta-se que o acervo do Arquivo Público e Histórico de Rio Claro reúne material escrito e audiovisual 
que aborda a história da cidade, bem como da arte e da cultura locais. Dispõe de diversas fontes documentais, 
jornais e acervo iconográfico, que foram fundamentais para a elaboração do material didático-pedagógico sob 
as luzes do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico – Raciais.3

Dentro de sua programação, o Arquivo Público e Histórico de Rio Claro realiza desde janeiro de 2009, o Bate-
papo Cultural, atividade aberta ao público em geral, que trata de temas relevantes no sentido de difundir o 
conhecimento produzido no âmbito científico, artístico e da experiência vivida por diferentes segmentos da 
população. O tema em questão foi abordado em várias edições que estão disponíveis em (www.aphrioclaro.
sp.gov.br). Outro meio de divulgação do acervo é a Revista do Arquivo, editada semestralmente, a qual apresenta 
um conjunto de artigos escritos por pesquisadores, historiadores locais, artistas, que divulgam manifestações 
histórico-culturais do município.  As Revistas também estão disponíveis no endereço acima.

Depoimentos de moradores e membros da comunidade negra são trabalhados em formato de documentá-
rios e disponibilizados no Portal Memória Viva (www.memoriaviva.sp.gov.br), com objetivo de difundir saberes 
e práticas vivenciadas pela população negra local, recuperando sua importância histórica e sua presença no 
cenário da vida contemporânea. 

Especial destaque é dado à “Conversa Griô”, atividade desenvolvida pelo Arquivo Público Municipal e Histó-
rico de Rio Claro, tendo por objetivo a transmissão oral de conhecimentos da cultura afrodescendente, cujos 
elementos como valores, condutas, crenças e parte de suas histórias de vida, são contados pelos mais velhos 
através de depoimentos ou rodas de conversa. São pessoas que reúnem saberes e práticas de sua comunidade 
de origem e reproduzem na forma de contos, depoimentos, poesia, música ou técnicas, os conhecimentos ex-
perimentados em sua vivência. Essas narrativas constituem um patrimônio cultural imaterial que caracteriza a 
comunidade à qual pertencem, oferecendo elementos que permitem reconstruir identidades, ligando passado-
presente e estabelecendo laços de territorialidade entre os indivíduos. Na forma de história oral, esses contos 
fizeram parte da educação não formal de crianças e jovens em diferentes espaços sociais. 

A conversa Griô no ambiente escolar trouxe um conteúdo vivo para a construção do conhecimento sobre a 
cultura afro-brasileira, seja pela diversidade temática que apresenta, ou como forma de contribuir para o co-
nhecimento de outras experiências dos sujeitos na história.

Nesse contexto, o projeto contou com a realização de Conversas Griô em todas as escolas da rede municipal 
(que tiveram professores no curso de capacitação) de Rio Claro como forma de conhecer o passado histórico, 
modos de vida e acontecimentos através de seus personagens cotidianos, possibilitando um foco diferenciado 
sobre a valoração de saberes tradicionais e da transmissão oral do conhecimento. É importante frisar esse pon-

3BRASIL. Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Brasília: SECAD; SEPPIR, jun. 2009.
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to, pois os conteúdos componentes do material de apoio didático-pedagógico difundidos nas escolas são refe-
renciados em registros escritos em quase sua totalidade. A metodologia da história oral desenvolveu-se a partir 
dos anos 1950 nos Estados Unidos, México e Europa, difundindo-se no Brasil entre 1970 e 1990, sendo criada em 
1994 a Associação Brasileira de História Oral.

A criação de marcos legais como a Lei 10.639/2003 e o Plano Setorial para as Culturas Populares (Ministé-
rio da Cultura), a questão dos relatos orais como conhecimento válido vêm à tona. Tal perspectiva se coloca 
como contraponto ao entendimento mercadológico do sujeito socialmente ativo, o qual é considerado em 
idade produtiva dos 18 aos 50 anos. O acúmulo dos saberes advindos da prática insurge no reconhecimento dos 
detentores desses saberes como referenciais nesse processo, conceituando os mestres Griôs a partir do seu 
cinquentenário.

O projeto contou com cinco etapas de trabalho, desenvolvidas no período de 28.02.2013 (reunião de orga-
nização da equipe executora) a 04.12.2013 (última Conversa Griô com José Ariovaldo Pereira Bueno, na Escola 
Municipal Marcelo Schmidt) , a saber:

1 - Capacitação dos professores;
2 - Visitas monitoradas;
3 - Conversas Griô;
4 - Organização e confecção de dois gibis;
5 - Exposição dos trabalhos.

Cada uma dessas etapas será abordada nos capítulos que compõem o livro.

Com mais esta publicação, o Arquivo Público e Histórico pretende contribuir para que seus moradores pos-
sam acolher e conhecer as múltiplas versões de sua história, encarando o que foi positivo e o que foi problemá-
tico na sua formação. 

Para encerrar, presto homenagens à D. Ângela Gonzaga, pela sua luta em prol da memória da história afro-bra-
sileira e rio-clarense. Por suas mãos, pudemos conhecer e nos envolver nessa história que diz respeito a todos nós. 

Maria Teresa de Arruda Campos 
Superintendente

D. Angela Gonzaga
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INTRODUÇÃO

A história das sociedades humanas sempre foi marcada por suas relações com ou-
tras sociedades, reforçando internamente em cada uma delas seus traços iden-
titários, os quais se consolidam a partir das relações entre uma determinada 
cultura e a cultura dos outros.  Baseadas no etnocentrismo presente em todas 

elas, constituem-se formas diversas de discriminação e preconceitos. As relações de contato 
entre povos são hierarquizadas, desencadeando relações de poder e dominação de um povo 

sobre outro, de uma cultura dominante que se impõe às demais em determinado 
território, em um  período histórico específico. Particularmente, em se tratando 
do Brasil, pode-se caracterizar a nossa sociedade como uma sociedade colonizada 
(BALANDIER; 1993).

Em cada sociedade, o preconceito e a discriminação tomam roupagens diferen-
tes: fatores religiosos, políticos, pátrios e linguísticos acabam definindo formas de 
relacionamento, posturas, transformando-as em códigos de relacionamento. As di-

ferenças entre grupos e classes sociais não se relacionam de forma equivalente, mas 
criam hierarquias e oposições na estrutura social.  Os indivíduos são classificados de 
acordo com a posição que ocupam nessa estrutura de classes, de castas, gênero, de 
gerações, enfim. Em muitos países colonizados, foi-se consolidando historicamente 
uma desqualificação das matrizes culturais diferentes daquela do europeu coloniza-
dor, portador de riqueza e poder. 

No continente americano, por exemplo, foi o trabalho escravo de índios e ne-
gros que viabilizou a exploração colonial. E as relações raciais tornaram-se gran-

des marcadores das relações entre brancos, índios e negros, pautadas na hierar-
quização de um grupo sobre outro, determinando formas desiguais de acesso e de 

viabilização de direitos sociais. No Brasil, esse modo de ver o outro condicionado a 
situações sociais subalternas permitiu às classes dominantes uma visão de superiori-
dade, ancorada no determinismo biológico (LARAIA; 2001).

As diferenças entre pessoas e povos em nada podem ser comparadas como melhores 
ou piores, como certas ou erradas: são diferentes, funcionam organizam-se de forma di-
ferente permitindo códigos próprios  de entender o mundo em suas relações. Não há uma 

cultura atrasada e uma cultura avançada, mas sim padrões culturais diversos (BENEDICT; 
1983). No entanto, o racismo aparece incorporado nas diferentes sociedades expressando 
desigualdades que, em grande parte, são naturalizadas e desativam o enfrentamento. Com 

relação ao negro na sociedade brasileira, o professor Kabenguele Munanga (2009), afirma:

A desvalorização do negro colonizado não se limitará apenas a esse racismo doutrinal, 
transparente, congelado de idéias, à primeira vista quase sem paixão. Além da teoria 
existe a prática, pois o colonialismo é um homem de ação, que tira partido da experiên-CARYBÉ, 2009, p. 9
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cia. Vive-se o preconceito cotidianamente. Conjunto de condutas, de reflexos adquiridos desde a primeira in-
fância e valorizado pela educação, o racismo colonial incorporou-se tão naturalmente aos gestos, às palavras, 
mesmo as mais banais, que parece constituir uma das mais sólidas estruturas da personalidade colonialista.
(MUNANGA; 2009, p. 33).

Tomando a escola como um lugar privilegiado para que se estabeleça um diálogo entre as diferenças cul-
turais, também a sala de aula é um mundo de oportunidades para aprender a convivência e demais princípios 
básicos de organização social.

Em relação à educação no aspecto legal, nosso país teve, historicamente, uma postura permissiva diante 
da discriminação e do racismo que atingiu a população afrodescendente até os dias hoje. O Decreto nº 1.331, 
de 17 de fevereiro de 1854, em seu Artigo 69, § 3º, estabelece que nas escolas públicas do país não seriam ad-
mitidos escravos, e a previsão de instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de professores. 
Também o Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro 1878, ao criar e regulamentar a instrução primária no período 
noturno, estabelece em seu Artigo 5º que  só poderiam  matricular-se  alunos do sexo masculino com mais 
de 14 anos, sendo livres ou libertos.

Segundo o censo de 1890, extinta a escravidão, mais da metade da população do país era negra (14,6%) 
ou mestiça (41,4%). Antes da abolição e após ela, em todo o território brasileiro “associações de homens de 
cor” organizaram-se para lutar contra os processos discriminatórios que penalizavam a população negra. A 
partir da segunda metade do século XIX as elites brasileiras lançaram  mão das teorias racistas, da hierarquia 
das raças e do progresso  importadas da Europa e dos Estados Unidos,  afirmando que a espécie humana era 
constituída por raças desiguais nos aspectos referentes à capacidade intelectual e ao desenvolvimento das 
qualidades morais. Assim os libertos e os que nunca haviam sido escravos, ainda que sua pele fosse negra ou 
parda, tinham agora que lidar com as consequências práticas da difusão de tais teorias (MULLER et al., 2009).

A lei de 13 de maio de 1888 concedia, no caso dos libertos, ou ampliava, no caso dos que haviam nascidos 
livres, os direitos formais de cidadania. Contudo, as idéias da existência de uma hierarquização racial, onde 
negros estavam nos patamares mais inferiores, irão estabelecer uma gradação nos direitos duramente con-
quistados. Assim, no dia-a-dia, e não na legislação, a cor da pele ou o fenótipo poderia impedir os afrodescen-
dentes de alcançar ou permanecer na escola ou em trabalhos de maior prestígio social, por exemplo (MULLER 
et al., 2009, p.23).

Durante todo o século XX, as escolas foram responsáveis por reproduzir os estereótipos construídos no século 
XIX, de forma mais sutil e, portanto, mais difícil de combater. A fábula das três raças, mito fundador da nacionali-
dade brasileira, foi uma maneira de conferir a negros, índios e mestiços uma posição subalterna, sem necessaria-
mente insultá-los, mas com permanente elogio a tudo que se referia à Europa, como modelo de civilização. Em 
contrapartida, havia a representação da África, dos africanos e indígenas como se fossem atrasados, não civiliza-
dos, negando sua contribuição para a construção do Brasil. Tais posturas colaboraram para o processo histórico 
de construção dos estereótipos contra a população negra do Brasil, e de seu papel na construção social. 

A situação econômica-social precária vivida pela imensa maioria da população negra era atribuída, se-
gundo Muller (2009, p.36) ao fato de esses brasileiros “terem recém-saído da escravidão”. Sob a ideologia do 
branqueamento e o desenvolvimento econômico do país seriam criadas oportunidades para todos ultrapas-
sarem a barreira do não civilizado. Segundo a mesma autora entre os anos de 1950 e 1970, os estudos sobre 
as relações raciais e desigualdades sociais mostraram com fortes evidências empíricas que, ao contrário do 
que se pregava, o país não era um paraíso racial. A partir da década de 70 as pesquisas confirmam que in-
dependentemente dos ciclos econômicos vividos pelo país,  a situação da população negra não apresentava 
melhora de sua condição socioeconômica. O negro brasileiro vivenciava, e ainda vivencia, um processo  de 
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segregação social baseado em sua condição de raça/classe que compromete a própria cidadania.

A ideologia racista inculcada nas pessoas e nas instituições leva à reprodução, na sucessão das gerações e ao 
longo do ciclo da vida individual, do confinamento dos negros aos escalões inferiores da estrutura social, por 
intermédio de discriminação de ordens distintas, explícitas, veladas ou institucionais, que são acumuladas 
em desvantagens (MULLER et al, 2009, p.36).

A Constituição de 1988 no Brasil buscou efetivar a condição de um Estado democrático de direito, com ênfase 
na cidadania e na dignidade da pessoa humana; ainda possui, no entanto, uma realidade marcada por posturas 
subjetivas e objetivas de preconceito, racismo e discriminação aos afrodescendentes. Historicamente, a popula-
ção negra enfrentou dificuldades para o acesso e a permanência nas escolas, devido à situação socioeconômica 
que reforçava a necessidade de seu engajamento no mercado de trabalho, desde primeiros anos da juventude.

A literatura sobre relações raciais, a partir da década de 80, apontou que pretos e pardos obtêm  níveis de 
escolaridade consistentemente inferiores aos brancos da mesma origem social. O  retorno à escolaridade, ad-
quirida em termos de inserção ocupacional e de renda,  tendem a ser proporcionalmente menores para negros 
e pardos do que para brancos. Tal tendência se confirma na atualidade. 

Segundo estudo do IBGE, “SIS - Síntese de Indicadores Social 2012”,  a taxa de analfabetismo entre negros 
caiu para 11,8%, mas ainda é mais que o dobro da registrada entre brancos1. Nesse ano, ela atingiu o mesmo pata-
mar dos brancos, de 20 anos antes. O déficit em educação da população negra reflete-se em sua renda, segundo 
dados do IBGE de 2010, o valor médio do rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade  entre os 
negros era de 834 reais e entre os brancos 1.538 reais.

1Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/0404sintese.shtm

Cor ou raça 2001 2011
Branca 7,7 5,3

Preta ou parda 18,2 11,8

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011.

Tabela 1: Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade por cor e raça - 2001/2011

Branca Preta ou parda

Brasil 37,2 61,8

Norte 17,4 78,2

Nordeste 24,3 75,2

Sudeste 45,2 54,8

Sul 67,0 32,5

Centro-Oeste 29,7 66,4

Tabela 2: Pessoas de 15 anos ou mais de idade que frequentam cursos de educação de jovens e adultos ou 
supletivo, total e respectiva distribuição percentual, por cor e raça, segundo as Grandes Regiões – 2011
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24,1
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43,9

13,7
10,2 11,8

45,2

7,2
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O Censo de 2010 mostra que os brancos também dominam o ensino superior no país: considerando a faixa 
etária entre 15 e 24 anos 31,1% da população branca frequentava a universidade. Em relação aos pardos e pretos 
os índices são de 13,4% e 12,8%, respectivamente. 

Deve-se considerar que entre 2001 e 2011, as políticas de incentivo às camadas mais pobres da população 
e as políticas afirmativas para acesso ao ensino  superior permitiram um crescimento considerável de acesso 
para jovens negros entre 18 e 24 anos: 10,2% em 2001 para 35,8% em 2011. Entretanto, a desigualdade estrutural da 
sociedade brasileira permite que o acesso ao ensino superior por jovens não brancos seja de 65,7%.

Tabela 3 - Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 20112

Nos últimos dez anos algumas medidas foram tomadas em âmbito nacional a fim de viabilizar transformações 
sociais e diminuir as desigualdades raciais. Em março de 2003, o governo federal sancionou a Lei nº 10.639/03-
MEC, que alterou a LDB (Lei Diretrizes e Bases) e estabeleceu as Diretrizes Curriculares para sua implementação.  
Foi instituída a obrigatoriedade do ensino da História da África no currículo escolar do Ensino Fundamental e 

2Disponível em http://noticias.terra.com.br/educacao/ibge-em-10-anos-triplica-percentual-de-negros-nauniversidade,431
8febb0345b310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html.
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Médio. No mesmo ano foi criada a SEPPIR - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - e 
instituiu a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial. Posteriormente, em março de 2008, foi sanciona-
da a Lei n º 11. 645, que modifica a Lei nº 10.639/03-MEC incluindo a temática indígena:

Lei nº 11.645, de 10 março de 2008:

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Presidência da República- Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos)

A pesquisadora Regina Pinto (1993) publicou nos Cadernos Cedes n.32 um artigo com reflexões sobre a pauta 
dos encontros organizados pelo movimento negro, entre as décadas de 80 e 90, onde a autora ressalta que o de-
bate sobre a educação do negro quase sempre vem acoplada à discussão da valorização de sua identidade. Para 
que isso possa acontecer é necessário, por um lado recuperar as raízes históricas e culturais dos grupos negros. 
Por outro lado, eliminar estereótipos e preconceitos nas relações de ensino-aprendizagem, nos materiais didá-
ticos, na própria dinâmica do relacionamento entre os alunos ou entre alunos e funcionários.

As ações realizadas na cidade de Rio Claro estão em consonância com esse novo desafio que se apresenta 
aos profissionais da educação; estudar a história da África e dos grupos negros que vieram para o Brasil significa 
conhecer um período histórico que ainda precisa ser compreendido. Introduzir estudos, pesquisa e vivências 
sobre as culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas na escola significa tornar múltiplo o entendimento so-
bre o espaço escolar na convivência com outros saberes.

Neste trabalho foi possível verificar pautas de trinta anos atrás, que foram formalizadas em 2003 com a pro-
mulgação da Lei 10.639. De acordo com Regina Pinto (1993, p. 36-37) foi indicada a introdução dos “chamados 
Estudos Africanos, alguns falam em cultura negra, no currículo escolar do 1º e 2º graus”;  também a inclusão da 
História da África e História do Negro no Brasil nos currículos de 1º e 2º graus. Há a defesa de que essa seja uma 
disciplina específica no currículo,  diferentemente daqueles que a defendem como item dentro das disciplinas 
História Geral e História do Brasil. A capacitação dos professores de 1º e 2º graus em História da África é outro 
ponto de destaque nas propostas; incluir na orientação religiosa das escolas conhecimentos sobre as religiões 
africanas e recuperar a história dos negros velhos, como uma forma de estimular a prática de literatura oral. 
Outro ponto ressaltado foi a inclusão do dia 20 de novembro no calendário escolar.

Após tantos anos de debate, e mesmo com a aprovação da Lei 10.639/03, evidenciam-se poucas altera-
ções nos currículos escolares. A Lei, por si só, não promove a mudança, é preciso adotar postura crítica por 
parte de formadores e gestores na Educação Básica. Leis e diretrizes podem representar um grande avanço 
para a construção e o desenvolvimento de nossa sociedade, porém são dimensões normativas, reguladoras 
de possibilidades e, por si só, não apresentam uma solução. É necessário criar espaços que viabilizem a 
troca de saberes e ampliem os conhecimentos frente à temática no cotidiano educacional, visto que muitos 
educadores ainda desconhecem tal demanda. Nas palavras da professora Marina de Mello e Souza, “fazer 
cumprir nossos grandes objetivos como educadores: levar à reflexão sobre a discriminação racial, valorizar 
a diversidade étnica, gerar debate, estimular valores e comportamentos de respeito, solidariedade e tole-
rância” (2006, p. 7). 
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Temos acompanhado políticas públicas brasileiras que têm se caracterizado por adotar uma perspectiva 
social, com medidas redistributivas ou assistenciais contra a pobreza, baseadas em metas para melhorar a qua-
lidade de vida e acesso ao consumo. Com a redemocratização do país, alguns movimentos sociais começaram a 
exigir uma postura mais ativa do Poder Público diante das questões como raça, gênero, etnia, e a adoção de me-
didas específicas para sua solução, como as ações afirmativas, política de cotas nas universidades entre outras. 

Há algum tempo, o movimento negro se mobiliza na denúncia do “mito da democracia racial” e vem pautando 
a necessidade de medidas que visem à diminuição das desigualdades raciais no Brasil. Nos anos 1980, houve a ela-
boração de um projeto de lei que tem como foco a discriminação racial. O deputado federal Abdias Nascimento, 
em seu Projeto de Lei n. 1.332, de 14 de junho de 1983, propõe uma ação compensatória, que estabelece mecanis-
mos de compensação para os afro-brasileiros após séculos de discriminação e exclusão. Entre as ações estão:

... reserva de 20% de vagas para mulheres negras e 20% para homens negros na seleção de candidatos ao servi-
ço público; bolsas de estudos; incentivos às empresas do setor privado para a eliminação da prática da discri-
minação racial; incorporação da imagem positiva da família afro-brasileira ao sistema de ensino e à literatura 
didática e paradidática, bem como introdução da história das civilizações africanas e do africano no Brasil. O 
projeto não é aprovado pelo Congresso Nacional, mas as reivindicações continuam (MOEHLECKE; 2002: 204).

Nessa mesma década, em 1986, por esforços conjuntos do movimento negro, Ministério da Cultura, Fundação 
Pró-Memória e parlamentares, a Serra da Barriga, local do antigo Quilombo dos Palmares, foi tombada como 
Patrimônio; em 1988, foi considerada Monumento Nacional – sendo protegida pelo Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional, sob a gerência da Fundação Cultural Palmares, criada em 1988, vinculada ao Ministé-
rio da Cultura, a qual teria a função de preservar os valores culturais de influência negra no Brasil. 

Com a promulgação da Constituição, em 1988, houve alguns avanços em relação aos direitos sociais das po-
pulações indígenas e negras. Vários pesquisadores indicaram o reconhecimento da existência da discriminação 
racial, étnica, de gênero e de restrições em relação aos portadores de deficiência física no país, sinalizando a 
necessidade de ações afirmativas.  Destaca-se também na Carta Constitucional de 1988, o Artigo 68, que trata 
do reconhecimento das “terras remanescentes de quilombos”, cuja normatização e acesso aos territórios qui-
lombolas foram implementados pelo Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003 que “Regulamenta o pro-
cedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos...”.

Nos anos 1990, políticas mais efetivas se iniciaram. Em 1995, foi adotada a primeira politica de cotas, estabe-
lecendo cota mínima de 20% de mulheres para a candidatura de todos os partidos políticos (Lei n° 9100/95 de 29 
de setembro de 1995, Art.11, §3). No mesmo ano, o movimento negro realizou a Marcha Zumbi, contra o Racismo, 
pela Cidadania e a Vida que foi um importante movimento de aproximação e pressão em relação ao Poder Pú-
blico. Entre as reivindicações foram apresentadas as demandas: 

“...incorporar o quesito cor em diversos sistemas de informação; estabelecer incentivos fiscais às empresas 
que adotarem programas de promoção da igualdade racial; instalar, no âmbito do Ministério do Trabalho, 
a Câmara Permanente de Promoção da Igualdade, que deverá se ocupar de diagnósticos e proposição de 
políticas de promoção da igualdade no trabalho; regulamentar o artigo da Constituição Federal que prevê a 
proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; implementar 
a Convenção Sobre Eliminação da Discriminação Racial no Ensino; conceder bolsas remuneradas para ado-
lescentes negros de baixa renda, para o acesso e conclusão do primeiro e segundo graus; desenvolver ações 
afirmativas para o acesso dos negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e às áreas de tecnologia 
de ponta e assegurar a representação proporcional dos grupos étnicos raciais nas campanhas de comunica-
ção do governo e de entidades que com ele mantenham relações econômicas e políticas (MOEHLECKE, 2002).



1818

No dia 13 de maio de 1996, foi lançado o Programa Nacional dos Direitos Humanos - PNDH, pela recém-criada 
Secretaria de Direitos Humanos, que estabeleceu como objetivo: “desenvolver ações afirmativas para o acesso dos 
negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e às áreas de tecnologia de ponta, formular políticas com-
pensatórias que promovam social e economicamente a comunidade negra” e “apoiar as ações da iniciativa privada 
que realizem discriminação positiva” (Ministério da Justiça – Secretaria de Estado dos Direitos Humanos; 1996: 30).

As ações na área da educação voltadas a dirimir a discriminação e desigualdade racial foram impulsionadas por 
movimentos sociais, como o movimento negro, por meio de parcerias com o Poder Público visando à melhoria 
do acesso e à permanência no ensino superior, o que se concretizou a partir da promulgação da Lei nº 12.711, de 
29 de agosto de 2012 que regulamenta o ingresso nas “universidades federais e nas instituições federais de ensino 
técnico de nível médio”(Art. 4º e Art. 5º).

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, as politicas de reparações e de reconhecimento deram origem a 
programas de ações afirmativas, isto é um conjunto de políticas orientadas por ações que buscam oferecer opor-
tunidades de tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvantagens e marginalização oriundas das desigual-
dades raciais e sociais decorrentes da estrutura social historicamente excludente e discriminatória.   

O ensino da História da África e da cultura afro-brasileira nas escolas públicas e privadas do nosso país 
se apresenta como um desafio aos profissionais da educação. A Lei nº. 10.639/03 propiciou a ampliação das 
discussões e dos estudos sobre a temática da diversidade cultural. Isso significa repensarmos nossas práticas 
pedagógicas na sala de aula, conhecendo nossa história no sentido de compreender o Brasil como nação 
pluriétnica e multicultural. 
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CAPACITAÇÃO
projeto A comunidade negra vai à escola viabilizou, em 2014, um curso de capacitação aos pro-
fessores de 4º. e 5º. anos e professores de artes da rede municipal de ensino do município de Rio 
Claro. Envolveu 139 educadores, divididos em nove turmas, que contaram com três encontros 

presenciais, trabalhos com os alunos e Conversa Griô realizados nas unidades escolares, com visita moni-
torada e exposição final com os trabalhos produzidos pelas crianças em suas salas de aulas, no decorrer do 
projeto que totalizou 30 horas. 

Apresentaram-se como questões para a efetivação das capacitações especificamente dois pontos. O primei-
ro foi referente à necessidade de que houvesse apoio da Secretaria de Educação do Município para a liberação 
dos educadores em horário de aula, viabilizando, assim, a sua participação. Não foi utilizado o Horário de Tra-
balho Pedagógico Coletivo – HTPC, pois o tempo disponível  era insuficiente para a atividade. Com o apoio da 
Secretaria de Educação houve o agendamento em dias e horários nas unidades escolares para que os professo-
res fossem liberados para envolver- se no projeto.

O segundo ponto relacionou-se à necessidade de 
uma carga horária da capacitação que atendesse às 
expectativas dos educadores em obter pontos para 
futuras promoções. Ou seja, era necessário que o cur-
so somasse uma carga horária mínima de 30 horas, o 
que fez com que as atividades do projeto fossem dis-
tribuídas segundo esse cronograma.

De acordo com Renata Cunha e Guilherme Prado 
(2010, p.103):

A formação continuada, especialmente a que acontece fora 
da escola onde o professor trabalha, tem sido bastante va-
lorizada na expectativa de que responda às interrogações, 
perturbações e angústias de um mundo em constante trans-
formação. Por meio dela se esperam, também, promoções no 
emprego e mobilidade social. No entanto, a crença nas virtu-
alidades da formação convive com uma realidade empírica 
que denuncia a ineficácia dessa própria formação.  

Os autores apontam para a necessidade de espaços de formação que prevejam um processo de apro-
priação e reinvenção do conhecimento por parte dos professores, o que se daria por meio de processos de 
valorização da experiência, exploração das situações formativas nos contextos de trabalhos, valorização da 
autoformação e articulação da formação com projetos de ação. 

Bernardete Gatti (2010), refletindo sobre questões relativas às licenciaturas a partir de pesquisas sobre a 
formação dos docentes, entende que:   

O

Capacitação de professores. Auditório da Secretaria 
Municipal de Educação. (2)
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Capacitação de professores. Auditório da Secre-
taria Municipal de Educação. (2)

Não há consistência em uma profissionalização sem a constituição de uma base sólida de conhecimentos e 
formas de ação. Com estas conceituações, estamos saindo do improviso, da ideia do professor missionário, 
do professor quebra-galho, do professor artesão, ou tutor, do professor meramente técnico, para adentrar 
a concepção de um profissional que tem condições de confrontar-se com problemas complexos e variados, 
estando capacitado para construir soluções em sua ação, mobilizando seus recursos cognitivos e afetivos 
(GATTI; 2010: 1360).  

A Secretaria de Educação comunicou aos 
professores sobre a capacitação e solicitou que 
os interessados preenchessem um formulário 
no ato de inscrição. Tal formulário teve o objeti-
vo de mapear o conhecimento dos candidatos  a 
respeito da implementação das diretrizes curri-
culares nacionais para a educação das relações 
étnico-raciais e para o ensino de história e cul-
tura afro-brasileira e africana.

Foram registradas  139 inscrições.  A quase 
totalidade foi de mulheres, 95,7%. Esse dado foi 
ao encontro de algumas reflexões em relação 
à profissão docente e a grande quantidade de 
mulheres nos cursos de licenciaturas. Berna-
dete Gatti (2010, p.1362-1363) apresenta inte-
ressante contribuição sobre o tema:

Quanto ao sexo, como já sabido, há uma feminiza-
ção da docência: 75,4% dos licenciandos são mulhe-
res, e este não é fenômeno recente. Desde a criação 
das primeiras Escolas Normais, no final do século 
XIX, as mulheres começaram a ser recrutadas para o 
magistério das primeiras letras. A própria escolari-

zação de nível médio da mulher se deu pela expansão dos cursos de formação para o magistério, permeados 
pela representação do ofício docente como prorrogação das atividades maternas e pela naturalização da 
escolha feminina pela educação (Gatti e Barreto, op. cit, p. 1362).

Em relação ao perfil dos professores no Brasil é possível refletir 
algumas questões com Gatti (2010). Com base no questionário socioe-
conômico do Exame Nacional de Cursos (ENADE 2005) a autora indica 
que 50,4% dos estudantes em cursos de nível superior para a docência 
situam-se nas faixas de renda familiar média, entre três e dez salários 
mínimos.  Os alunos com renda familiar de até três salários mínimos 
representam 39,2% e apenas 9,5% possuíam renda acima de dez salários 
mínimos. No mesmo estudo a autora aponta que a escolaridade dos pais 
pode ser indicador importante da bagagem cultural das famílias dos 
futuros docentes. Em 2005, em torno de 10% deles eram oriundos de la-
res de pais analfabetos, número esse que, somado aos que têm pais que 
cursaram apenas até a 4ª série do ensino fundamental chegava a quase 
50% do total. Segundo a autora, pais e mães de alunos de Pedagogia são 
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sistematicamente menos escolarizados que os dos demais cursos de licenciatura. Outro dado relevante é a 
representativa porcentagem de 68,4% de licenciandos que cursaram o ensino médio em escolas públicas e 6% 
procedentes de curso supletivo.

Múltiplos fatores influenciam na formação do docente, entre eles: as politicas educacionais, aspectos 
culturais, a situação crítica de aprendizagem em amplas camadas da nossa sociedade, as formas de estrutura 
e gestão da escola e as condições sociais, entre outros. Os professores do ensino básico sofrem significativa-
mente os reflexos do desenvolvimento econômico desigual do país. Como observado anteriormente, quase 
metade dos licenciados são provenientes de famílias pobres, que não tiveram acesso ao ensino médio, sendo 
que os filhos passam a compor uma geração que terá oportunidade de chegar a níveis mais altos de formação. 
A Pedagogia é o curso com o maior índice de pais com escolaridade de até a 4ª série do ensino fundamental, 
57,5%. Nesse contexto, a formação do professor tem que ser pensada a partir das experiências vivenciadas e 
acumuladas, cumprindo também a função social própria à escolarização – “ensinar às novas gerações o co-
nhecimento acumulado e consolidar valores e práticas coerentes com nossa vida civil” (GATTI, 2010, p.1375).

Na ficha de inscrição para a capacitação a maior parte dos professores, 78%, declarou ter tido alguma 
experiência anterior em relação à implementação das diretrizes curriculares nacionais para a educação das 
relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, conforme o Gráfico 1.

No entanto, ao analisar  os tipos de experiências dos quais eles haviam declarado ter participado anteriormente, veri-
ficamos que apenas 15% consistia em participação de atividades fora do ambiente escolar, como cursos ou palestras. Dessa 
forma, entre os professores que entregaram a ficha de inscrição, dos 108 que declararam possuir experiência dentro da 
temática, 85% deles tinham tido contato apenas em atividades docentes, pesquisas nos livros didáticos, material de apoio, 
filmes e outros, tendo em vista efetivar a implementação das diretrizes em sala de aula, como registra o Gráfico 2.

Possui experiência com a temática?

Sim = 108

Não = 23

Brancos = 08
16%

6%

78%

Gráfico 1 – Porcentagem de professores que declararam ter ou não experiência dentro da temática.
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De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, é de incumbência dos sistemas de ensino e dos estabelecimentos de educa-
ção, em seus diversos níveis, providenciar apoio sistemático aos professores para a elaboração de planos, projetos, sele-
ção de conteúdo e métodos de ensino com esse foco, além de incluir a discussão da questão racial como parte integrante 
da matriz curricular dos cursos de licenciatura e de formação continuada de professores, inclusive no Ensino Superior. 

Apesar da legislação que determina o ensino desses conteúdos, observa-se que os educadores acabam recebendo 
pouco apoio das instituições; a temática é trabalhada de acordo com a experiência e compreensão de cada educador. 
Sendo esse um tema que exige um novo olhar frente às questões sociais e pedagógicas, a falta de debate e de formação 
acaba por trabalhar de modo superficial muitos dos conceitos e valores implícitos na questão racial, reproduzindo pa-
drões sociais discriminatórios sem superá-los.

Entre os 92 professores que possuíam experiência docente em relação à temática, 13 deles – aproximadamente 14%,– 
declararam ter desenvolvido atividades relacionadas à cultura popular afro-brasileira, entre elas: capoeira, culinária, 
dança, música e conversa Griô. Já entre os 16 que declararam ter participado de cursos ou palestras,  6 – aproximadamen-
te 37%, – declararam ter realizado alguma atividade dessa natureza.  

Essa análise destaca a importância de espaços de formação e debate sobre o ensino da História da África e dos negros 
no Brasil, levando em conta a necessária construção de pedagogias de combate ao racismo e à discriminação, em favor 
da valorização da cultura africana e  sua contribuição na construção da cultura e sociedade brasileiras.  

Quando questionados quanto às suas expectativas em relação ao curso de capacitação: 32% declarou que esperava 
receber contribuições para sua prática em sala de aula; 42% esperava adquirir mais conhecimento sobre a temática e 
contribuições para aplicar em sala de aula; e 24% estava interessado em conhecimentos e reflexões frente ao tema e suas 
questões socioculturais, como aponta o Gráfico 3.

Gráfico 2: Tipo de experiência vivenciada  anteriormente pelos professores sobre a temática.

Qual tipo de experiência?

Realização de atividade em
sala de aula = 92

Participação em curso
ou palestra = 16

15%

85%



2424
De acordo com o gráfico, a maior porcentagem dos professores (74%) esperava receber  na capacitação metodologias que 

os auxiliassem em suas práticas em sala de aula e fornecessem subsídios práticos para a implantação da Lei 10.639/03. Também,  
66% dos educadores se mostraram interessados em adquirir conhecimento e reflexões sobre as questões étnico-raciais e da 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Nesse sentido Renata Cunha e Guilherme Prado (2010, p.103) atentam que:

Reconhecer o professor como sujeito de experiência e adulto que se forma implica admi-
tir a aprendizagem como processo interno e que corresponde ao processo de sua autocons-
trução como pessoa. A formação continuada, em especial, dirige-se a professores que acumu-
lam experiência no exercício de sua profissão e que constroem e reconstroem práticas e teorias. 
É preciso considerar, portanto, que o professor é portador de uma história de vida e uma experiência profis-
sional que orienta o seu olhar e justifica determinados interesses e necessidades. Sendo assim, formar adul-
tos implica produzir formação em colaboração, mobilizando recursos teóricos e práticos. A formação deixa 
de ser vista como modo de ensinar determinados conteúdos e como consumo de conhecimentos para ser 
assumida como possibilidade de crescimento, perspectiva de mudança e forma de resolução de problemas.

Considerando a análise das fichas de inscrição, vale destacar que 24% delas expressaram buscar, na capacita-
ção, conhecimento e aprofundamento de questões Étnico-Raciais e da cultura Afro-brasileira e Africana. Entre 
elas houve declaração com relação à busca de conhecimento sobre a comunidade negra, “seus saberes e conhe-
cimentos”; sobre o conhecimento frente “às culturas formadoras da cultura popular brasileira” e à “veracidade de 
nossa história”, indicando a necessidade de contato com documentos recentes sobre os temas: “refletir”, “renovar”, 
“agir”. Outros registraram seu interesse pela “trajetória imposta aos africanos até chegarem ao Brasil”; “a resistên-
cia à escravidão”; por “um estudo e um embasamento crítico acerca dos processos historicamente desenvolvidos”; 
para “conhecer as diferentes atividades de combate ao preconceito, ao reconhecimento da importância da cultura 
Afro no nosso país” e para “combater o racismo e fazer com que haja mais respeito à diversidade”, entre outros.

Gráfico 3: Expectativa dos professores em relação ao curso de capacitação.

Qual a expectitativa em relação ao
curso de capacitação?

Conhecimento sobre a temática = 33

Brancos = 03

Práticas para a sala de aula = 45

Conhecimento sobre a temática e
metodologias para a sala de aula = 58

24%

2%

32%

42%



25

A capacitação realizada em 2012, com os coordenadores pedagógicos (CP) foi citada de forma positiva pelos 
professores, que expressaram uma expectativa gerada pelos trabalhos realizados anteriormente, e a necessida-
de de ter contado direto com as experiências  vivenciadas  pelos coordenadores.

Foi possível verificar uma ausência de ações para a implementação da Lei nas instituições de ensino supe-
rior. Mesmo após 10 anos da obrigatoriedade de ensino da História da África e da Cultura Afro-brasileira,  os 
cursos de graduação em licenciatura não incorporaram de forma efetiva essa orientação legal;  os educadores 
declaram não ter embasamento teórico nem exemplos de como desenvolver atividades e debates sobre o tema, 
em sala de aula.

No primeiro encontro,  os professores afirmavam tratar todos os seus alunos de forma igualitária, dizendo 
não se aperceber de situações preconceituosas ou discriminatórias. Em mais de uma turma, foi possível obser-

var grande desconforto, quando 
eram pautados os apelidos dados 
aos alunos. O fato de se apelidar os 
alunos negros(as) de “pretinho(a)” 
ou “neguinho(a)” gerou, de início, 
grande debate entre os professo-
res que defendiam a naturalização 
de tal ato, alegando não se tratar 
de insulto. “O preconceito é na-
turalizado, e quem assiste ou co-
mete um ato preconceituoso nem 
percebe que está sendo cometida 
uma injúria grave, que fere os sen-
timentos e a auto-estima do ofen-
dido”  (MULLER, 2009, p. 26).  

Outro ponto a ser destacado 
no início das atividades foi sobre 
a concepção de família, quando 
referida por alguns professores 
aos alunos negros, como sendo de 
“família desestruturada”. Essa no-
ção demonstrou que havia pouco 
conhecimento sobre relações de 

parentesco entre famílias negras no Brasil, adotando sistematicamente o modelo de família patriarcal. Tanto 
essa noção como a da existência de uma “democracia racial” no Brasil se faziam presentes durante o desenvol-
vimento das atividades de capacitação. Com o decorrer dos encontros foi  perceptível a abertura para a reflexão 
e para o debate sobre essas questões.  Conforme cita a autora:

É muito forte, entre professores, a crença na democracia racial. É como se dissessem: No Brasil, não existe 
preconceito racial; eu trato todos meus alunos da mesma maneira. Se sou mais duro com alguns é porque 
eles são preguiçosos, imaturos, não têm aptidão para o estudo, suas famílias são desestruturadas ou não os 
apoiam nos estudos (MULLER, 2009, p. 41).

Pôde-se observar também que, no decorrer da capacitação, poucos dos professores participantes se declararam 

Capacitação de professores. Auditório da Secretaria Municipal de Educação. (2)
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negros, embora esse critério não tivesse feito parte dos itens na ficha de inscrição. Uma educadora negra declarou, 
no decorrer do curso, que sofre muitas dificuldades para pautar as questões de racismo presentes no ambiente 
escolar. Segundo ela, o fato de ser negra dificulta ainda mais, pois a direção, coordenação e professores acabam 
por dizer que a discriminação é coisa da cabeça dela. Também afirmou que tenta, silenciosamente, apoiar os alunos 
negros que sofrem preconceito e não apresentam bom desempenho no processo de aprendizagem. Ela  possui pro-
jeto para  realizar aulas de apoio destinadas a esses alunos, mas ainda não sabe como viabilizar tal ação, pois afirma  
enfrentar inúmeras burocracias que envolvem uma atividade como essa, dentro ou fora da escola.

Quando apresentadas as políticas de reparação quanto à questão racial no Brasil, o debate gerou grande 
polêmica entre os educadores. Alguns alegaram ser contra tais ações por serem preconceituosas e afirmarem 
a desigualdade. Em mais de uma turma houve reflexões no sentido de que os negros possuem igual capacidade 
intelectual e devem concorrer igualmente nos concursos e vestibulares – sistema de cotas nas instituições de 
ensino. Uma educadora realizou uma emocionante afirmação argumentando não ter culpa do que foi feito no 
passado, não ser responsável pela escravidão e não concordar em ter que ser prejudicada ou punida por ser 
descendente de brancos. Essa mesma educadora colaborou significativamente no desenvolvimento do projeto 
e no último encontro da capacitação declarou a importância de conhecer todo o contexto social e histórico que 
envolve tais politicas, e em especial conhecer a comunidade negra de Rio Claro. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004, p.14):

Se não é fácil ser descendente de seres humanos escravizados e forçados à condição de objetos utilitários 
ou a semoventes, também é difícil descobrir-se descendente dos escravizadores, temer, embora veladamen-
te, revanche dos que, por cinco séculos, têm sido desprezados e massacrados. 

Para reeducar as relações étnico-raciais, no Brasil, é necessário fazer emergir as dores e medos que têm 
sido gerados. É preciso entender que o sucesso de uns tem o preço da marginalização e da desigualdade im-
postas a outros. E então decidir que sociedade queremos construir daqui para frente.

Como bem salientou Frantz Fanon1, os descendentes dos mercadores de escravos, dos senhores de ontem, 
não têm, hoje, de assumir culpa pelas desumanidades provocadas por seus antepassados. No entanto, têm 
eles a responsabilidade moral e política de combater o racismo, as discriminações e, juntamente com os que 
vêm sendo mantidos à margem, os negros, construir relações raciais e sociais sadias, em que todos cresçam 
e se realizem enquanto seres humanos e cidadãos. Não fossem por estas razões, eles a teriam de assumir, pelo 
fato de usufruírem do muito que o trabalho escravo possibilitou ao país.

Pôde-se evidenciar a predominância de uma perspectiva eurocêntrica frente à história do Brasil e, em espe-
cial, poucas informações frente às questões relacionadas à comunidade negra entre os professores. Tomando 
como exemplo a cidade de Rio Claro,  quando se apresentou o ponto de vista da comunidade negra da cidade, 
com participação de representantes  na atividade,  ou mesmo registros que relatam a história dos negros e de 
seus territórios (documentos e trabalhos científicos), houve grande espanto dos educadores.  Uma educadora 
questionou, perguntando “por que motivo nas formações anteriores, nunca foram passadas essas informações 
sobre a cidade e a comunidade negra”.  Depoimentos como esse permitiram que novos locais fossem desco-
bertos e ganhassem sentido; surgiram histórias vivas das famílias de educadores nascidos e criados na cidade, 
reconstituindo através dos depoimentos novos fatos que ilustravam os conteúdos trabalhados. 

Ao final da capacitação, foi enviado um Relato de Experiência aos educadores, visando ter um retorno e 
registro sobre suas sensações e opiniões quanto à capacitação e à participação nas atividades do projeto A 

1FRANTZ, Fanon. Os Condenados da Terra. 2.ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979.
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comunidade negra vai à escola.  O relato era livre, sem a necessidade de identificação. Entre os participantes 
115 responderam o documento e o enviaram para a Secretaria de Educação, até fevereiro de 2014. 

Para análise dos dados foram utilizadas as descrições contidas nos relatos de experiência dos professores. 
Os trechos das descrições estão entre aspas ou citações com a referência RELATO DE EXPERIÊNCIA e foram 
retirados dos relatos anônimos (por essa razão não possuem a data e o nome do autor). 

Ao final deste capítulo, incluímos o relato de uma professora sobre o trabalho realizado em sua sala de 
aula, a partir de uma atividade de contação de história.

Muitas foram as sensações descritas pelas professoras e professores. Alguns aspectos se fizeram presentes 
em boa parte dos relatos, como apresentado no Gráfico de número 4. Em 35% dos documentos, houve referên-
cia à conscientização e reflexão frente à temática. Segundo uma educadora: “não é possível terminar o curso 
como iniciamos, enquanto pessoa”. Em um outro relato um educador declara: “como pessoa, como brasileiro 
e como professor, foi uma revelação de algo oculto na alma: sou mais negro do que imaginava”.    

O pesquisador António Nóvoa (1995, p.13) apresenta uma interessante reflexão a respeito da formação de 
professores a partir de uma perspectiva critica que pode contribuir com nossas análises:

A formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios de um 
pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada. Estar em formação implica 
um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à 
construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional.

 O professor é pessoa. E uma parte importante da pessoa é o professor (Nias, 1991). Urge por isso (re)encon-
trar espaços de interação entre as dimensões pessoais e profissionais, permitindo aos professores apropriar-
se dos seus processos de formação e dar-lhes um sentido no quadro das suas histórias de vida.

Gráfico 4 – Atividades realizadas no projeto destacadas como relevantes nos Relatos de Experiências.

Atividades destacadas no Relato de Experiência

Cultura Afro-brasileira = 11

Exposição �nal = 5

Roteiro Afro = 19

Conversa Griô = 25

História Local = 32

Conscientização, Conhecimento, 
Re�exão = 49

13%

8%
3%

23%

18%

35%
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Tendo como base as experiências vivenciadas no decorrer do projeto, 32 professores relataram como 
significativo em sua formação conhecer a história local a partir do ponto de vista da comunidade negra, “a 
história do negro de Rio Claro foi a parte que mais me levou a refletir”. A presença de pessoas da comunidade 
nos encontros também foi destacada como um diferencial importante. Já a Conversa Griô aparece em rela-
tos de experiência, uma educadora cita que “o maior destaque do curso foi a conversa Griô, quando tivemos 
a oportunidade de ouvir as histórias da Dona Diva, encantador...”. Como os professores foram divididos em 9 
turmas alguns receberam a visita da Dona Diva no decorrer da capacitação e outros na Conversa Griô, que 
variou de contador conforme a escola2. 

Nas palavras de Renata Cunha e Guilherme Prado (2010, p.104), [...] “a escola concebida como uma for-
taleza é uma escola que vira as costas às diferentes populações que diz servir” (OLIVEIRA-FORMOSINHO; 
FORMOSINHO, 2002, p.10). 

Esses autores defendem que a formação deve abrir-se à comunidade local, considerar diferentes necessida-
des dos professores, aceitar a importância do associativismo pedagógico e sindical. 

Unindo os dois dados temos em aproximadamente 50% dos relatos feitos nas escolas o destaque para a im-
portância do saber presente na oralidade, seja através da Conversa Griô realizada na escola ou aquela apresen-
tada em vídeo realizada pelo Arquivo Público e Histórico, como apresentado no Gráfico 4. Segundo relato de 
uma educadora “por mais que esses temas já contemplassem a legislação, pontuar relatos históricos no nosso 
município, na nossa comunidade, é trazer a realidade para dentro da sala de aula”. Em uma outra perspectiva: 

Os momentos mais tocantes foram aqueles em que pudemos estar com os descendentes africanos ouvindo 
seus relatos, como exemplo, a Roda Griô com a participação das crianças e suas curiosidades. 

Foi um norte para o atual e futuro trabalho com a temática: africanidades.

A participação de representantes da comunidade negra nas atividades garantiu a  aceitação do depoimento  
como registro dos fatos  sociais confirmados pela experiência de vida – um tipo de documento a ser incorporado 
na pesquisa e na sala de aula. Contar,  tocar, dançar,  plantar, e demais formas de expressão da experiência da vida 
cotidiana permitem valorizar  práticas e saberes que estão fora dos cânones do conhecimento formal transmiti-
do pela escola. A história oral e a história escrita devem completar-se dentro da escola.  Como cita Paulo Freire:

Na medida mesma em que este educador crítico vai superando a visão mágica e autoritária da alfabetização, 
começa a dar a atenção necessária ao problema da memória mais oral em certas áreas do que em outras e 
que exige procedimentos educativos especiais. Em áreas cuja cultura tem memória preponderantemente oral 
e não há nenhum projeto de transformação infraestrutural em andamento, o problema que se coloca não é 
o da leitura da palavra mas o de uma leitura mais rigorosa do mundo, que sempre precede a leitura da pala-
vra. Se antes raramente os grupos populares eram estimulados a escrever seus textos, agora é fundamental 
fazê-lo, desde o começo mesmo da alfabetização para que, na pós-alfabetização, se vá tentando a formação 
do que poderá vir a ser uma pequena biblioteca popular com a inclusão de páginas escritas pelos próprios 
educandos (FREIRE; 2011, p.43).

Em relação ao preconceito existente no ambiente escolar uma educadora expôs a seguinte reflexão: “desco-
bri que educação não têm cor, é possível combater o preconceito racial que existe sim dentro da escola”. 

2 No capítulo II  há maior detalhamento sobre a Conversa Griô e os Griôs participantes do projeto.
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O enfoque nas questões da própria cidade parece ter aberto muitas possibilidades de estudo e debate em 
sala de aula. Uma educadora declarou em aula ter levado os alunos da 5ª série para um estudo de campo no 
Lago Azul. Reunindo os alunos sob um  o abacateiro que há no Centro Cultural, um marcador territorial da co-
munidade negra3, ela contou a história do Quilombo da Cabana do Mato e da família de Dona Ângela. Os alunos 
ouviram e se envolveram com a história. Segundo a educadora, foi muito importante contar a história do lugar, 
no lugar, envolvendo os alunos com referências palpáveis e visíveis.

Paulo Freire apontou que de um ponto de vista crítico e democrático, o alfabetizando se insere em um pro-
cesso criador, de que ele é também sujeito:

Desde o começo, na prática democrática e crítica, a leitura do mundo e a leitura da palavra estão dinamica-
mente juntas. O comando da leitura e da escrita se dá a partir de palavras e de temas significativos à expe-
riência comum dos alfabetizandos e não de palavras e de temas apenas ligados à experiência do educador 
(FREIRE; 2011, p.41), 

As histórias de Dona Diva sobre a vida de seus familiares como escravos na Fazenda Mata Negra também 
recebem destaque nos relatos dos educadores. Muitos solicitaram visitar o local e uma educadora organizou in-
dividualmente uma visita com os alunos. Dona Diva concordou em acompanhar o grupo e registrar o encontro. 
A Fazenda Mata Negra4 é um dos locais de referência da história da comunidade negra rio-clarense, por tratar-se 
de uma fazenda escravocrata de café que reuniu ascendentes (escravos) de famílias negras da cidade, inclusive 
parentes de Dona Diva.    

Além de ter sido referência na 
produção de café, foi tombada 
devido à sua arquitetura rara na 
região. Tem vínculo com as ques-
tões econômicas, escravagistas e 
migratórias do país, sendo um óti-
mo local de aproximação da teoria 
com a realidade.

“Faço parte dessa história”. 
“Somos todos iguais”. “Consigo 
enxergar com outros olhos essa 
cultura”... Foram expressões dos 
professores que preenchem de es-
perança a mudança do olhar sobre 
a história.

3 A referência ao abacateiro foi feito por Dona Ângela Gonzaga para sinalizar o Quilombo da Cabana do Mato - antiga área 
pertencente às famílias negras, plantado pela sua avó.  Depoimento obtido durante a Capacitação de  Coordenadores Peda-
gógicos em 2012. Acervo do Arquivo Público e Histórico do Município de Rio Claro.
4 Como a área está interditada por falta de manutenção não foi possível realizar essa visita com mais turmas. A Secretaria 
de Cultura têm realizado ações para a municipalização do casarão, local tombado como Patrimônio Material brasileiro, 
para que seja realizada reforma e possível abertura para visitação.   

Capacitação de professores. Auditório da Secretaria Municipal de Educação. (2)
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A capacitação envolveu 139 educadores, divididos em nove turmas; a coordenação pedagógica; duas capaci-
tadoras; uma contadora de história, membros da comunidade negra e instituições do projeto.

Foram agendados três encontros presenciais, trabalhos em sala, conversa Griô, elaboração de dois gibis, 
visita monitorada e exposição final, totalizando 30 horas. 

O conteúdo dos encontros de capacitação foi assim distribuído:

Encontro 1: Temas: Racismo e Legislação/Relações de trabalho e o negro na sociedade brasileira.

Encontro 2:  Temas: Família, mulher e escola

Encontro 3: Temas: Educação e Cultura

Encontro 1

Temas: Racismo e Legislação / Relações de trabalho e o negro na sociedade brasileira.

Ementa: A Lei nº 10.639/03 sinaliza para um modelo educacional que prioriza a diversidade cultural presen-
te na sociedade brasileira. Portanto, na sala de aula, o reconhecimento e respeito à pluralidade cultural deve  
prevalecer  em todas as relações que envolvem o processo educativo e a comunidade escolar. A implementação 
da Lei nº 10.639/03 pressupõe a capacitação de educadores para atuarem no espaço escolar combatendo a dis-
criminação racial, de modo a incorporar essa temática em várias áreas do conhecimento a exemplo da História, 
da Geografia, da Matemática, da Língua Portuguesa e das Artes. Os educadores deverão ser capazes de construir 
referenciais que permitam abordar a diversidade cultural nos conteúdos programáticos propostos e entre os 
alunos na sala de aula. A Lei permite também abordar as desigualdades de classes, uma vez que a população 
negra brasileira é alvo de grandes preconceitos no mundo do trabalho e afastada da possibilidade de acesso a 
direitos fundamentais dos cidadãos. 

Conteúdo:

Aplicação e implementação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008;

O negro e suas contribuições para a formação do Brasil;

As relações de trabalho na sociedade brasileira.

Desenvolvimento:

Em cada encontro foi utilizado material impresso, na maioria das vezes, fragmentos de textos, artigos ou 
capítulos de livros. Tendo em vista a temática do primeiro encontro, foram lidos alguns trechos da própria Lei 
10.639/2003 e da Lei 11.645/2008, bem como as alterações no artigo 26 da LDB 9.394/1996.

Metodologia das capacitações 
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Antes da leitura do texto de apoio foi organizada uma dinâmica em grupo, para saber o que os participantes 
pensavam sobre a África. Por meio de um quebra-cabeças no formato do continente africano cada grupo deve-
ria escolher cinco peças as quais tinham as palavras escritas: desenvolvimento ou atraso; civilização ou tribo; 
riqueza ou pobreza; doença ou saúde;

O mapa abaixo ilustra como foi construído o quebra-cabeças:

Após a apresentação de cada grupo foi iniciado um debate sobre as mensagens construídas pela a mídia 
sobre a África5 para que fossem identificados estereótipos que contrastassem com a visão que estava sendo 
construída pelos educadores

Em seguida foi feita leitura da Legislação e de um texto do material São Paulo Educando pela Diferença para 
a Igualdade (2004).  O primeiro texto intitulado “Conceituações Básicas sobre o Racismo” 6 apresentou um histó-
rico conceituando racismo, preconceito, intolerância, discriminação, xenofobia e estereótipos. Destaca-se que 
o debate sobre esses assuntos no Brasil tem ganhado espaço nos meios de comunicação e a participação de 
professores nesse momento foi positiva para aprofundar algumas noções.

No cotidiano das escolas, são comuns atitudes de racismo, preconceito e discriminação. No entanto, se o 
professor não estiver sensível a esse problema pode conduzi-lo de forma também preconceituosa, por não 

5 Os professores relataram que os veículos de comunicação de maneira geral trazem uma imagem da África apenas negati-
va, apontando os casos de doenças, miséria, epidemias entre outras características.	
6 O texto pode ser consultado no site: http://www.ufscar.br/saopauloeducando/.
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perceber esse tipo de comportamento. Esse primeiro texto, incentivou o debate com os alunos sobre essas po-
lêmicas e sensibilizou o educador para um olhar mais atento aos fatos do dia a dia.

Além da leitura de textos foi organizado um momento para a projeção de dois vídeos: O primeiro do pro-
grama Nota 10 – A cor da cultura7, com duração de 30´, intitulado “Igualdade de tratamento e oportunidades”. O 
apresentador questiona as qualificações necessárias na busca de emprego. Por trás da exigência de boa aparên-
cia pode estar implícita uma ação discriminatória. Os projetos abordados trabalham com a questão da igualdade 
de tratamento. São o projeto Ibamo, do C.E Guadalajara, de Duque de Caxias (RJ), e o projeto Raiz, da E.M.E.F 
Madre Emília do Santíssimo, de São Paulo (SP).

O segundo vídeo apresentado foi uma produção do Bate-Papo Cultural do Arquivo de Rio Claro “Durval e o 
Samba8”, com duração de 15’, nos quais o protagonista conta a trajetória da escola de samba na cidade de Rio 
Claro, as dificuldades de inserção no circuito das outras escolas, uma vez que se tratava de uma composição de  
integrantes negros. Revela como foram noticiados pelo rádio e as formas de tratamento sofridas.

As atividades do primeiro encontro possibilitaram a sensibilização para a temática do projeto, fazendo com 
que os participantes observassem a importância de discutir a implementação da legislação em nosso país.

7 Vídeo disponível no sie: http://antigo.acordacultura.org.br/ 
8 Vídeo disponível no site: http://www.aphrioclaro.sp.gov.br/
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Encontro 2

Temas: Família, mulher e escola.

Ementa: Nos últimos anos, tem-se observado na historiografia brasileira uma grande preocupação em resgatar 
a fala e a memória dos oprimidos. Segundo Costa (1998), a história, tal como o povo a vive e recorda, passa frequen-
temente à margem da história oficial e é também ignorada por esta. Por isso é necessário recuperá-la, tanto mais 
que a percepção que o povo tem da sua história passada é constitutiva de sua história presente. “Dai a importância 
dessa nova tendência que prevalece hoje na historiografia brasileira, a de recuperar a memória do povo, o discurso 
dos oprimidos, a sua subjetividade”.

Pensar a história dos negros e sua escolarização requer interrogar sobre novas formas as evidências. Como 
aponta Fonseca (2007), as pesquisas em história da educação começaram a mudar suas afirmações quanto aos 
negros no início dos anos de 1990, pois, nos trabalhos anteriores quanto à temática da escolarização dos negros, 
sempre se pensou que eles se inseriram no espaço escolar tardiamente, ou seja, que no período anterior ao século 
XX, os negros não frequentavam a escola. 

De acordo com Peres (2002) é preciso, cada vez mais criar uma cultura acadêmica que trabalhe com a plurali-
dade, com a diversidade, ou seja, que incorpore as questões étnicas – raciais nos estudos. Se por um lado é preciso 
fomentar a pesquisa histórica no campo da relação de entre negro e educação, por outro, é preciso problematizar 
os lugares-comuns e incorporar essa questão nas pesquisas de cada dia.

O papel da mulher e a organização da família também são fundamentais para pensar esses espaços e as 
instituições das quais os negros fizeram parte. As mulheres são, muitas vezes, os chefes de família. Além dis-
so, a própria composição da família negra transcende a questão sanguínea, procurando uma estrutura por 
afinidades e outros laços. 

Conteúdo:

O papel da mulher negra;

A organização familiar;

A escolarização dos negros.

Desenvolvimento:

Os textos da referência indicada apontam as temáticas descritas no conteúdo desse encontro. Os conteúdos 
abordados foram propostos a partir da transição Império-República, e isso significou retroceder ao debate que cir-
culava antes dos anos de 1889 e intensificar a leitura de diversos autores que se utilizaram de variadas fontes para es-
crever esses fatos. Um ponto fundamental a ser discutido com os professores foi a questão dos escravos que, desde 
o século XVI até o século XVIII, foi praticada e aceita sem que as classes dominates questionassem sua legitimidade.

Havia correntes de pensamento que consideravam a escravidão um benefício aos negros. Segundo Costa 
(2008, p. 13)
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Acreditava-se que era a vontade de Deus que alguns nascessem nobres, outros vilões, uns, ricos, outros, pobres, 
uns livres, outros, escravos. De acordo com essa teoria, não cabia aos homens modificar a ordem social. Assim, 
justificada pela religião e sancionada pela Igreja e pelo Estado – representantes de Deus na terra - , a escravidão 
não era questionada. A Igreja limitava-se a recomendar paciência aos escravos e benevolência aos senhores.

No entanto, as doutrinas que justificavam a escravidão foram abaladas no século XVIII pelas ideias do liberalis-
mo. Dessa forma, o pensamento revolucionário encontrava as origens teóricas do abolicionismo. Essas iniciativas 
por assim dizer não passavam de vozes isoladas que ecoavam a incompatibilidade entre o cristianismo e a escra-
vidão por exemplo. Esses discursos e manifestações só ganhariam força anos mais tarde. 

Em 1831, devido a influências estrangeiras (principalmente da Inglaterra) foi aprovada a lei que proibia o tráfico 
de negros, porém, sem sucesso e efetivação. Fazendeiros, padres e comunidade a ignoraram e, segundo dados 
apresentados por Costa (2008, p. 26), o número de escravos introduzidos no Brasil só aumentou.  “Entre 1831 e 1850, 
quando uma nova lei foi aprovada reiterando a proibição do tráfico, mais de meio milhão de escravos foi introduzido 
no país, em total desrespeito a Lei de 1831”.

Em defesa da escravidão, continuavam-se a repetir velhos argumentos, usados desde o Período Colonial.

Dizia-se que a escravidão era benéfica ao negro, pois que o retirava da barbárie em que vivia para introduzi-
lo no mundo cristão e civilizado. Afirmava-se que o negro não era capaz de sobreviver em liberdade. Alguns, 
embora reconhecessem que a escravidão fosse condenável em termos morais, argumentavam que ela era um 
mal necessário, pois a economia nacional não poderia funcionar sem o escravo. A abolição da escravatura, 
diziam eles, seria a ruína do país. (COSTA: 2008, p. 19).

A Igreja sempre teve um papel importante para a ideia de conformidade, quietude quanto às designações que 
eram tidas com divinas. No caso específico do Brasil e a Igreja Católica ainda no período Imperial era o centro das 
atividades públicas. 

Os escravos da zona rural, segundo Costa (2010), raramente participavam das celebrações religiosas, enquanto 
nas cidades e centros urbanos os únicos edifícios dignos de registro eram as igrejas e os conventos e, mais rara-
mente, os edifícios da Câmara e da cadeia. 

Aparentemente, a Igreja continuava a ser o único lugar público em que os representantes de todas as camadas 
sociais e cores se reuniam, eliminando-se as distinções. Na verdade, havia sempre uma separação especial entre 
uns e outros, respeitando a posição social de cada um. No entanto, a Igreja era um local onde tudo ou quase tudo 
acontecia: enterravam-se os mortos, realizavam-se eleições, os sinos marcavam os quartos de hora e grande nú-
mero dos feriados religiosos, dias santificados e festejos eram promovidos pela Igreja.

As únicas festas permitidas tinham cunho cristão. Ainda segundo Costa (2010) o cristianismo, entretanto, não 
passava de uma capa exterior a recobrir tradições e práticas africanas. Para a autora, foram poucos os senho-
res que se empenharam em cristianizar os seus escravos. Embora existissem capelas na maioria das fazendas, as 
missas eram raras. Faltavam sacerdotes e os padres que apareciam de tempos em tempos não tinham ocasião de 
iniciar os escravos nas verdadeiras práticas do cristianismo. Nas zonas rurais prevaleciam o culto doméstico, as 
práticas familiares. O senhor puxava a reza ajudado pelos escravos.

O negro aprendia as preces cujo sentido lhe escapava, repetindo-as mecanicamente. Submetia-se aparen-
temente passivo. A aceitação do cristianismo era, em geral, puramente exterior. O escravo assistia à missa e 
adorava ao mesmo tempo a Xangô e Ogum. Confundiam-se na prática as tradições africanas e cristãs. (COSTA: 
2010, p. 300).
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 Com a Lei do Ventre Livre, mais uma vez a Igreja teve uma posição de destaque, pois os párocos ficavam obri-
gados a ter livros especiais para o registro dos nascimentos e óbitos dos filhos de escravos nascidos a partir da data 
daquela Lei. No entanto, é sabido que fazendeiros adulteravam datas para os atestados de batismo, a fim de manter 
no cativeiro crianças nascidas depois da Lei.

Essas fraudes eram constantes e os debates em favor ao abolicionismo tornavam- se cada vez mais frequentes. 
O direito à propriedade foi muito discutido, pois os escravos eram propriedade do senhor, por isso, muitos deles 
temiam a abolição, uma vez que havia muito dinheiro investido na sua compra.

Muitos senhores debatiam a possibilidade de o governo realizar um ressarcimento aos proprietários e, dessa 
forma, pensavam ser mais prudente o processo de libertação total. No entato, muitas políticas foram propostas 
para que esse processo acontecesse de forma gradual, sem grandes prejuizos. A Lei do Ventre Livre foi uma dessas 
tentativas e, da mesma forma, a Lei dos Sexagenários que não se teve função, na realidade. Observa-se que no final 
do Império os partidos liberais, conservadores e republicanos ficaram ocilando em suas posições. 

Esse posiciosamento indeciso e os discursos quanto ao escravismo e abolicionismo também tomam rumos 
diferentes. Segundo Schwarcz (1987, p. 19)

Podemos dizer que durante um bom tempo os estudos sobre escravismo no Brasil se caracterizaram por um 
discurso que representava o senhor de escravos como amigo e benevolente, ao lado de um cativo submisso e 
fiel. Tais repercussões vinculam-se, por sua vez, a uma idéia mais ampla, na qual se reconhecia na história do 
Brasil uma tradição não-violenta, ressaltando-se o caráter pacifico e harmonioso do brasileiro. 

Tendo em vista as revoltas que eram promovidas por escravos, principalmente no período que antecedeu o 
movimento abolicionista, Warren Dean (1977, p. 113) ao analisar o processo de libertação dos escravos em Rio Claro 
chegou à conclusão de que era “inaceitável considerar os escravos como seres inertes e passivos no decorrer do 
século XIX”. Ao contrário, mostra como nesssa cidade os escravos, por meio de fugas e rebeliões, promoveram 
a sua emancipação de fato, não restando aos proprietários qualquer outra opção a não ser dar-lhes a liberdade.

O protesto escravo é um gesto antigo que assume um novo significado, isto é, desde a colônia já existiam fugas, 
assassinatos, levantes, quilombos, mas eram protestos isolados que, a partir do final da década de 1870, assumiram 
novos destaques à medida que a instituição escravocrata entrou em declínio e o abolicionismo adquiriu uma di-
mensão diferente.

O abolicionismo passou a ser uma causa generosa e cristã e falava aos sentimentos filantrópicos que a socieda-
de cultivava. Ser a favor da emancipação dos escravos era ser a favor do progresso e da civilização, pois a escravi-
dão fora condenada em nome do progresso e da civilização nos países mais desenvolvidos.

Sendo assim, o partido republicano paulista, que no ano de 1887 ainda estava receoso de perder o apoio dos 
fazedeiros, evitando tomar uma posição quanto à questão da emancipação dos escravos, alegando ser uma res-
ponsabilidade dos monarquistas, mudou de tática. Decidiu apoiar publicamente um projeto de lei libertando os 
escravos até 14 de julho de 1889, ocasião do centenário da Tomada da Bastilha, acontecida em 1789, símbolo da 
Revolução Francesa. Também em 1887, a Igreja manifestou-se abertamente em favor da abolição.

O Brasil era, na segunda metade do século XIX, um dos poucos países onde ainda havia escravos. Mas, nessa 
época, conforme mencionado anteriormente, a escravidão passara a ser identificada como ignorância e atraso e a 
emacipação, como progresso e civilização. 
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Na década de 1880, grande número de proprietários de escravos tinha encontrado fontes alternativas de mão 
de obra. Segundo Hilsdorf (2003), essa remodelação já vinha sendo ensaida na província desde meados da década 
de 1850, nos regimes de “parceria”, dos quais pode ser apontada como experiência pioneira a Colônia de Ibicaba, 
do senador Vergueiro, na região de Limeira.

Segundo Santos (2000), em 1847 o Senador Vergueiro, que possuía cerca de 300 escravos em suas lavouras, no 
mesmo ano trouxe 64 famílias de imigrantes alemães para trabalharem na Fazenda Ibicaba, ao lado de 80 famílias 
de portugueses que ali já se encontravam desde 1840; e 149 suiços e 24 alemães para a Fazenda Angélica também 
de sua propriedade. 

Desde os meados daquele sécuclo, imigrantes europeus começaram a entrar em número crescente no Brasil, 
principalmente entre 1870 e 1900, e o período maior situa- se nos anos que se seguem à abolição. Só o Estado de 
São Paulo segundo Costa (2010, p. 254) “recebeu, em pouco mais de decênio, isto é, entre 1890 e 1901, cerca de se-
tecentos mil colonos: italianos, portugueses, espanhóis e austríacos, não contanto os de outras nacionalidades”.

A tabela a seguir apresentada por Schwarcz (1987, p. 51) representa esse crescimento assutador de imigrantes 
no Estado de São Paulo. Vejamos:

População imigrantes em São Paulo:

Destaca-se ainda que muitos desses imigrantes não se fixaram na zona rural e segundo (Hilsdorf, 2003) 
grande parte deles não eram trabalhores rurais , mas urbanos, e chegavam com um pequeno pecúlio que lhes 
permitia estabelecer-se nas cidades tornando-se pequenos e médios proprietários.

Com isso, saber ler, escrever, contar e votar compreendia o programa dos republicanos, além de valorizar 
a pátria e os símbolos nacionais, respeitando as ordens da moral e do civismo. Desse modo, a escola republi-
cana foi um programa para a República legitimar seu poder9.

Segundo Souza (2009) desde a segunda metade do século XIX, a questão política da educação popular 
envolveu, em todo o Ocidente, a discussão sobre as funções da escola elementar e o conteúdo da escolariza-
ção para o povo. Nesse processo esteve em debate a ampliação dos programas do ensino primário, a defesa 

9 Sobre a história do ensino primário paulista ver: REIS FILHO, C. 1981; ANTUNHA, H. 1976; CARVALHO, M. M. C de. 1984.

Ano – Período N° de imigrantes
1871-1884 1.959

1885 6.500

1886 9.536

1887 32.112

1888 92.086

1889 27.893

1890 28.291

1891 108.736
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da inclusão de conhecimentos úteis fundamentados nas ciências naturais e sociais e nas noções de moral e 
educação cívica.

Contudo, a renovação pedagógica e a constituição de currículos modernos não alteram o caráter de dis-
tinção de classe próprio da educação burguesa: o ensino secundário de cultura geral para a formação das 
elites e o ensino primário voltado para a formação dos trabalhadores. Em que pesem as particularidades 
nacionais e locais, o processo de universalização da escolarização, configurado a partir da segunda metade 
do século XIX, apresentou muitos aspectos comuns de abrangência global, entre eles: a obrigatoriedade 
escolar, a responsabilidade estatal pela educação, a secularização do ensino e da moral, a formação para a 
cidadania, a educação popular concebida como um projeto de integração ideológica e política, a nação e 
a pátria como componentes imprescindíveis da cultura escolar. (SOUZA: 2009, p. 73)

Observa-se que as discussões sobre a função da escola estão permeadas pelos ideais da nação, ou seja, a 
construção de uma nova nação e o espírito de nacionalismo deveria perpassar pela escola, que estava com-
prometida com a formação do homem novo. 

Veríssimo (1985) destaca que estudos etnográficos quanto ao final do Império e início da República abor-
dam a falta de uma unidade do povo brasileiro. Não se possuía uma identidade cultural definida, depositando-
se na escola a crença de consolidá-la no regime republicano. Vários autores mencionam a questão da misci-
genação de raças, como o principal problema para esta identidade que aborda muito mais que a cor da pele, 
assim como disciplina, hábitos e responsabilidade de trabalho entre outras características.

A falta de unidade do povo, a identidade nacional e a composição da nação eram preocupações recor-
rentes do final do século XIX. A elite pensava em formar uma nação. Mas quem deveria fazer parte dela? 
Emancipacionistas, abolicionistas e imigrantistas discutiam essa formação nas Assembleias Constituintes que 
ditavam leis e decretos a todo o momento. Azevedo (2004) em seu livro “Onda Negra, Medo Branco: o negro 
no imaginário das elites do século XIX” aborda essa questão, evidenciando as oscilações de posições entre os 
próprios governantes. 

Após a abolição e a vinda dos negros para as cidades, era preciso pensar em uma nova composição de 
sociedade. Havia uma preocupação com essa massa recém-liberta, uma vez que chegavam aos ouvidos bra-
sileiros revolta dos negros em outros países e esse fato amedrontava a elite.

Segundo Azevedo (2004, p.29)

Frente a estas expectativas disseminadas de inversão da ordem política e social, de vingança generalizada 
contra os brancos, os ouvidos educados não só ouviram como começaram a falar e, sobretudo a escrever, 
registrando todo um imaginário em que se sobressai a percepção de um país marcado por uma profunda 
heterogenia sócio-racial, dividido entre uma minoria branca, rica e proprietária e uma maioria não-bran-
ca, pobre e não-proprietária.

As soluções encontradas para se ultrapassar esta heterogenia forma diversas, embora tivessem como pon-
to comum a ânsia de instruir uma nacionalidade. Esta busca de um povo foi expressa repetidamente por 
diversos reformadores ao longo de todo o século XIX. Em um primeiro momento, os emancipacionistas 
voltaram-se para os próprios habitantes pobres do país, fossem eles escravos ou livres, e procuravam 
arrancá-los de suas vidas vistas como abjetas, inúteis e isoladas, para integrá-los no seu projeto de uma so-
ciedade unida, harmoniosa e progressiva. (...) no início dos anos 1980, os abolicionistas retomaram muitas 
destas propostas emancipatórias, embora passassem a defender um prazo final para o fim da escravidão.
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No entanto, as ideias emancipacionistas aderiram às soluções imigrantistas e começaram a buscar no 
exterior o povo ideal para formar a futura nacionalidade brasileira. A força de atração dessas propostas imi-
grantistas foi tão grande que em fins do século XIX a antiga preocupação com o destino dos ex-escravos e 
pobres livres foi sobrepujada pelo grande debate em torno do imigrante ideal ou o tipo racial mais adequado 
para purificar “a raça brasílica” e engendrar, por fim, uma identidade nacional (AZEVEDO: 2004).

 A “educação nacional” era um projeto de formação moral e cívica do homem brasileiro, o qual seria pre-
parado para compor a nação. Segundo os pareceres de Rui Barbosa, de 1882, a instrução é tida como o meio 
mais eficaz para a formação intelectual e moral de “um povo-criança, ignorante”, que necessita, por essa ra-
zão, de uma “elite ilustrada disposta a irradiar suas luzes com vistas à prosperidade da nação arquitetada”.  A 
escola reformada, ou a educação nacional seria o antídoto da rebelião das massas porque traria, não apenas 
o conhecimento, mas as normas de conduta socialmente aceitas. É aí que a instrução se acha envolvida em 
um âmbito maior, o da educação cívica, já que a ação moralizadora estaria contida nas entrelinhas de cada 
matéria ensinada. (BOTO: 1999).

O ideário republicano democrático vislumbrava a educação popular como imprescindível para a consoli-
dação do novo regime.  Um regime político que se defendia como sendo do povo o qual exigia, para realmente 
existir, uma sólida organização escolar que oferecesse formação política para todos os cidadãos, sendo pri-
mordial a compreensão fundamental dos seus deveres. A difusão da educação popular deveria ser, portanto, o 
primeiro dever do Estado. Garantida a liberdade do ensino,  entendida como liberdade de abrir escolas, cabia 
ao Estado a responsabilidade maior na educação do povo. (CARVALHO: 1988, p. 33).

O programa proposto por Rui Barbosa, segundo Souza (2009) e Valdemarim (2000), para as escolas primá-
rias visava alterar de maneira profunda a cultura escolar em vigor. Essa alteração substituía a escola funda-
mentada na leitura, escrita, cálculo e doutrina cristã, por outra, pautada na educação do corpo, nas noções 
científicas dos saberes instrumentais para o trabalho. Tal projeto traçava um panorama para modernização 
do país para a construção de uma nação. Além disso, colocava a escola como local central na transformação 
da realidade nacional.

A escola primária pensada e imaginada conseguiria responder a essas aspirações? Quem deveria fazer 
parte dessa nação? 

A modalidade dos grupos escolares paulistas, abordada nos trabalhos de Souza (1998), remete a essas 
temáticas da escola. Qual era o ideal nacionalista que estava sendo proclamado? Quem eram os alunos das 
escolas? Que identidade se queria foratalecer?

Para Souza (1998), a caracterização dos alunos do grupo escolar é reveladora de favorecimento de determi-
nados grupos sociais, o que motivou a discussão de décadas posteriores sobre o caráter democrático da escola 
pública. O povo era o destinatário ideal das iniciativas do governo republicano; no entanto, ficou evidente que boa 
parte desse “povo” se encontrava fora da escola, enquanto parcela da sociedade havia se apoderado dela.

Na pesquisa realizada pela autora, os dados coletados por meio dos relatórios das Inspetorias de Ensino 
evidenciam preocupação em recolher dados sobre as condições sociais dos alunos das escolas públicas, a 
média de idade e sua nacionalidade. Quanto ao quesito da idade, observa-se a preocupação com a homoge-
neização das classes. No que diz respeito à nacionalidade, refere-se às políticas de nacionalização da popu-
lação imigrante.
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 Cabe mencionar dois trechos de relatórios enviado à  Inspetoria de Ensino e destacados por Souza (2009) 
que apresentam a preocupação com a formação da nação:

Ao meu ver,(sic) dizia o professor da Escola Normal, Ruy de Paula Souza, o meio de chegar a este fim não 
é  somente incutir no espírito da criança o respeito a bandeira, o amor pelos feitos históricos dos grandes 
vultos nacionais (...) O verdadeiro meio para formar o espírito de nacionalidade é fazer amar a Pátria sim-
bolizada principalmente em suas belezas naturais ou nas riquezas do seu folk-lore. Para esse fim, o instru-
mento deve ser a língua. (R.P. Souza, 1914)

Oscar Thompson, fervoroso defensor da instrução cívica apostava na força educativa das comemorações 
cívicas: “As comemorações de nossas datas cívicas dentro e fora da escola, o estudo da vida de nossos 
maiores, cujos exemplos de civismo são tão edificante, são outros tantos fatores do ensino cívico. (THOMP-
SON, 1914).

Como os relatos evidenciam, apostava-se na educação para a unificação de um povo, uma nação que 
deveria fortalecer-se também pela língua falada e escrita. Outro ponto importante refere-se à separação da 
Igreja e do Estado no período Republicano. A língua ensinada deveria ser aprendida na escola, que seria a res-
ponsável por essa missão. Assim, era preciso fortalecer uma língua nacional e não mais uma língua sagrada.  
Como aponta Anderson:

O progresso nos estudos semíticos acabou com o a idéia de que o hebreu era a única língua antiga ou 
genealogias que só poderiam se acomodar num tempo vazio e homogêneo. A língua, mais do que uma 
continuidade entre um poder externo e o falante humano, tornou-se um campo interno criado e usado 
mutuamente pelos usuários da língua. (ANDERSON: 2008, p.111).

O autor ainda acrescenta a esse fato que as línguas sagradas – o latim, o gregro e o hebreu – foram obri-
gadas a misturar-se, em pé de igualdade ontológica, com uma variada multidão plebeia de vernáculos rivais, 
num movimento que complementava sua anterior depreciação no mercado, por obra do capitalismo edito-
rial. Se agora todas as línguas tinham o mesmo estatuto (intra) mundano, então todas eram, em princípio, 
igualmente dignas de estudo e admiração. Mas de quem? Logicamente de seus novos donos, os falantes – elei-
tores – nativos de cada língua, pois agora nenhuma pertencia a Deus. (ANDERSON: 2008).

O problema do analfabetismo ainda precisava ser enfrentado. Tal fato freava o desenvolvimento do país e 
dificultava o sistema de representações nas eleições. Conforme aponta Costa (1983), eram considerados altos 
os índices de analfabetismo da população de São Paulo – em 1872, de cada 1.000 pessoas, 168 eram analfabetas, 
e em 1920 o índice elevava para 298. 

Ao observar os dados no Anuário do Ensino do Estado de São Paulo de 1909, verifica-se que ainda faltavam 
muitas escolas. 71,7% da população não estava na escola, enquanto 18,6% estava nos grupos escolares e escolas 
isoladas. Desses que estavam na escola, a maioria não era negra e a composição da escola estava divida entre 
os filhos de brasileiros e estrangeiros, como destaca o trabalho de Souza (2009).

A República então, por meio de todo um investimento na Educação esperava resolver esses males. Desta-
ca-se que, em 189610, o governo do Estado de São Paulo tornou obrigatório o ensino da língua nacional numa 
clara ofensiva contra as escolas estrangeiras. O ensino da língua, de acordo com a prescrição legal, deveria 
ser exercido por professor brasileiro e compreendia, além da leitura e noções de gramática portuguesa, 

10 Lei n° 489, de 29/12/1896.
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exercícios de ditado e composição, o que significava a direção de uma política de escolarização da língua 
portuguesa por meio do escrito com vistas a garantir  a nacionalização do estrangeiro.

O ideal educativo imaginado em São Paulo serviu de inspiração para todo o país conforme menciona Sou-
za (2009: p. 69)

No início do século XX,  governos e responsáveis pela educação em vários estados brasileiros viam o siste-
ma de esnino público implantado em São Paulo como uma referência, um sistema modelar a ser adotado, 
com ou sem reparos, nas mais diferentes regiões do país. O prestígio irradiado pelas iniciativas implemen-
tadas no início da República sobrepujava, no imaginário das elites políticas e intelectuais, os inúmeros 
problemas existentes no aparelho escolar de São Paulo. A força dessa reprentação, ainda pouco explorada 
na historiografia da educação brasileira, ancorava-se nos ideais liberais de educação, na crença no poder 
da escoa e no modo de conceber o desenvolvimento regional e nacional atrelado à modernização nacional.

Por quanto tempo se prolongou todo esse entusiasmo pela educação? Seriam construídas escolas suficientes 
para atender toda a população? Quem, de fato, iria para a escola?

Como menciona Silva (1997), os estabelecimentos de ensino, ao lado de outras instituições se empenhavam 
no sentido de uniformização das culturas, utilizando, para tanto, padrões de raiz europeia. O processo de uni-
formização de culturas está na negação da memória e na depreciação do cotidiano dos grupos que a sociedade 
marginaliza. Apesar da teoria do branqueamento, havia resistências; sendo assim, precisamos verificar como essa 
resistência aconteceu nos agrupamentos de cultura.

Na segunda metade do século XIX, a questão da substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre dividiu a 
opinião de intelectuais e políticos do Brasil. A discussão polarizou-se entre abolicionistas e imigrantistas que de-
fendiam a utilização da mão de obra imigrante em substituição ao negro. 

Em São Paulo, a imigração foi fortalecida, tentando resolver os problemas da mão de obra. É nesse momento 
que o tema do negro livre começa a ser deixado de lado, pois, doravante, quase todas as atenções estariam con-
centradas na questão do imigrante e dos tipos de incentivo que lhe deveriam lhe ser destinados.

A reivindicação de imigrantes brancos tem, claramente, o objetivo de substituir o negro em todos os setores, 
não só rurais como também urbanos. Para Azevedo (2004), longe de pretender que o imigrante ocupasse lugares 
vazios, de atender, enfim, ao problema da escassez de braços – um dos argumentos centrais com que a historio-
grafia convencionou justificar a imigração para o país –, acalentava um sonho distinto: deslocar os escravos como 
um todo e substituí-los pelos agentes da civilização, os trabalhadores europeus.

Segundo Schwarcz (1987), ao se valorizar o imigrante como o tipo ideal de trabalhador e cidadão capaz de 
contribuir para a elevação moral e social da nação brasileira, criaram-se em torno do trabalhador nacional – es-
pecialmente o negro – representações que o apontavam como incapaz e portador de vícios, representações essas 
alimentadas pelas teorias de cunho científico que justificavam a inferioridade racial do negro.

 Esse fortalecimento da postura imigrantista pode ser captado não só pela sucessão de projetos pró-imigração 
aprovados pela Assembleia Legislativa de São Paulo, como aponta Azevedo (2004), como também pela veemência 
de seus discursos contra qualquer possibilidade de aumentar a população negra em São Paulo. 

Não se tratava do escravo, o ente abstrato que sobressai muitas vezes da historiografia ao se explicar sua 
suposta recusa ao trabalho livre por força de uma herança funesta da escravidão, bem como a decorrente 
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necessidade de imigrantes. Era sim, o negro, elemento considerado de raça inferior porque descendentes 
de africanos, viciado, imoral, incapaz para o trabalho livre, criminoso em potencial, inimigo da civilização e 
do progresso, que os discursos imigrantistas repudiavam abertamente, em uma época que as teorias raciais 
ainda estavam longe de cair em desuso (AZEVEDO: 2004, p. 135).

A autora ainda destaca que vários deputados fizeram bateria contra qualquer possibilidade de entrada de 
mais negros em São Paulo via tráfico de escravos, enfatizando que seria muito prejudicial ao desenvolvimento 
já em curso da imigração europeia.

Schwarcz (1987) acrescenta que:

Essa nova tese, chamada na própria época de “teoria do branqueamento” das raças, esta claramente calca-
da, por sua vez, nas concepções deterministas raciais desenvolvidas na Europa. Segundo Giralda Seyferth, 
essa teoria tinha como principal particularidade a ambigüidade: “via a mestiçagem ao mesmo tempo como 
um mal que deveria ser extirpado, e como uma solução para a questão racial brasileira”. Essa concepção 
de branqueamento implicava, por um lado, a crença na desigualdade das raças humanas (no caso, na infe-
rioridade e na incapacidade dos negros e mestiços de se civilizarem), e, por outro [lado] e principalmente, 
uma seleção natural e social que conduziria a um povo brasileiro branco num futuro não muito remoto. 
Utilizavam-se ainda do jargão então popular da eugenia, e alguns autores nacionais sugeriam inclusi-
ve a possibilidade da depuração das características dos negros e dos mestiços após algumas gerações. 
(SCHWARCZ, 1987, p. 25).

Diante de toda a diversidade da população brasileira, acentuada ainda pela miscigenação racial, as elites inte-
lectuais buscaram soluções para instruir a nacionalidade, ou seja, para criar uma identidade do povo brasileiro. 
No entanto, isso significava buscar uma unidade nacional, a perspectiva do progresso e da harmonia pela ordem 
social. Esse desejo de harmonização encontra reforço nas teses do “branqueamento” e uma interpretação do mito 
da democracia racial.

Conforme aponta Gomes (2000, p. 104)

Desde o término da escravatura, as classes dominantes brasileiras se preocupavam com a europeização e 
o branqueamento da sociedade brasileira. Como o próprio movimento da sociedade provou que não há 
chances de se vislumbrar uma sociedade brasileira branca, a preocupação recaiu, ideologicamente, sobre 
o aspecto positivo da mistura racial. E foi essa corrente ideológica que deu suporte teórico e legitimidade 
científica à miscigenação, transformando o mito da democracia racial, expresso nas obras de Freyre, em uma 
das formas de se manter a ideologia dominante diplomática do país no exterior.

Segundo Schwarcz (1987), com o fim da escravidão cai também o Império e uma nova questão é lançada. A 
República surgia realçando os valores liberais da época, fincada em toda uma imagem civilizatória; e, ao mesmo 
tempo, com o final da escravidão era jogada ao mercado uma grande massa que agora tinha direito à cidadania 
pois, segundo a Constituição de 1824, índios e escravos não eram considerados cidadãos. 

Como então pensar na formação dessa ‘nação’ brasileira, já que nesse momento os conceitos de raça e nação 
pareciam profundamente associados? Como entender a questão da igualdade, da cidadania e da ‘civilização’ 
perante essa massa de ex-escravos? As teorias e representações parecem florescer: ao lado da explicação 
religiosa (antes totalmente absoluta), o discurso científico procurará dar conta também da condição negra, 
já que a partir desse momento esse elemento será, na visão da época, antes de tudo ‘um objeto de ciência’. 
(SCHWARCZ, 1987, p. 39).

Resolvido o dilema nacional no plano das teorias e das ideias, permaneceu o terreno das práticas racistas 
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veladas. Após a abolição, o negro deixa de existir como um problema e desaparece das estatísticas e dos pla-
nos políticos. Apesar de os imigrantes também sofrerem discriminação11, uma série de vantagens e medidas foi 
concedia a eles no Estado de São Paulo nos primeiros tempos da imigração, enquanto os negros foram abando-
nados à própria sorte.

Gregório Bezerra, apontado por Costa (2008), conta em suas memórias a história de um negro que era 
feitor em uma fazenda do Nordeste, onde Bezerra trabalhara ainda menino, na primeira década do século XX. 
“Ele tinha sido escravo e continuava pior que escravo”, escreveu Bezerra: “E tinha saudades da escravidão, 
porque, segundo ele, naquela época comia carne, farinha e feijão à vontade e agora mal comia um prato de 
xerém com água e sal”.

Costa (2008) destaca que, fruto do desespero de um homem que, “depois da abolição, fora abandonado 
à sua própria sorte, sem que a sociedade lhe assegurasse mínimas condições de vida”, esse depoimento de 
um escravo que tinha saudades da escravidão não deve ser entendido como um comentário a favor da es-
cravidão. Ele é, de fato, um testemunho eloquente das condições de vida em que se encontravam muitos ex-
escravos, para os quais a abolição representara apenas o direito de ser livre para escolher entre a miséria e a 
opressão em que vivera grande número de trabalhadores brasileiros. Desse modo, a abolição foi apenas um 
primeiro passo em direção à emancipação do povo brasileiro. 

Em resumo, depois da abolição, os libertos foram esquecidos. Com exceção de algumas poucas vozes, 
ninguém mais parecia pensar que era sua responsabilidade contribuir de alguma maneira para facilitar a 
transição do escravo para o cidadão.

Até mesmo abolicionistas, como o aclamado Joaquim Nabuco, que tão ardentemente militara na campanha 
abolicionista, no Parlamento e na imprensa por mais de uma década, pareciam ter dado como concluída 
sua missão. A maioria tinha estado mais preocupada em libertar os brancos do fardo da escravidão do que 
estender aos negros os diretos de cidadania. O governo republicano que tomou o poder em 1889 excluiu 
os analfabetos do direito de voto, eliminando a maioria dos ex-escravos do eleitorado. Poucos foram os 
abolicionistas que como o engenheiro negro André Rebouças, continuaram a afirmar que a tarefa deles 
ainda estava incompleta. (COSTA: 2008, p. 137-138).

Após a abolição, as autoridades pareciam mais preocupadas em aumentar a força policial e em exercer o 
controle sobre as camadas subalternas da população, composta na maioria por negros.

Os textos foram fundamentais, pois em seguida apresentamos o vídeo “Mulher e Trabalho12”, produzido 
pelo arquivo público de Rio Claro, no qual as protagonistas D. Diva e D. Ângela, griôs da cidade enfatizam to-
dos os fatos anteriormente mencionados, desde a influência da Igreja para manutenção dos escravos, posse 
de terras de negros até a criação da Delegacia de Vadiagem na cidade.

11 Faz-se necessário destacar a questão do racismo apresentada no livro “Comunidades Imaginadas” de Anderson.
O fato é que o nacionalismo pensa em termos de destinos históricos, ao passo que o racismo sonha com contaminações eter-
nas, transmitidas desde as origens dos tempos por uma sequência interminável de cópulas abomináveis: fora da história.
O sonho do racismo, na verdade, tem a sua origem nas ideologias de classe, e não nas de nação: sobretudo nas preten-
sões de divindade entre os dirigentes e nas pretensões de “linhagem” e de sangue “azul” ou “branco” entre aristocracias. 
(ANDERSON: 2009 p. 209)
12 Disponível no site do portal www.memoriaviva.sp.gov.br .
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Encontro 3

Temas: Educação e Cultura Local

Ementa:

A educação das relações étnico-raciais impõe aprendizagens entre brancos e negros, trocas de conhecimen-
tos, quebra de desconfianças, projeto conjunto para construção de uma sociedade justa, igual, equânime.

A escola tem papel preponderante para a eliminação das discriminações e para a emancipação dos grupos 
discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros culturais diferenciados, à 
conquista de racionalidade que rege as relações sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis 
para consolidação e concerto das nações como espaços democráticos e igualitários.

As escolas têm que desfazer a mentalidade racista e discriminadora secular, superando o etnocentrismo 
europeu, reestruturando relações étnico-raciais e sociais, processos pedagógicos.

A cultura africana chegou ao Brasil com os povos escravizados trazidos da África durante o longo período 
que durou o tráfico negreiro transatlântico. A diversidade cultural da África refletiu-se na diversidade dos es-
cravos, pertencentes a diversas etnias que falavam idiomas diferentes e trouxeram tradições distintas. Os afri-
canos trazidos ao Brasil incluíram bantos, nagôs e jejes, cujas crenças religiosas deram origem às religiões afro-
brasileiras, e os hauçás e malês, de religião islâmica alfabetizados em árabe. Assim como a indígena, a cultura 
africana foi, geralmente, suprimida pelos colonizadores. Na colônia, os escravos aprendiam o português, eram 
batizados com nomes portugueses e obrigados a se converter ao catolicismo.

Os africanos contribuíram para a cultura brasileira em uma enormidade de aspectos: dança, música, religião, 
culinária e idioma, influência que se faz notar em grande parte do país. Em certos Estados como Bahia, Maranhão, 
Pernambuco, Alagoas, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul a cultura afro-brasileira é par-
ticularmente destacada, em virtude da migração dos escravos.

Os bantos, nagôs e jejes no Brasil colonial criaram o candomblé, religião afro- brasileira baseada no culto aos 
orixás praticada atualmente em todo o território. Largamente distribuída, também, é a umbanda, uma religião 
sincrética que mistura elementos africanos com o catolicismo e o espiritismo, incluindo a associação de santos 
católicos com os orixás.

A influência da cultura africana é também evidente na culinária regional, especialmente na Bahia, onde foi 
introduzido o dendezeiro, uma palmeira africana da qual se extrai o azeite-de-dendê, utilizado em vários pratos 
de influência africana como o vatapá, o caruru e o acarajé.

Na música, a cultura africana contribuiu com os ritmos que são a base de boa parte do repertório popular 
brasileiro. Gêneros musicais coloniais de influência africana, como o lundu, terminaram dando origem à base 
rítmica do maxixe, samba, choro, bossa-nova e outros gêneros musicais atuais. Também há alguns instrumentos 
musicais brasileiros, como o berimbau, o afoxé e o agogô, que são de origem africana. O berimbau é o instru-
mento utilizado para criar o ritmo que acompanha os passos da capoeira, mistura de dança e arte marcial criada 
pelos escravos no Brasil Colonial.
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Conteúdo:

A escolarização dos negros em Rio Claro;

Alguns exemplos da cultura local: 

Missa Afro, Umbigada, Carnaval.  

Desenvolvimento: 

A cafeicultura em Rio Claro, durante o século XIX, reuniu nas grandes fazendas monocultoras uma quantida-
de de escravos que povoou o município e a região, formando um contingente populacional negro significativo. 
Entre cativos e libertos, essa população se misturou com outros contingentes não negros, posteriormente com 
imigrantes, formando núcleos mestiços em vários bairros da cidade. 

Quilombos, igrejas, terreiros, festas, comidas, danças e músicas foram heranças dessa cultura negra que 
marcaram a história da cidade e, por motivo de discriminação, estiveram encobertas por ideais de superiorida-
de da cultura das populações de origem europeia. A cidade de Rio Claro foi uma cidade escravocrata. 

A abolição não garantiu às famílias negras direitos à terra e ao trabalho, fazendo com que elas se espalhas-
sem pela cidade em busca de ocupação remunerada, enquanto  outros se  mudaram para outras áreas rurais e 
cidades vizinhas.  O mercado de trabalho não absorveu a todos, deixando que uma parte dessa mão de obra pas-
sasse a fazer pequenos serviços, com baixos salários. Muitas mulheres negras foram para o trabalho doméstico, 
outras trabalhavam como lavadeiras, cujos ganhos eram pequenos para sustentar a família. 

A Lei Áurea deixou também uma grande parcela dessa população marginalizada, sofrendo forte discrimina-
ção na cidade, tendo muitas vezes que circular em espaços demarcados e em dias permitidos. Houve também 
leis que condenavam pela vadiagem aqueles que estavam sem emprego.

As irmandades tiveram grande influência no acolhimento e fortalecimento dos negros no império e no início 
do período republicano. Dean (1977, p. 89) afirma que, em Rio Claro, a irmandade de São Benedito existia desde 
1884 e, segundo o vigário da época, a “tolerava [a escrevidão] por muitos anos”. Os membros eram na maioria 
escravos e libertos, provavelmente quase todos moradores da cidade. “Mantinha no fundo da paróquia, cons-
tituído de contribuições que se aplicava numa celebração anual. Irmandades religiosas eram uma importante 
instituição social e política”. 

A irmandade publicava anúncios no jornal da cidade O Alpha desde 1901, com convocações de reuniões, no-
meação de nova diretoria, solicitação de ajuda para outros irmãos, festividades e demais atividades. 

No ano de 1904, anunciava a escola de São Benedito:

Escola de São Benedito

Acha-se instalada em um dos acompartimentos da igreja de nossa igreja de São Benedito a escola de primei-
ras letras conforme foi anunciado. Preço, 3$000 mensais. Frances, prático 5$000 mensais. Avisa-se aos senho-
res pais que a matricula acha-se aberta desde hoje na mesma igreja. Rio Claro, 12 de janeiro de 1904. Hygino 
Martinez. (O Alpha, 12/02/1904, p.3).



4646

A escola, porém, funcionou apenas por alguns me-
ses, logo em seguida, o professor Hygino Martinez 
transferiu-se para outro espaço, abrindo uma escola 
particular.

Escola Particular

Comunico ao público e aos meus amigos 
que transferi para a rua 1, nº 50 me agra-
do ser chefes de família, que me confiaram 
aos alunos á irmandade de S. Benedito que 
gentilmente cedeu-me o seu tempo de fun-
cionar alguns meses. No novo local aguardo 
o indispensável concurso do público e es-
pecialmente meus amigos. Rio Claro, 25 de 
Abril de 1904.

Hygino Martinez. (O Alpha, 12/04/1904, p.2).

A irmandade inicialmente ficou relacionada à 
igreja da Boa Morte, uma vez que a que a construção 
da Igreja de São Benedito não estava pronta. Con-
forme apontado anteriormente, foi um espaço privi-
legiado para a comunidade negra da cidade, que se 
organizou, durante muito tempo, auxiliando muitos 
moradores por meio de arrecadações financeiras. A 
fotografia a seguir mostra a Igreja de São Benedito e, 
conforme documentos localizados, a Irmandade e a escola funcionaram em salas da própria igreja.

Segundo Fonseca (2007), a presença de negros nas escolas do século XIX é um dos temas que vêm mobili-
zando as pesquisas em história da educação e foi objeto de análise de vários pesquisadores como Veiga13 (2004), 
Barros14 (2005), Demartini15 (1989), Santos16 (2002) e Peres17 (2002), entre outros. 

O movimento em favor da escolarização da população negra não ocorreu sem conflitos. Para Demartini (1989):

Os negros percebiam sua condição de segmento discriminados na sociedade paulistana, e a situação de 
disputa em que se achavam inseridos ao lado de grupos imigrantes em situação econômica semelhante. 
Alguns deles, que passaram a organizar-se em entidades negras, achavam que o caminho para ascensão 
social era a escola, mas sua própria vivencia como elementos discriminados os levava a cogitar que eles 
próprios tinham que batalhar por esta causa. De um lado, porque a República criava muitas escolas, e 
muitos negros freqüentavam escolas públicas, mas havia entraves colocados por estas escolas ao processo 

13 Cynthia Greive Veiga “Crianças negras e mestiças no processo de institucionalização da instrução elementar, Minas Ge-
rais, século XIX”.
14 Surya Aronovich Pombo de Barros “Negrinhos que por ai andão: a escolarização da população negra em São Paulo 
(1870-1920)”.
15 de Brito Fabri Demartini “A escolarização da população negra na cidade de São Paulo nas primerias décadas do século XX”.
16 José Antônio dos Santos “Etnicidade nação e cultura: intelectuais negros – educação e militância”.
17 Eliane Peres “Sob (re) o silêncio das fontes... A trajetória de uma pesquisa em história da educação no tratamento das 
questões étnico-raciais”.

Igreja de São Benedito, 1901. Fonte: Museu Histórico e 
Pedagógico Amador Bueno da Veiga. Rio Claro.
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de escolarização dos negros pertencentes a famílias mais pobres, ou sem família; de outro lado, porque 
verificavam que havia uma acomodação de parcela desta população às condições impostas pela escravi-
dão, uma quase aceitação do fato de não ter seus direitos (como o da escolaridade obrigatória gratuita) 
efetivados. (DEMARTINI, 1989, p.60).

Para Abreu (2013), os estudos apresentam de forma contundente que os negros estiveram presentes nos 
diferentes momentos da constituição do processo educacional no Brasil. As imagens a seguir proporcionam 
indícios de crianças negras, embora os documentos oficiais não façam qualquer menção a esse dado. No livro 
de matrícula não existia o quesito cor, assim, os alunos eram apenas diferenciados por filhos de brasileiros e 
estrangeiros como veremos nos quadros a seguir.

Observando a foto, na qual estão 30 alunos do 1º Grupo Escolar, é possível identificar a presença de negros, 
por meio das suas características físicas. Mas, para checar esses dados, seria importante confrontar outras fon-
tes de pesquisa tais como os registros de batismo, que na época traziam a informação quanto à cor das pessoas. 
A subjetividade da imagem nos aponta indícios, revelando que os negros de Rio Claro também participaram da 
escolarização primária pública. O aprofundamento nessa perspectiva não foi possível neste momento da pes-
quisa, mas registros documentais e relatos de história oral coletados pelo Arquivo Público da cidade sinalizam 
esse fato (ABREU, 2013).

Alunos do 1° Grupo Escolar de Rio Claro, classe masculina. 1915. Fonte: Arquivo Público e Histórico de Rio Claro.
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Em Rio Claro, há registros de mobilizações da sociedade civil. E, na ausência de soluções de iniciativa 
pública, a sociedade civil encontrava caminhos para garantir estratégias de escolarização. Por outro lado, 
mesmo em espaços nos quais se fazia presente a iniciativa pública, a sociedade civil também organizava suas 
estratégias, dividindo esses espaços. As estratégias dos imigrantes, da população da zona rural, dos maçons, 
dos negros e de outros sujeitos tinham propostas diferentes, mas todas elas tentavam seguir uma tradição 
escolar, com professores, alunos, material pedagógico, instrumentos de inspeção e afins. 

Sobre a população que frequentava essas escolas – as de iniciativas públicas e as de iniciativas particula-
res – seria necessário um estudo mais detalhado. A escassez de livros de matrícula impuseram dificuldades 
para a compreensão desse elemento. Todavia, outros estudos, analisando as trajetórias dos alunos, podem 
auxiliar a melhor compreender o perfil dos alunos atendidos por essas escolas.

O mapeamento dos espaços de escolarização dos negros e imigrantes, como clubes, igrejas e associa-
ções, ainda está por ser feito e, renderia, portanto, estudos futuros. 

Entretanto, a cultura negra se manteve no município através do tambu, da congada e da umbigada de São 
Benedito; festas de santo, das práticas religiosas de matriz africana como o candomblé e a umbanda, da culi-
nária, artesanato e, principalmente, do carnaval como, por exemplo, as escolas de samba Tamoyo e Grasifs 
Voz do Morro. Todas essas manifestações vivas nos revelam um patrimônio cultural que deve ser estudado 
e valorizado, juntamente com a contribuição dos imigrantes e dos migrantes presentes em Rio Claro, como 
aponta Castro (2013).

COSTA, E. V. História, Metáfora e Memória: a Revolta de Escravos de 1823 em Demera. In: Arquivo: Boletim Histórico 
e Informativo, São Paulo, v. 9, n. 1, jan/jun 1988, p. 7-20.
COSTA, E. V Da Monarquia à Republica. São Paulo: Unesp, 2010.
COSTA, E. V A abolição. São Paulo: Unesp, 2008.
DÁVILA, Jerry. Diploma de Brancura: política social e racial no Brasil 1917 – 1945. São Paulo: UNESP, 2006.
CASTRO, Bernadete A.C. Patrimônio Cultural e Territorialidade Negra em Rio Claro – SP. Disponível em  
http://www.lsie.unb.br/espacoegeografia/index.php/espacoegeografia/article/view/269

ARQUIVO PÚBLICO E HISTÓRICO DE RIO CLARO. Documentários disponíveis em www.memoriaviva.sp.gov.br 

REFERÊNCIAS
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desenvolver seu imaginário e um espaço que possibilita a percepção dos acontecimentos em seu entorno, 
contribuindo com o processo de formação da sua identidade, por meio do estímulo da imaginação e da cria-
tividade e o aceso à cultura e aos saberes. 

Nesse sentido, contar histórias constitui uma possibilidade didática de introdução da temática da histó-
ria e cultura afro-brasileira de maneira lúdica e significativa. Entre os estudos que têm investigado os im-
pactos da literatura infantil de matriz africana no interior das escolas, Silva (2010, p. 04) ressalta que:

Para que a literatura de matriz africana encontre espaço no universo escolar, se faz necessário um maior conhe-
cimento por parte dos professores dessa literatura, com o objetivo de desenvolver práticas pedagógicas trans-
formadoras, que contribuam para a legitimidade das várias culturas e respeito à pluralidade cultural e religiosa.

Com o objetivo de favorecer a ampliação do repertório docente de histórias afro brasileiras, foi organizada 
e disponibilizada para os professores participantes uma lista de literatura infantil de matriz africana. Em virtude 
das exigências legais de introdução da temática nas escolas, o mercado editorial tem assistido a uma eferves-
cente produção sobre o tema. Buscando identificar produtos de maior qualidade literária e artística, a lista com-
pilou títulos já conhecidos pelos formadores e outros recolhidos junto a pesquisadores e grupos organizados 
da sociedade civil e órgão público.

Contação de histórias na formação de educadores

Capacitação de professores. Auditório da Secretaria Municipal de Educação. (2)

A arte de contar histórias ocu-
pa um lugar de destaque no rico e 
diversificado cenário das culturas 
afro-brasileiras. A oralidade é uma 
forma essencial de transmissão de 
saberes, ensinamentos e é aciona-
da por diferentes grupos africanos. 
A figura do Griô materializa esse lu-
gar especial do contador de histó-
rias que introduz as novas gerações 
no legado de seus antepassados. 
Somam-se à rica tradição oral, a li-
teratura escrita de diversos países 
do continente africano e a literatu-
ra afro-brasileira.

O momento da contação de 
histórias na formação dos profes-
sores durante o projeto “A Comu-
nidade Negra vai à Escola” teve a 
intenção de articular histórias do 
cotidiano e literatura às especifi-
cidades da infância. Ouvir histó-
rias é uma experiência profunda-
mente significativa para a criança 
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A partir dessa lista, três histórias foram contadas por duas formadoras, Fabiana Garcia Munhoz e Ana Caro-
lina Sales Pacheco. Foram elas:

1) Lenda do Saci. Improvisação a partir das referências de Luiz da Câmara Cascudo (2001, 2002).

2) A mbira do rio Zambeze, (2007) de Décio Gioielli, Editora Moderna.

3) Cadê Jamela?  (2006) De Niki Daly, Editora SM.

A lenda do Saci foi apresentada na formação, a partir da criação da formadora Ana Carolina Sales Pacheco 
que fez uma improvisação com a junção de elementos do teatro e da arte de contar histórias. Ela representou 
uma velha griô que contava a lenda do Saci, valendo-se de conhecimentos transmitidos oralmente por D. Diva 
e Alexander Calazans juntando-os à pesquisa no material organizado por Câmara Cascudo (2001, 2202) e em al-
gumas análises sobre o Saci na cultura brasileira (SILVA, 2002, 2007). 

A representação de uma griô buscou remeter às práticas cotidianas de contar histórias, recorrente entre 
famílias brasileiras, articulando o personagem Saci da nossa cultura popular à nossa cultura afro-brasileira, 
realçando essa ligação muitas vezes silenciada. Nas escolas, sua presença restringia-se, até pouco tempo atrás, 
às comemorações sobre o folclore, e a partir de 2003 comemora-se, em 31 de outubro, o Dia do Saci.

Mais duas histórias foram trabalhadas. Uma delas, “O leão e atalho”, pertence ao livro intitulado “A mbira do 
rio Zambeze”, de Décio Gioielli (2007). Trata-se de uma lenda africana do Zimbábue recontada pelo músico brasi-
leiro e organizador do livro Décio Gioielli. Esse músico, que é especialista em instrumentos da família da mbira e 
da kalimba18, registrou a história por escrito e oralmente num CD que acompanha o livro. A história é carregada 
de elementos africanos – música e instrumentos musicais, natureza/animais, relações familiares e mágica na 
elaboração da realidade do perigo dos leões. Há também a presença da religiosidade do povo Xona com a crença 
num espírito protetor que assume a forma de um enorme leão, o Mondoro. Observa-se uma relação de respeito 
e de preservação da natureza na qual um animal pode ser um espírito protetor e assim deve ser respeitado. Na 
formação, buscou-se destacar como esses elementos são ricas possibilidades de introdução à temática para ser 
ampliada a partir da criatividade de cada professor.

Em contraposição a essa história ambientada num cenário do campo e da floresta, foi selecionada outra his-
tória que se dá no contexto urbano de uma cidade da África do Sul. No livro não fica explicitada qual é a cidade, 
mas o autor sul-africano Nick Daly é da Cidade do Cabo. São três livros protagonizados pela mesma garotinha 
de 6 ou 7 anos – Jamela – já publicados no Brasil. Trabalhamos a história “Cadê você, Jamela?” (DALY, 2006). Os 
três livros apresentam narrativas e ilustrações muito ricas que abrem possibilidades didáticas.  A personagem 
Jamela vive com a mãe e a avó, num arranjo familiar que não reproduz o modelo da família nuclear e apresenta 
questões cotidianas relacionadas ao trabalho da mãe, necessidade de mudança de casa, expressão de sentimen-
tos, relações com vizinhos, aniversário, consumo e alimentação. Essas temáticas representam mais possibilida-
des didáticas num cenário produzido a partir da literatura infantil de matriz africana, com personagens negras 

18  A mbira é um instrumento musical pequeno, que se coloca entre as mãos. Ela é construída a partir de uma placa de 
madeira. Várias lâminas de metal, de diversos tamanhos, presas entre duas barras, também de metal, são colocadas sobre 
a madeira, para produzir uma escala. O som é produzido quando a unha toca a pontinha do metal. Para ampliar o som da 
mbira, o instrumento é colocado dentro de uma grande cabaça. Na kalimba, as lâminas ficam presas em uma caixinha que 
aumenta o som. (Gioieli, 2007, s/p.)
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ativas e elementos culturais – vestimentas, alimentação, artes, família – representados artisticamente numa 
perspectiva de valorização dessa cultura. 

Em outro estudo sobre literatura infantil africana, os autores destacam que:

[...] a literatura infantil atrelada à contação de história, notadamente no contexto da sala de aula, é de suma 
importância para o desenvolvimento cognitivo e social da criança. E quando usada na perspectiva multicul-
tural e antirracista, poderoso instrumento de desconstrução de estereótipos e preconceitos racistas, de com-
bate ao racismo e à discriminação racial, sexual, religiosa, de gênero, e outras (ARAÚJO & MORAIS; 2014, p. 15).

A ênfase nas histórias e nos livros na formação se relaciona com o seu grande poder de impressionar, de mexer 
com a imaginação, abrir novos mundos e possibilitar a elaboração e formas de lidar com a realidade. Livros pro-
tagonizados por personagens negros que permitam o autorreconhecimento, a identificação, a admiração, enfim, 
que tornem possível que as crianças negras existam abundantemente na literatura, são importantes para irmos 
além daquilo que a escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie chama de “perigo da história única” (2009). 

A “história única” é marcada pela catástrofe, por elementos negativos e por estereótipos. Ela produz e repro-
duz rótulos contando e recontando uma mesma história, uma versão limitadora e empobrecida de diferentes 
povos e culturas. Buscando desconstruir uma “história única”, histórias e livros de matriz africana – muitos e 
variados – permitem comparar costumes e modos de ser; experienciar a diversidade cultural, mitológica, reli-
giosa dos diversos países africanos e suas heranças manifestas nas diferentes regiões brasileiras.

ADICHIE, Chimamanda Ngozi. The danger of a single story (O perigo da história única). In Technology, Entertain-
ment, Design, 2009. Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=EC-bh1YARsc Acesso em 10/07/2014.
ARAÚJO, Jurandir de Almeida; MORAIS, Rossival Sampaio.  A relevância em se trabalhar a literatura infantil afro-
brasileira na educação infantil. Africanias.com , número 05, 2014. Disponível em: http://www.africaniasc.uneb.br/
pdfs/n_5_2014/jurandir_de_almeida_araujo.pdf Acesso em 10/07/2014.
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Relato de experiência com alunos do terceiro ano19

Cultura Afro-brasileira de Rio Claro e Região Contada na Escola.

Tatiane Cristina Joaquim de Lima20 

O livro utilizado para o trabalho intitula-se “Dandara” e foi escrito por Vanderlei Benedito Bastos, da cida-
de de Piracicaba. Nele, foi contemplada a área de linguagem, com trabalho interdisciplinar em História e Arte 
(música e desenho), com o tempo aproximado de quinze (15) dias. Deu-se nas dependências da Escola Municipal 
“Jovelina Morateli”, localizada no bairro Mãe Preta, com uma turma de terceiro ano, cujas crianças estavam 
entre oito e dez anos de idade.

Tudo começou com uma per-
gunta: “Você conhece Dandara?” A 
pergunta foi feita pelo amigo Van-
derlei Benedito Bastos.  

Alguns dias depois, o correio 
trouxe-me Dandara. Desembrulhei 
o pacote e começamos a nossa ca-
minhada. No mesmo instante, ini-
ciei a leitura. Percebi o valor cul-
tural de Dandara, percebi também 
que era uma leitura de fácil assi-
milação, além de “saborosa”. Com-
partilhei com meus dois filhos. Mas 
não me bastou. Levei Dandara para 
conhecer a escola. Os alunos a re-
ceberam com alegria. E com essa 
leitura se deleitaram por duas ve-
zes consecutivas. A partir do olhar 
das crianças, de seu encantamen-
to, fui ressignificando o valor de 

Dandara. Percebi que ela não podia ser apenas leitura para deleite. 

Percebi que Dandara poderia contribuir para a fomentação de uma cultura. O batuque de umbigada que es-
teve presente, principalmente nas cidades de Rio Claro, Tietê, Piracicaba, Capivari e Barueri. Conta-se que o ba-
tuque de umbigada esteve silenciado em nossa cidade por mais de quarenta anos, mas foi retomado pelo projeto 
“No terreiro do Tambu”, nos últimos dois anos. 

19 Esse trabalho está relatado nesse livro  para contribuir com experiências positivas em relação à temática. A professora 
não participou da capacitação mas como esteve próxima de alguns atores desse projeto, incorporou à sua prática estraté-
gias bastante interessantes para a sala de aula.
20 Pedagoga, pós-graduanda em Gestão Educacional, Professora da Escola Municipal Jovelina Morateli. 

TC Silva, Coordenador da Casa de Cultura Tainã de Campinas-SP durante a 
Conversa Griô com Alunos do 3º anos (3)
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O livro poderia contribuir para a autovalorização das 
crianças negras que pouco se veem de forma positiva 
nas literaturas. Embasada na Lei 10. 639/03, que afirma 
a necessidade de que o estudo da história e da cultura 
afro-brasileira e africana seja ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, segui em frente nessa proposta 
que nascia. 

Dandara também deu a possibilidade de incentivar 
cada aluno na produção de textos bem escritos e na 
valorização das suas próprias produções e na produção de seus amigos.

Dessa forma, iniciou-se um mergulho nessa história. Mergulhamos com Dandara. Cantamos na beira da praia 
com Sinhá sereia.

Assim, o trabalho teve como objetivo geral, resgatar a cultura afro-brasileira no sentido de reintegrar os edu-
candos sobre a participação da população negra na formação da cultura na própria cidade e região. E como ob-
jetivos específicos, levar o aluno a conhecer e desenvolver o gosto pela leitura, perceber que pessoas como elas 
podiam produzir textos bem escritos/livros e permitir que as crianças negras se reconhecessem enquanto perso-
nagens na literatura, (autovalorização/ identidade).

Com base nas apostilas do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, do Ministério da Educação do Go-
verno Federal contemplei os direitos de aprendizagem.

Em linguagem, na parte de leitura, busquei que os alunos pudessem compreender textos lidos por outras 
pessoas, de diferentes gêneros e com diferentes propósitos; que aprendessem assuntos/temas tratados em textos 
de diferentes gêneros, atendendo a diferentes finalidades por meio de atividades de um escriba, revisando cole-
tivamente os textos durante o processo de escrita em que o professor é escriba e retomando as partes já escritas 
e planejando os trechos seguintes. Na oralidade, que participassem de intervenções orais em sala de aula, ques-
tionando, sugerindo, argumentando e respeitando os turnos de fala e planejando intervenções orais em situações 
públicas com exposição oral, debate e contação de história.

Os direitos contemplados em história, dizem respeito aos fatos, permitindo às crianças identificar as práticas 
sociais que dão significado aos patrimônios culturais, oficiais e não oficiais,  identificados na localidade.

Nos direitos de arte, a proposta foi fazer arte na perspectiva da criação artística como pesquisa e investigação 
além de mostrar aos alunos que devem respeitar, conviver, valorizar e dialogar com as diferentes produções ar-
tísticas de circulação social.

As atividades realizadas foram a audição da história “Dandara”, interpretação oral da história, produção de 
lista por capítulos, para contemplar os alunos ainda em processo de alfabetização, interpretação dos capítulos 
por meio de ilustrações, produção de carta coletiva, (tendo a professora como escriba), produção de questionário 
de forma coletiva (entrevista para o autor), recepção do autor na escola e roda de batuque de umbigada com as 
crianças (conhecendo os instrumentos e a música).

A leitura do livro foi feita por capítulos com duração de cinco (05) dias, cada uma das vezes. A cada dia de 

Atividade com alunos do terceiro ano (3)



5454

leitura, podíamos contemplar na face das crianças o contentamento, e a cada vez era permeada por questiona-
mentos das crianças com relação à existência ou não dos personagens e verbalização da vontade que sentiam 
em conhecer os instrumentos do batuque de umbigada. Relatavam que estavam gostando muito da história e 
ficavam encantados com as ilustrações. A cada dia da segunda leitura do livro, cantávamos a moda “Sinhá se-
reia”, mesmo nos capítulos que não a citavam.

O diálogo sobre cada capítulo continuava após o momento da leitura, no decorrer do dia, nos momentos em 
que eram finalizadas as atividades. Conversávamos sobre a África, os avós e todas as vivências de Dandara que o 
livro trazia. E em alguns momentos, as crianças faziam um paralelo sobre suas próprias histórias. Exemplo disso, 
foi a fala de uma aluna, relatando que também ajudava a avó nos finais de semana. E a “moda” apresentada no 
livro se ouvia pelos cantos da sala de aula e da escola.

Após as duas semanas de leitura de Dandara, fizemos a lista dos capítulos, na ordem em que aparecem no livro 
e utilizamos essa lista para a produção da releitura das ilustrações. Então, chegou o momento de convidar o autor 
para conhecer a nossa sala de aula. Fizemos o pedido de autorização para a professora Ana Carolina Zuchini, Co-
ordenadora da nossa escola “Jovelina Morateli”. Ela gostou muito da ideia e autorizou o convite. Foi decidido por 
todos os alunos do terceiro ano A, que este convite seria enviado pela professora, através do “Grupo Dandara”, 
mantido pelo autor, no site de relacionamentos conhecido como

 Facebook, (https://www.facebook.com/groups/530941013592732/?ref=ts&fref=ts). 

Em pouco tempo, recebemos a resposta positiva. O autor de Dandara, viria. E foi uma alegria imensa. A notícia 
fez com que as crianças batessem palmas, e o sorriso delas quase que ocupava o rosto todo. Combinamos o nosso 
dia, 08/09/2014. Este dia caiu numa sexta-feira, o que foi bom porque pudemos organizar os preparativos.

Fizemos a produção do cartaz para 
enfeitar a sala de aula, decidimos que 
traríamos balões coloridos para enfei-
tar a lousa e que seria dadas ao autor de 
presente, as releituras das ilustrações 
produzidas por cada um deles. Resolve-
mos também que iriamos produzir uma 
carta de agradecimento para ser lida e 
entregue ao autor no dia de sua vinda. 

Nos momentos da produção da car-
ta, todos os alunos, incluindo os não al-
fabéticos, participaram com suas ideias 
para cada parágrafo escrito.

No primeiro momento, a carta fi-
cou extensa e um pouco confusa. Fo-
mos fazendo revisões, e estas revisões 
foram propostas pelos próprios alu-
nos. Ao final, ficaram satisfeitos com o 
texto produzido. Confraternização após a conversa - os tambores como meio de comunicação (3)
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Foi combinado com o grupo de batuque de umbigada de Rio Claro, nas pessoas de Ivan Souza Bonifácio e 
Daniel Carlos Concolatto Moi, que as crianças teriam mais uma bela surpresa neste dia. O “Terreiro do Tambú” 
traria os instrumentos que a esta altura, já eram bem conhecidos, ao menos por nome, pelas crianças, e faríamos 
uma roda de batuque de umbigada, apesar de neste momento, não apresentarmos a dança, mas apenas a “moda”. 
Esperamos, numa próxima vez, compartilhar a dança também.

Enfim chegou o grande dia. Os alunos chegaram a escola muito animados e felizes. Ansiosos pelo momento da 
chegada de Vande (modo como nosso querido autor de Dandara é carinhosamente conhecido). Iniciamos nossa 
roda da conversa as dez da manhã. Tudo estava dando certo e estávamos muito felizes. 

As perguntas foram feitas. As perguntas foram respondidas. As crianças aprenderam a outra parte da moda do 
livro, aprenderam o ritmo do Tambú com o toque das mãos nas suas carteiras. Entregaram os desenhos, abraçaram 
e cumprimentaram o autor. A carta de agradecimento foi lida. Porém só Vande havia chegado. Onde estavam os 
instrumentos?  Quando já pensávamos que o dia seria encerrado com a nossa roda da conversa especial na sala, os 
instrumentos chegaram. As crianças se agitaram e a euforia tomou conta. Ivan e Daniel foram apresentados, com 
a explicação de que os instrumentos haviam sido feitos por eles. Ivan esculpiu o Tambú e Daniel, o quingenque. 

Apresentações feita. Todos para fora da sala, todos para o gramado. Vande no Tambú, Daniel Moi no quingen-
que, professora na matraca e todos na cantoria da moda: 

Após esse trabalho ser desenvolvido na sala de aula, a professora coordenadora pediu que fosse compar-
tilhado com os demais professores da escola, como relato de experiência. Assim, compartilhei com os demais 
docentes e equipe gestora a qualidade e as possibilidades de resgate de cultura que o livro propôs. 

Depois dessa exposição do trabalho, notei que livros com personagens negros começaram a ser oferecidos 
em maior quantidade pelo projeto de leitura da escola. Não só mais oferecidos, como mais aceitos pelas crian-
ças, principalmente as da minha turma.

Pude presentear a escola com um exemplar, já na segunda edição do livro Dandara, para que as crianças 
possam ler sempre que sentirem saudades. As ilustrações feitas por meus alunos, não têm mais desenhos de 
pessoas somente “cor de pele”, mas desenhos com pessoas de todas as cores de pele.

O Tambu foi entendido pelas crianças. Elas puderam compreender que Rio Claro manteve, por muitos anos, 

“Quem canta na beira do mar,

É sinhá sereia,

Quem canta na beira do mar,

É Sinhá sereia.

Coruja canta no toco,

O pombo canta no pombal.

O galo canta no terreiro,

Eu quero ver quem sabe mais.”
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encontros de batuque de umbigada. Que era uma festa linda, principalmente no dia 13 de maio, não só aqui, mas 
como na cidade de Piracicaba de onde veio o autor do livro. Compreenderam, assim, o valor dessa cultura e seus 
significados. As crianças relataram ter compartilhado tais conhecimentos com seus familiares o que demonstra 
que estes se expandiram para além dos muros da escola.

E assim, Dandara chegou a Rio Claro, trazendo alegria, informação, cultura, esperança, alegria e força.

BASTOS, Vanderlei Benedito. Dandara. Piracicaba: Editora Gráfica: Riopedrense, 2012. 

REFERÊNCIA

À esquerda (4), acima (4) e abaixo (3),  Vande, autor do livro 
Dandara, em vivência com as crianças do 3º ano 

Conversa Griô  com alunos da Escola Jovelina Morateli (3)
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... a cultura deve ser considerada como o conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e 
afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das letras, os mo-
dos de vida, as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as crenças (Declaração Universal 
sobre a Diversidade Cultural, UNESCO, 2002)1.

riôs são aqueles  que, pela experiência vivida na família e na comunidade, desempenham  papel 
de agente cultural, transmitindo oralmente valores, costumes e tradições aos seus descenden-
tes e ao grupo, constituindo um elemento central na cultura afro-brasileira. São personagens 
presentes na diversidade étnico-cultural que nos formou enquanto nação. Griô é uma palavra 

de origem africana que significa “contador de histórias”, e essa aproximação tem contribuído para valorizar a 
identidade racial das crianças e o aprendizado de respeito e convivência com as diferenças. 

Nos últimos anos um importante conjunto de ações tem sido desenvolvido para a preservação do patrimô-
nio cultural imaterial. A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial realizada pela UNESCO 
em 2003 coloca como primeiro campo de manifestação a expressão do Patrimônio Cultural Imaterial através 
das tradições e expressões orais. Tal apontamento se deve ao reconhecimento da importância de meios não 
formais de transmissão do conhecimento, estabelecendo uma série de diretrizes para que os planos de salva-
guarda sejam implantados.

A partir de 2004, o Instituto do Patrimônio Artístico (IPHAN) começou a implementar uma política mais 
estruturada de salvaguarda com a criação do Departamento do Patrimônio Imaterial, o qual teve seu primeiro 
resultado no documento “Os Sambas, as Rodas, os Bumbas e os meus Bois”, contendo uma avaliação das ações 
desenvolvidas no Brasil entre os anos de 2003 a 2010.

Seguindo essa tendência e reconhecendo a importância dos depoimentos orais como fonte histórica, o Ar-
quivo Público de Rio Claro inicia em 2009 uma série de atividades denominadas “Conversas Griô”, as quais cria-
ram espaços institucionalizados para compartilhamento de história e registro dos depoimentos. Até o momen-
to foram realizadas 12 conversas, disponíveis no endereço: http://www.memoriaviva.sp.gov.br/conversa-grio/ .

Vivemos um momento histórico, em que aqueles que presenciaram a existência declarada de espaços dis-
criminados estão vivos e podem contar suas experiências. Nas próprias vidas, ou na de seus antepassados, os 
relatos demonstram o desigual tratamento entre brancos e negros, fato que ustifica a presença dessas referên-
cias vivas nos espaços destinados à formação para o exercício da cidadania.

1 Disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001271/127160por.pdf

CONVERSA GRIÔ: 
POSSIBILIDADES DO ENCONTRO 
GERACIONAL NA ESCOLA 

G
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A escola, considerada campo de excelência do saber, possui sua estrutura alicerçada em paradigmas nos 
quais a universalização do ensino serve como capacitação de mão de obra para o mercado de trabalho. A ins-
trumentalização mínima da população para desempenhar satisfatoriamente os papéis necessários ao desen-
volvimento social e econômico da nação é uma função a que a instituição escolar se propõe efetivamente,  e 
fracassa. O projeto político pedagógico de algumas escolas aborda temas controversos  da história,  explicitando 
as contradições presentes no dia a dia. 

A ideia de realizar rodas de conversa nas escolas, tendo a participação de referências da comunidade negra 
local vem ao encontro de uma tentativa de revalorização dos saberes tradicionais, trazendo em seu foco central 
a memória. No projeto “A Comunidade Negra vai a Escola” cada unidade escolar participante pôde reunir em 
um ou mais encontros os idosos negros de Rio Claro e as crianças, criando espaços de convivência para que se 
pudesse ouvir e perguntar, aguçar ou matar a curiosidade sobre temas que muitas vezes ficam silenciados nos 
diversos relacionamentos que as circundam. 

É fundamental a um pensamento crítico social que o trajeto de composição do cenário histórico seja conheci-

Escola Dante Egreggio 02.08 (3)

Escola Denizard Machado 12.08 (3)

Escola Sergio Hernani - 2013 (3)

Escola CAIC (3)
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do e re-conhecido. A dicotomia entre conhecimento e re-conhecimento se faz no presente, tanto na ausência de 
opções de materiais paradidáticos e, em alguns casos, ao acesso a poucas publicações que pipocam aqui e ali.   A 
formação acadêmica dos docentes  ignora episódios referenciais da expropriação dos direitos civis da população 
negra após a abolição. A ausência de debate público sobre a história do Brasil para além de seus heróis prejudica e 
afasta do espaço escolar a necessidade de priorizar um outro olhar para o que está posto  na história oficial.

Nesse sentido, considerando a relevância dos relatos registrados nas Conversas Griô realizadas pelo Arquivo 
Público, decidimos ampliar essa ação para as escolas. Entendemos que seria necessária a presença física de algumas 
referências negras da cidade de Rio Claro no ambiente escolar. Pretendíamos inicialmente que Divanilde de Paula e 
Ângela Gonzaga realizassem todas as conversas. Sendo as principais ativistas do movimento negro em Rio Claro, e 
tendo participado de diversos momentos da formação para a equipe de coordenação das escolas municipais no ano 
de 2012, compreendíamos que ambas poderiam assumir 
todo o projeto, pois eram as mais capacitadas pela faci-
lidade de contato com grupos etários diferentes e por 
terem a vivência de outros processos de construção co-
letiva que a militância lhes trouxe em sua experiência.

Entendemos experiência como Larossa (1994, p.43)
[2], quando aborda a sua importância afirmando “...a 
experiência de si, historicamente constituída, é aquilo 
a respeito do qual o sujeito oferece seu próprio ser 
quando observa, se decifra, se interpreta, se descreve, 
se julga, se narra, se domina, quando faz determinadas 
coisas consigo mesmo etc.”

No início de 2013, D. Ângela Gon-
zaga faleceu, e nossa proposta ini-
cial precisou ser reformulada. Ha-
via a ideia de ter Dona Diva como a 
principal referência das conversas, 
convidando outros Griôs que se 
dispusessem a compartilhar suas 
histórias. Assim, houve três configu-
rações para essa etapa do projeto: 
Divanilde sozinha, Divanilde acom-
panhada por outro convidado es-
colhido por ela ou outro convidado 
sem sua presença.

As Conversas foram realizadas 
em 26 escolas, junto às classes de 
4º e 5º anos, abrangendo as turmas 
dos docentes participantes do cur-
so de formação. Os encontros foram 
distribuídos nos dois períodos, tota-
lizando 41 conversas. 

Escola Municipal Sylvio de Araújo (3)

Escola Sérgio Hernani (3)
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Essas conversas foram divididas em duas etapas – primeiro e segundo semestre – conforme a participação 
dos docentes nos cursos de formação. O agendamento das conversas na primeira etapa foi realizado pela Se-
cretaria de Educação, marcando as atividades ao longo de duas semanas, todos os dias. Houve a necessidade de 
alteração de algumas datas para que a proposta inicial fosse mantida. Para os Griôs, é interessante que haja um 
tempo maior entre uma atividade e outra, assim como um período para a sistematização dos dados coletados. 
Cada conversa realizada é parte de um processo de maturação, tanto da equipe quanto do Griô, sendo interes-
sante um período de catarse e outro de discussão coletiva entre cada atividade.

Uma importante presença foi de José Ariovaldo Pereira Bueno, capitão da “Congada de São Benedito Rio-
clarense”, destaque histórico no carnaval da cidade, e que participou sozinho da primeira conversa e compar-
tilhou outra com Divanilde. Uma participação marcante foi a de Ronaldo Meyer, conhecido como Mestre Gato. 

O mais antigo capoeirista da cidade, ainda em ativi-
dade, fascinou as crianças com seu berimbau e his-
tórias da cidade, tendo sido uma das mais relevantes 
experiências. Em decorrência de seus compromissos 
profissionais não conseguimos outra agenda além 
dessa única conversa.

Em cada encontro, era feita uma breve apresenta-
ção sobre os motivos da realização daquela atividade, 
averiguando qual o entendimento das crianças sobre 
a presença dos Griôs na escola e como haviam sido 
preparadas para ela. O mediador geralmente iniciava 
a conversa, explorando pontos conhecidos da história 
dos participantes, passando a palavra ao Griô, incenti-

vando, em um segundo momento, 
perguntas elaboradas pelas crian-
ças ou pelas professoras.

Essa interação com as crianças 
possibilitou percebermos o cami-
nho percorrido na implantação da 
Lei 10.639/2003, tanto pelos docen-
tes, como pelas escolas. Em alguns 
locais ficou evidente o trabalho do 
coletivo para o tratamento da te-
mática afrodescendente sendo ex-
plícita a presença das intervenções 
das coordenadoras pedagógicas 
das escolas, que já haviam passado 
por uma formação anterior ao iní-
cio desse projeto, no ano de 2012. 
Nessas escolas, a participação dos 
alunos foi bem mais proveitosa e 
rica, com questões trazidas pelas 
crianças sobre a Chácara dos Pre-Escola Monsenhor Martins (3)

Escola João Maule 12.08 (3)
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tos  – história que foi tema de um dos gibis – presença de quilombo 
em Rio Claro, culinária e manifestações culturais. Diferentemente, em 
algumas escolas, só apareciam a imagem da tortura e exploração do 
negro pelos brancos, fato real e importante de ser lembrado, mas que 
precisa ser suplantado na perspectiva sobre as contribuições dos ne-
gros na constituição da sociedade brasileira.

Percebemos que a interação com as crianças era facilitada quando 
havia a presença de música. Nas conversas de que Ariovaldo partici-
pou, levamos tambores para que algumas músicas da congada e do 
batuque de umbigada fossem cantadas, sendo esses os momentos de 
maior descontração e interação.

Vera Lúcia é uma conhecida cantora na cidade. Nas conversas 
de que participou, fizemos a proposta para que cantasse “O canto 
das três raças”, ou o “Hino da Negritude”. Quando cantadas no iní-
cio das conversas, preparavam as crianças para o que seria aborda-
do naquela oportunidade, focando sua atenção nos Griôs. No final, 
como fechamento, os alunos batiam palmas, reuniam-se em torno 
do tambor e tentavam aprender a letra. A atração pelo tambor e a 
facilidade demonstrada por muitos na execução rítmica demonstra-
va uma grande potencialidade no tratamento da temática através da 
educação musical.

Devido a uma intervenção cirúrgica, Divanilde não pôde participar 
da segunda etapa e outras referências vieram, ampliando o número 
de convidados e, por consequência, as perspectivas históricas sobre 
os fatos. Optamos por incluir no projeto Griôs participantes do projeto 
de retomada do batuque de umbigada na cidade. Rio Claro havia sido palco, até o final da década de 1960 de 
uma das maiores festas de batuque de umbigada no Estado de São Paulo. A articulação entre as duas propostas 
fez com que convidássemos D. Clarice e Aparecido, mãe e filho. Levávamos os tambores e buscávamos focar o 
assunto na manifestação do batuque e na experiência dos participantes com a manifestação.

Em uma das conversas, uma criança perguntou a Dona Clarice se ela já havia sofrido preconceito, e a 
resposta foi negativa. As crianças ficaram surpresas pois tinham relevante conhecimento sobre o processo 
abolicionista e as dificuldades encontradas pelos negros para sua inserção na sociedade. A reflexão foi mui-
to interessante pois apontou para  as condições e dificuldades de sobrevivência do negro brasileiro, muitas 
vezes  limitando até mesmo sua percepção sobre formas veladas de viver essa dicotomia2. Apesar de existir 
um baú de histórias em cada cabeça, a escola muitas vezes pode ser um ambiente hostil para quem não está 
acostumado a conversar com muitas pessoas ao mesmo tempo. A grande contribuição de Dona Clarice e 
Aparecido foi o toque dos tambores do batuque de umbigada uma vez que a música e seu embalo já falam a 
força do negro entre nós.

2 Dona Clarice em sua meninice era desprovida de qualquer recurso que possibilitasse uma vida social, permanecendo a 
maior parte do tempo em casa. Como o processo discriminatório se dá no contato com o outro e na restrição dos espaços 
de circulação, para ela não houve episódios marcantes durante sua vida, nos quais tivesse sido impedida de participar de 
alguma atividade por ser negra.

Escola Sylvio de Araújo (3)
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Um dos nomes cogitados desde o início do projeto 
era Maria do Carmo, porta- bandeira nota 10 da Escola 
de Samba GRASIFS Voz do Morro por 20 anos, uma das 
raízes do samba rio-clarense. Em sua primeira parti-
cipação dispensou a apresentação do mediador, co-
meçando a conversa assim que o microfone foi ligado. 
Du Carmo como é conhecida foi inspetora de alunos 
durante boa parte de sua vida profissional, o que fa-
voreceu seu contato e aproximação com as crianças, 
fazendo uma apresentação tranquila  diante de tantos 
olhos e ouvidos atentos.

Interessante foi constatar as tratativas entre a co-
ordenação do projeto e os Griôs no caminho entre 
suas casas e a escola. Havia certa tensão, uma apre-
ensão sobre como seria aquele encontro, como se sai-
riam nesse contato tão novo para quase todos. Talvez 
esperassem que fizéssemos uma pauta de temas, mas 
nossa intenção era de deixá-los livres para que con-
tassem suas experiências e, a partir delas, as crianças 
pudessem ouvir de uma outra geração, suas histórias. Não importava muito quais eram as histórias, o impor-
tante era que o encontro tivesse um ritmo, uma “liga”, que despertasse tanto nas crianças, nas professoras e nos 
Griôs o desejo de continuar e alimentar esse contato.

Compartilhar histórias é uma tarefa para a qual poucos se dispõem. Divanilde, por sua militância, adquiriu 
experiência em lidar com grupos, conduzindo a conversa com mais tranquilidade do que os demais. Sua profis-
são de merendeira de escola, na qual se aposentou, contribuiu para a facilitação dessa prática.

Por vezes reunimos três ou quatro turmas para a atividade, juntando em um mesmo espaço cem ou mais 
crianças. Percebemos que a interação diminuía na medida em que aumentava o número de participantes. Uma 
configuração ideal é a realização de uma roda de conversa por turma, sendo a atividade agendada e a turma 
preparada previamente pelo docente.

A disposição circular e a presença de instrumentos musicais favorece o desenvolvimento da proposta. O enfi-
leiramento propicia a dispersão, diluindo o sujeito em uma massa. É preciso refletir sobre as possibilidades de in-
teração, realizando pequenas atividades lúdicas para facilitar a sensação de pertencimento. Incorremos no erro de 
reproduzir o modelo de educação bancária em alguns locais por conta das dificuldades operacionais citadas. Apesar 
de considerarmos um avanço a abertura do ambiente escolar para a comunidade, muito é preciso aprimorar.

A presença de membros da comunidade na escola precisa ser favorecida pelo desenvolvimento de políticas 
públicas educacionais que contemplem esses espaços de transmissão oral do conhecimento. É preciso ter em 
vista que esses Griôs já passaram dos 60 anos., não bastando um convite para uma participação esporádica. É 
necessário disponibilizar uma estrutura para que essa presença seja satisfatória para todos, incluindo trans-
porte de ida e volta e assistência integral às necessidades do Griô durante a atividade. Havendo o interesse em 
realizar um projeto mais abrangente, é fundamental a designação de uma equipe executora e a previsão de 
pagamento pela disponibilidade desses Griôs.

Escola Victorino Machado (3)
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Para melhor conhecer os Griôs que atuaram no projeto, eles serão 
aqui apresentados:

1 - Divanilde de Paula. Nasceu em Rio Claro, no ano de 1950. Traba-
lhou por 30 anos como merendeira de escola pública, sendo a última 
a EM Diva Marques Gouvêa, onde ficou por 10 anos. É coordenadora da 
“Equipe Palmares – Mulheres Negras Unidas”, participando ativamente 
de encontros de formação. Gosta de ler, é curiosa e perspicaz. Tem um 
raciocínio rápido e bem articulado. Está na presidência do Conselho da 
Comunidade Negra, desde sua fundação em 2000. 

2 - Vera Lucia Salles. Nasceu em Rio Claro, em 1948. Trabalhou por 30 anos 
no SUS, como atendente/recepcionista, onde se aposentou. Nessa traje-
tória, entre postos de saúde e prontos-socorros, seu local preferido foi o 
CAPS – Centro de Atenção Psicossocial, onde percebia sua contribuição 
na assistência aos dependentes químicos. Seu pai participava do batuque 
de umbigada, tendo Vera convivido com as manifestações culturais de Rio 
Claro desde a infância. Atualmente, trabalha como artesã, tecendo crochê, 
tricô, pintando telas e fazendo pequenas esculturas. Ocupa um quiosque no 
centro da cidade, onde comercializa sua produção.

3 - José Ariovaldo Pereira Bueno – Nascido em Santa Gertrudes, em 
1941, começou a trabalhar como ajudante de limpeza na Santa Casa de 
Misericórdia, onde, devido à sua dedicação lhe foi oferecido pelos então 
provedores o custeio de um curso de enfermagem. Seguiu no ofício até 
sua aposentadoria, especializando-se nos cuidados dos convalescentes 
em suas residências. Na adolescência, iniciou os estudos de piano, sen-
do um dos principais organistas da cidade nos cultos em igrejas católi-
cas. Foi destaque de diversas escolas de samba e blocos carnavalescos, 
sendo sempre aguardado na avenida com ansiedade. Atualmente é ca-
pitão da “Congada de São Benedito Rioclarense” e continua tocando em 
missas e casamentos.

4 - Maria Du Carmo – Nascida em São Paulo em 1949, começou os pri-
meiros passos como porta bandeira na Escola de Samba “A Voz do Mor-
ro”, tendo como parceiro e professor o saudoso Marrom. Empunhando 
o pavilhão da escola trouxe a nota 10 na avenida por 20 anos consecu-
tivos. É cantora de samba de raiz, tendo montado seu primeiro grupo 
com suas três filhas, prosseguindo com diversas parcerias que fizeram 
com que abrisse shows de grandes nomes do samba. Atualmente é a 
mais considerada cantora de samba da região, tendo após os 60 anos 
seu reconhecimento por parte da comunidade da região.
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5 - Clarice de Jesus Oliveira – Nascida em Rio Claro em 1934, trabalhou 
desde os 11 anos em uma fábrica de telhas no distrito de Batovi. Cessou a 
atividade durante os primeiros anos de casamento, retomando ao ofício 
pouco depois para a composição da renda familiar. Assistia aos encon-
tros de batuque de umbigada quando criança, na época impedida de 
participar. Contudo, sua fascinação fez com que ensinasse seu filho os 
toques e diversas modas (cantigas), sendo uma das principais referên-
cias na composição da história da cultura negra local.

6 - Aparecido Jesus Felisbino – Nascido em Rio Claro em 1958, frequen-
tou a escola de samba mirim da Tamoyo. Posteriormente foi levado 
para a a Escola de Samba “A Voz do Morro” por sua avó que era porta-
bandeira. Começou a conviver com os bambas da cidade, aprendendo 
a compor e a tocar diversos instrumentos de percussão. Seus sambas 
foram por diversas vezes tema do Carnaval. Trabalhou como pintor, ini-
cialmente em firmas e no final de carreira em residências. É um dos 
principais cantadores do batuque de umbigada, desenterrando modas 
há muito esquecidas.

7 - Rinaldo Prado – Conhecido como Mestre Gato Preto, nasceu em Rio 
Claro, no ano de 1966. Iniciou o aprendizado da capoeira com Mestre 
Lima, na academia Arte Negra, próximo ao antigo Cine Tabajara, sen-
do o avô da geração que atualmente sustenta os grupos de capoeira 
regional na cidade. Trabalhou como padeiro e marceneiro, tendo sido 
proprietário de um lava-rápido durante 15 anos. Atualmente, não mi-
nistra mais aulas, participando de encontros de capoeira sempre que 
é convidado.

8 - Vera Lucia dos Santos – Nasceu em 1949 em Rio Claro, tendo sido 
alfabetizadora por 25 anos. Seu pai foi um dos principais ativistas po-
líticos de Rio Claro e fundador da Frente Negra Brasileira, filial de Rio 
Claro, candidato a vereador e um dos principais articuladores para a 
construção do Clube Social Negro José do Patrocínio.  Começou a can-
tar com um grupo de teatro, enveredando por esse fazer artístico entre 
as serestas. Sua voz marcante é presença certa nas rodas de seresteiros 
e nas mais diversas atividades que tratam sobre a temática afro no mu-
nicípio.

9 - TC Silva – Antonio Carlos da Silva, nascido em Campinas no ano 
de 1954, desde sua juventude é militante do movimento negro, partici-
pando de grupos organizados de resistência ao regime militar, atuando 
intensamente através do fortalecimento de movimentos culturais. A rei-
vindicação dos direitos das comunidades negras tem sido seu principal 
foco de atuação, buscando o controle e compartilhamento das infor-
mações, sendo um dos principais responsáveis pela formação da Rede 
Mocambos, que interliga diversos quilombos e povos de comunidades 
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tradicionais. É fundador da Casa de Cultura Tainã, referência na elabo-
ração da estrutura dos Pontos de Cultura. Atualmente auxilia diversos 
coletivos na busca de sua sustentabilidade e autonomia através de uma 
reflexão e atuação crítica frente ao cenário político e econômico.

10 - Gerson Santana – Nascido em Bebedouro, no ano de 1941, foi regis-
trado somente em 1942. Trabalhou na Companhia Paulista de Estradas 
de Ferro, na caldearia de vagões. Aprendeu o samba olhando os “nego 
véio” na rua, durante as rodas de samba. Seu pai tocava saxofone, mas 
sua predileção foi pela percussão. Participou intensamente do movi-
mento cultural, sendo um dos poucos que alcançaram o batuque de 
umbigada, que aconteceu  até o final dos anos 60 na cidade. É figura 
certa nas festas, dizendo que seu compromisso com a vida atualmente 
é festejar.

11 - Benedito Carlos Matias – Nasceu em Rio Claro, no ano de 1943, filho 
de lavadeira. Desde cedo  esmerou-se nos estudos, tendo sido um dos 
poucos negros de sua época a estudar no Colégio Alem. Frequentou o 
ensino médio no curso técnico em contabilidade, tendo se formado em 
1959, iniciando o curso de Mecânico Ajustador pelo SENAI no mesmo 
ano, concluindo-o em 1963. Ingressou na Companhia Paulista de Estra-
das de Ferro em 1960, sendo registrado em 1963, local onde trabalhou 
até sua aposentadoria. Foi o primeiro negro a ser admitido como só-
cio no Grêmio Recreativo Santa Cruz, após uma reivindicação frente à 
diretoria da época. Já aposentado, iniciou em 1989 um curso superior 
de Engenheiro Industrial Mecânico. Em 1997 foi chamado pela Escola 
Técnica Bayeux para ministrar os cursos de Produção Mecânica e Prá-
tica Industrial, onde permaneceu por quatro anos. Atualmente, realiza 
pequenos trabalhos de reforma e manutenção doméstica.
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Visita Guiada
Territórios simbólicos

lgumas áreas do município de Rio Claro – SP se destacam por sua importância simbólica e ocupa-
ção da comunidade negra. O levantamento desses territórios foi realizado a partir de conversas 
com referências da comunidade negra, em especial com mestres, anciãs e Griôs ligados a mani-

festações culturais e ao Conselho da Comunidade Negra de Rio Claro -CONERC (FARIA, 2011).

Entre as principais regiões destacadas pela comunidade negra de Rio Claro, a antiga Fazenda Angélica, co-
nhecida como Fazenda Mata Negra, localizada no Distrito de Ajapi, destaca-se por sua importância e histórias no 
período anterior a abolição. Conta-se que o nome Mata Negra está relacionado ao grande número de assassinatos 
cometidos contra meninas, em especial após a Lei do Ventre Livre. A casa grande, como de costume, foi toda pla-
nejada para que os senhores pudessem controlar cada passo de seus cativos, existindo várias janelas e portinholas 
com vista para os andares inferiores; em sua frente fica o terreiro, aos fundos a senzala. O Barão ficou conhecido 
pelas orgias com as mulheres escravizadas e seu casarão possui outra particularidade, um terceiro andar que teria 
sido construído para abrigar sua esposa, a qual, segundo relatos, era considerada louca e chegou a se atirar de lá:

O grande comandante da festa de libertação antecipada de Rio Claro foi o presidente da Câmara Municipal 
e ao mesmo tempo prefeito, Barão de Grão Mongol. Até hoje ele é conhecido por seu amplo relacionamen-
to sexual com as escravas (chegou a reconhecer 15 filhos mulatos no fim da vida), justificado pela descul-

A

Mata Negra, Escola João Maule (3)
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Cemitério Fazenda Mata Negra - túmulo Barão de Grão 
Mogol

Mata Negra

Casarão Barão de Grão Mogol

Mata Negra

pa de que sua mulher era louca e, por isso, 
precisava ser mantida presa no sótão da casa 
(SANT’ANA apud PEREIRA, 2008, p.64).

O Barão de Grão Mongol tem papel de destaque 
na história de Rio Claro; deixou em testamento que, 
após a sua morte, queria ser enterrado junto com seus 
escravos. Sua vontade foi realizada e, atualmente, no 
local onde aqueles foram enterrados, está o túmulo 
do Barão envolto por plantações de cana. O CONERC 
busca a legitimação dessa área que não está tombada 
nem possui nenhuma sinalização ou indicação, ape-
nas o túmulo. A família Seneda é uma das proprietá-
rias atuais da fazenda e Maria Cléria Seneda Rossi, que 
mora logo à frente do grande casarão do Barão há 
cerca de 40 anos, conta que a fazenda foi vendida pelo 
neto do Barão para o seu avô.

A Fazenda Mata Negra é um dos locais da cidade 
que permite  exemplificar o contexto histórico nacio-
nal. Além de ter sido referência na produção de café, 
foi tombada devido à sua arquitetura rara na região. 
Tem vinculo com as questões econômicas, escrava-
gistas e migratórias do país, sendo um ótimo local de 
aproximação da teoria com a realidade.

O local não recebe manutenção para sua conser-
vação. O casarão está em péssimo estado, o telhado 
cedeu em boa parte da cumeeira o que acelerou o 
apodrecimento das madeiras e a deterioração das pa-
redes de taipa de pilão. Com elas, um período de Rio 
Claro e do Oeste Paulista vão se perdendo. O prédio 
do casarão do Barão, a sede da fazenda e os galpões 
de produção do café que compunham a Fazenda An-
gélica estão tombados pelo CONDEPHAAT, por meio 
da inscrição nº 232, p. 63, 20/01/1987. Em 2013, houve 
uma denúncia ao CONDEPHAAT, que realizou visita ao 
local, ainda sem tomar uma posição efetiva sobre o 
encaminhamento que será dado para a preservação 
do patrimônio. 

Durante o período escravocrata, a área onde se 
localiza atualmente o Parque Municipal Lago Azul e 
o Centro Cultural de Rio Claro e seus arredores, era 
conhecida como Quilombo da Cabana do Mato ou, 
como alguns preferem chamar, Quilombo das Mulhe-
res, possuindo uma importância simbólica diferencia-
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da para a comunidade negra. Segundo relatos, esse quilombo serviu de importante local de parada para muitos 
trabalhadores fugidos da escravidão. Eles vinham de diferentes regiões de São Paulo, sentido interior, e paravam 
no local para descansar antes de subir a serra em direção à atual cidade de São Carlos.Esses relatos muito se 
aproximam das descrições sobre os comerciantes que também paravam em Rio Claro, antes de seguir viagem.

É neste local que está presente o abacateiro que a Griô Dona Ângela conta ter sido plantado por sua famí-
lia. Segundo ela, as anciãs a ensinaram que suas histórias deveriam ser contatas, enquanto o abacateiro desse 
frutos. E assim é feito. O local também foi referência da ocorrência do Jongo, manifestação consolidada entre 
os negros escravizados que trabalhavam nas plantações de café e cana- de-açúcar, localizadas no sudeste bra-
sileiro. Ela é uma rica herança da cultura negra e foi proclamada Patrimônio Cultural Brasileiro, em novembro 
de 2005, pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).

Outro marco importante na região do Quilombo da Cabana foi a existência da Escola do Quilombo, na época 
uma escola isolada, que passou a fazer parte do Grupo Escolar Irineu Penteado.

Houve outras regiões de maior concentração da comunidade negra em Rio Claro após a abolição. A Chácara 
dos Pretos, uma área de 660 hectares conquistada antes da abolição. Antiga Fazenda Palmeiras, essa terra foi 
cedida em carta-testamento aos negros em 1857, pela viúva Maria Thereza de Jesus, libertando seus cativos e 
doando a eles e aos seus descendentes suas terras. Segundo depoimentos, essa área tinha grande concentração 
da comunidade negra. Lá também se fazia a festa do Tambu, no dia 13 de maio e em outras datas comemorativas, 
dizem que era ponto “obrigatório” para as festa e de grande identificação por parte da comunidade negra. No 
decorrer do tempo, grande parte dessa terra foi perdida, tendo como marco de tomada o ano de 1954, quando 
grande parte das terras foi passada para o nome de comerciantes e autoridades locais através da assinatura de 
herdeiros, analfabetos, sendo um deles Alfredo da Matta, internado como louco.

Lago Azul 11.08Abacateiro Lago Azul
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Em 1972, foi aberto um processo para defender os direitos de Alfredo 

da Matta, que teria sido prejudicado na transação, no entanto a venda 
foi oficializada pelo juiz. Desde então, há grande mobilização da comu-
nidade negra, para que haja o reconhecimento da área e uma politica 
de reparação junto às famílias prejudicadas. A área está em processo 
de reconhecimento como território quilombola do Estado de São Pau-
lo pelo ITESP (Instituto de Terras do Estado de São Paulo), no entanto, 
ainda sem um estudo especifico sobre a área. O Arquivo Público Histó-
rico de Rio Claro localizou o inventário da transição e segundo a supe-
rintendente Maria Teresa Arruda Campos a transcrição do documento 
deve ser concluída até o final de 2015, cujo processo foi solicitado e 
também será digitalizado.

 Os Bairros Consolação e Estádio que até o final da década de 1960 
eram conhecidos como “Buraco Quente” e “Vila dos Apertados”, segundo 
depoimentos, eram, depois da “Chacrinha”, os de maior concentração de 
famílias negras no município. A proximidade com a Chácara dos Pretos 
pode ser um dos fatores que contribuíram para essa concentração. Ou-
tros estão relacionados à proximidade com o cemitério e com o antigo 
leprosário, onde atualmente existe o hospital Bezerra de Menezes, locais 
onde ninguém queria morar e por essa razão foi destinada à população 
negra. A região é conhecida pelas antigas partidas de futebol e manifes-
tações culturais. O bar do Fideli, atual Padoka, era ponto de encontro do 
Batuque de Umbigada, que possivelmente ocorreu de forma constante no 
bairro, entre os anos de 1958 e 1970.

Escola do Quilombo - Atual Irineu Penteado Chacrinha dos pretos 16.09.1862, fl. 1

Chacrinha dos pretos (2)

Chacrinha dos pretos (2)
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É nesses bairros que se concentram os Clubes Sociais Negros da cidade, denominados “Sociedade Tamoyo F. 
C.” e “Sociedade Beneficente José do Patrocínio”. Em 1957, tiveram dois terrenos cedidos pela Prefeitura para a 
construção de suas sedes, no entanto apenas na segunda metade da década de 1960 foi que, por meio de muti-
rões realizados pelos membros da comunidade negra, tiveram as sedes construídas. 

No decorrer de 2013, o Tamoyo recebeu quinzenalmente encontros de Batuque de Umbigada, ou Tambu. 
Através da aprovação de um edital no PROAC, intitulado “No terreiro do Tambu” houve a retomada da manifesta-
ção na cidade, que ocorreu no segundo e quarto sábados de cada mês, com o apoio do Mestre Ailton de Oliveira, 
mais conhecido como Mestre Malvino. Decorrente de sua importância histórica para os encontros do Tambu 
na década de 1960, o local foi escolhido como sede do projeto. Houve grande festa de encerramento do “No 
terreiro do Tambu”, em dezembro de 2013, reunindo novamente, após muitas décadas, os grupos de Batuque de 
Umbigada em Rio Claro. Há a intenção de estabelecer o primeiro fim de semana de dezembro como data oficial 
no calendário cultural para a realização da festa do Tambu no município.

Outra região também próxima aos bairros Consolação e Estádio é o atual São Benedito. Conhecido anterior-
mente como quilombo, possui um importante marco 
simbólico para a comunidade negra, a Figueira. Sím-
bolo histórico de resistência e crença da comunidade 
negra, foi possivelmente plantada entre 1872-73 por 
cativos libertos, quando a área estava fora da cidade. 
Segundo relatos, aos pés da figueira eram feitos ca-
samentos, batizados, promessas, além do tradicional 
Tambu. Ela é considerada como um meio de ligação 
com os ancestrais.

No local, moravam muitas famílias. Dona Diva con-
ta que, segundo sua mãe, “bateram nos negros e quei-
maram as casas, o medo era crescer a cidade e ficar 
a comunidade negra lá”. Com a expansão da cidade e 
presença dos negros na região, a Igreja da época de-
cidiu construir uma Igreja a São Benedito, em frente à 
Figueira. A Igreja foi construída pelos negros, e inau-
gurada em 1905. 

A Figueira ficou muito tempo sem receber manu-
tenção, podas foram feitas sem o conhecimento ne-
cessário. Como consequência, em 2012, após grande 
mobilização social, ela precisou passar por um trata-
mento profilático que custou 15 mil reais, para não ser 
cortada. Em 24 de fevereiro de 2014, após uma forte 
tempestade, acabou rachando e perdendo parte sig-
nificativa de seus galhos. 

Os negros que ocupavam essas áreas foram em-
purrados para regiões mais periféricas, situação de-
corrente do processo de urbanização da cidade. Con- Tamoio

Sociedade ‘’José do Patrocínio’’
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forme Milton Santos (2012, p.82), “o território em que vivemos é mais que um simples conjunto de objetos, 
mediante os quais trabalhamos, circulamos, moramos, mas também um dado simbólico”, segundo  ele:

Assim como cidadania e cultura formam um par integrado de significações, assim também cultura e territo-
rialidade são, de certo modo, sinônimos.  A cultura, forma de comunicação do indivíduo e do grupo com o 
universo, é uma herança, mas também um reaprendizado das relações profundas entre o homem e seu meio, 
um resultado obtido por intermédio do próprio processo de viver. Incluindo o processo produtivo e as práti-
cas sociais, a cultura é o que nos dá a consciência de pertencer a um grupo, do qual é o cimento. (2012, p.81)

Nesse sentido, os grupos se relacionam e modificam o espaço que os cerca. O espaço, então, torna-se espaço 
produzido carregado de marcas e significados. Além da história, desenvolve-se a geografia do grupo. O homem 
deixa marcas na terra, geo-grafa seu meio, material e simbolicamente.

Com a intensificação da expansão urbana, os locais onde os negros realizavam suas devoções e festas “fora 
dos olhares dos brancos” e em contato com a natureza, foram sendo envolvidos pela urbanização havendo, com 
isso, grande perda de território simbólico da comunidade negra da cidade. Destrói-se a herança cultural que se 
conservara durante os séculos de colonização (FARIA, 2014). 

7ª Conversa Griô 06.08.2012 

Vista aérea da igreja e praça São Benedito

Figueira de São Benedito (2)
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Roteiro Afro - Projeto “A comunidade negra vai à escola” e outras inclusões

• Quilombo da Cabana do Mato – Também conhecido como Quilombo das 
Mulheres, localiza-se na região da Vila Aparecida, onde atualmente está o Par-
que do Lago Azul e o Centro Cultural Roberto Palmari. Segundo depoimentos 
gravados no Arquivo Público e Histórico por D. Ângela Gonzaga, o abacateiro 
localizado na esquina da Rua 1 com avenida 32 é original e sagrado.

• Casa da Amizade – Foi sede do Centro de Voluntariado de Rio Claro/Ponto 
de Cultura Rio Claro Cidade Viva no período 2005-2012, sendo cedido para 
integrantes do movimento Hip Hop para abrigar a Casa da Amizade com  ma-
nifestações culturais e de oficinas dos vários elementos do movimento. Atu-
almente passa por reforma e não se sabe se o projeto voltará para esse local.

• Jardim Público - Praça no centro da cidade. O chão da praça contém 
desenhos de correntes em pedra portuguesa em  toda sua volta. Conforme 
relatos orais, conta-se que tal marca era feita indicando o lugar onde se 
comercializavam escravos.

Com base nos territórios de referência para a comunidade negra da cidade, trabalhados no decorrer do cur-
so, foi elaborado com o apoio da Secretaria Municipal de Turismo um roteiro turístico tendo como objetivo sua 
divulgação. Os professores participantes do curso de formação realizaram de forma piloto o circuito do Roteiro 
Afro. Há, por parte da Secretaria de Educação e da Secretaria de Turismo uma proposta de que esse projeto se 
torne permanente na cidade para atender alunos e comunidade. 

A oportunidade de visitar os locais de referência tradicional e contemporânea para a comunidade negra 
foi muito importante para o Projeto “A comunidade negra vai à escola”. No roteiro de 2013, foi contemplada a 
visita a dois terreiros de Umbanda, que se dispuseram a receber os educadores com uma apresentação sobre 
as religiões de matriz africana. A Fazenda Mata Negra, visitada em 2012, durante a capacitação realizada com os 
coordenadores da rede municipal de ensino, não pôde compor o percurso em 2013, decorrente da situação ma-
terial e legal em que se encontrava no período da realização das visitas, como visto anteriormente. No entanto, 
há grande interesse em sua inclusão em projetos futuros, tendo em vista seu enorme potencial educacional e 
turístico.  Algumas escolas, por conta própria realizam visitas com seus alunos.

A seguir apresentamos um pequeno resumo dos pontos que compõem o Roteiro Afro em Rio Claro e região:



75

• Praça da Liberdade – Local a que a comunidade negra tinha livre acesso, 
uma vez que o Jardim Público era reservado para as famílias mais abas-
tadas, com acesso limitado pela comunidade negra. Foi nessa praça que 
os escravos foram libertados por ocasião da abolição da escravatura no 
município. 

• Praça da Boa Morte – Antiga área de Quilombo que abrigou por anos uma 
Figueira Branca. No centro da Praça há agora uma muda da figueira original 
que adoeceu e morreu. O local possui grande importância para as manifes-
tações culturais, tendo sido palco dos blocos de carnaval de rua da cidade.

• Praça e Figueira de São Benedito1 – Localiza-se na Praça de São Benedi-
to onde também está a Igreja de São Benedito. Esta árvore, com cerca de 
150 anos, é um marco da história da comunidade negra de Rio Claro, sendo 
considerada sagrada por ser uma forma de contato com os antepassados. 
Foi ponto de encontro para rituais, batizados, festas e especialmente para o 
Tambu, ou batuque de umbigada. A figueira, pela idade avançada, em 23 de 
fevereiro de 2014, não resistiu aos fortes ventos e tombou. 

• Clube Tamoyo - Clube social negro, construído em regime de mutirão as-
sim como o Clube José do Patrocínio. A sede era usada como espaço para 
realização e cultos, em especial os  de matriz africana que eram persegui-
dos, e outras manifestações culturais e festas. Foi inaugurado na década de 
1960. Em 2014, após reorganização da instituição foi devolvido pela Prefeitura 
Municipal para a comunidade e tem sido palco de eventos e manifestações 
afro-brasileiras.

• Sociedade José do Patrocínio – Construída e fundada na década de 1960, 
o Patrô como é conhecido foi construído em regime de mutirão assim 
como o Clube Tamoyo. Palco de bailes e manifestações da comunidade 
negra rio-clarense, abriga a Escola de Samba GRASIFS VOZ DO MORRO fun-
dada por Durval Augusto em 1956. 

1 Veja também o gibi No Quintal da Figueira, no capítulo IV.
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CANDOMBLÉ

1. Oyá Bocossun - Ya Maria de Oyá (Consolação)

2. Ya Mariinha do Odé - Mãe Maria (Cervezão)

3. Ilê Asé Obá Odokiran - Babá Silvio de Shangô e Ya Maria Inês d’Oya 
- (Vila Industrial)

4. Babá Nitobi do Ogum (São Miguel)

5. Ya Angela I’Ossun (Santa Maria)

6. Baba Luiz de Oyá (Benjamim de Castro)

7. Baba Iwá do Odé (Bom Sucesso)

8. Baba Kiloji I Omulu (Ulysses Guimarães)

9. Yá Yanca I’ Ossun (Jardim Novo II)

10. Hilda Shangô (Vila Martins)

UMBANDA

1. Lúcia Oya Caboclo 7 Cachoeiras - Pai Henrique  (Bairro do Estádio)

2. Templo Vovô Serafim - Pai André de Ogum (Jardim São Paulo)

3. Caboclo Trovão - Mãe Lúcia (Bairro do Estádio)

4. Templo de Umbanda Preto Velho Rei Congo - Pai Rui

• Buraco quente - Localizado entre o limite dos bairros da Consolação e Está-
dio. A área foi ocupada pelos negros após a abolição, sendo o local de maior 
concentração de famílias negras no município e um dos locais característicos 
da ocorrência do Tambu.

• Chácara dos Pretos (Chacrinha)2 - Em 1857, a viúva Maria Thereza de Jesus 
escreveu uma carta-testamento libertando seus escravos e doando a eles e a 
seus descendentes as terras da Fazenda Palmeiras, ficando então conhecida 
como Chácara dos Pretos. O local concentrou grande quantidade de pessoas 
da comunidade negra da cidade, tornando-se referência para as manifesta-
ções culturais afro-brasileiras da região, em especial nas festas do Tambu, nos 
13 de Maio.  Um dos herdeiros, Ney da Cuica, forneceu depoimento para o Ar-
quivo Público e Histórico, pouco antes de sua morte, ocorrida em 12.10.2013.

2 Veja também o gibi O Menino da Chacrinha, no capítulo IV.

• Terreiros - Foi possível realizar visitas a dois terreiros de umbanda da cidade. Nestas visitas, houve uma explana-
ção pelos lideres religiosos sobre as religiões de matriz africana, seu papel histórico, social e visita aos espaços do 
terreiro. Citamos aqui os terreiros de candomblé e umbanda que sabemos existir em Rio Claro. Há necessidade de 
realizar pesquisa sobre eles:
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• Escola do Quilombo – Localizada na Rua 1 nº. 1982, esquina da Avenida 20, a 
escola levou esse nome por situar-se no bairro do Quilombo. O nome quilom-
bo, coincide com depoimento de D. Ângela Gonzaga acerca do Quilombo da 
Cabana do Mato, localizado nas proximidades. Foi fundada em 1903 como es-
cola isolada e permaneceu assim até os anos 1920. Incialmente era uma escola 
feminina, passando a ser mista somente em 1912. Devido as políticas estaduais 
que reuniu as escolas isoladas a partir de 10/02/1925 foi incorporada ao Ter-
ceiro Grupo Escolar de Rio Claro, o qual recebeu o nome de Irineu Penteado. 
Em 1998 com o fechamento da escola, o prédio passou a abrigar o Núcleo Re-
gional de Tecnologia Educacional (NRTE) jurisdicionado à Diretoria de Ensino 
da Região de Limeira, passando então a funcionar como Polo de Capacitação 
Pedagógica regional. Por seu valor histórico o referido prédio foi recentemente 
tombado pelo CONDEPHAAT conforme publicação no Diário Oficial do Estado 
de 08/08/2002, juntamente com outras 122 escolas estaduais construídas na 
primeira República.

• Escola Estadual de 1º Grau “Coronel Joaquim Salles” – Localiza-se na  Rua 
7 nº. 793, entre avenidas 5 e 7, Centro. No espaço onde está a escola, havia o 
Cemitério de Rio Claro, onde fora enterrado o Barão de Grão Mogol, depois 
transferido, conforme seu desejo, para o cemitério da Fazenda Mata Negra, 
junto a seus escravos. O 1º Grupo Escolar “Cel. Joaquim Salles” foi criado em 17 
de fevereiro de 1900 e inaugurado em 26 de junho do mesmo ano. Atualmen-
te, denomina-se EEPG. “Cel Joaquim Salles. Por seu valor histórico, o referido 
prédio foi recentemente tombado pelo CONDENPHAAT (Conselho de Defesa 
do Patrimônio Histórico, Artístico Arqueológico e Turístico do Estado de São 
Paulo), conforme publicação no Diário Oficial do Estado de 08/08/2002, jun-
tamente com outras 122 escolas estaduais construídas na primeira República.

• Fazenda Mata Negra e cemitério - Está situada no Distrito de Ajapi, na 
antiga Fazenda Angélica. Em 1881, foi comprada por Gualter Martins Pereira 
- Barão de Grão Mogol, vindo de Itacambira-MG. Com a morte do Barão de 
Grão Mogol, em 1890, a fazenda foi dividida entre seus herdeiros. Em 1923, 
a casa foi comprada por Pedro Rossi, um colono italiano, pertencendo até 
hoje a essa família. Sua construção é em taipa de pilão, executado em alve-
naria de pedra com empenas dotadas de envasaduras e paredes divisórias 
de pau-a-pique. Foi pioneira na experiência com a mão de obra estran-
geira e sistema de parcerias. O casarão foi tombado em 20 de janeiro de 
1987, como bem cultural de interesse arquitetônico, sendo raro exemplar 
existente no Estado de São Paulo. O cemitério dos escravos do Barão está 
descaracterizado, conservando no local o túmulo do Barão, cujos restos 
mortais vieram transferidos do antigo cemitério, a seu pedido, por sua neta 
para permanecer ao lado dos escravos.
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Tais territórios remontam às lutas e exclusões da 
população negra em diversos períodos da história 
e permitem aproximar da realidade o material tra-
balhado no projeto. O enfoque nas questões da pró-
pria cidade parece ter aberto muitas possibilidades 
de estudo e debate em sala de aula. Uma educadora 
declarou em aula ter levado os alunos da 5ª série 
para um estudo de campo no Lago Azul. Sob o pé 
de abacateiro, símbolo da comunidade que ocupa-
va a área, contou a história do Quilombo da Caba-
na do Mato e da família de Dona Ângela e obteve 
um emocionante retorno, pois os alunos ouviram e 
se envolveram com o aprendizado. Segundo ela, foi 
impressionante a dedicação e atenção conquistada, 
enquanto recontava a história do local, que lhe fora 
contada pela Griô.

A visita aos terreiros gerou grande expectativa 
nos integrantes do Projeto, não sabíamos como seria 
a aceitação por parte dos educadores. Com o apoio 
da Secretaria de Turismo, articulamos a proposta e 
optamos por realizar a experiência. Os terreiros que 
fizeram parte do roteiro foram: Terreiro de Umbanda 
Lucia Oiá e Caboclo Sete Cachoeiras, tendo como lí-
der espiritual o Pai Henrique, e o Terreiro de Umbanda 
Vovô Serafim Ogum Três Espadas, tendo como líderes 
espirituais o Pai André e Mãe Fátima.   

A entrada não era obrigatória, uma pequena parte 
dos professores optou por não entrar e aguardou o 
restante do grupo no ônibus. De forma geral, o grupo 

Atividade interna - Culto de Umbanda  - Tenda de Umbanda 
Lucia de Oyá e Caboclo Sete Cachoeiras  - 05.02.2012

Atividade interna - Culto de Umbanda  - Templo de Umban-
da Vovô Serafim e Ogum Três Espadas

Atividade interna - Culto de Umbanda  - Templo de Umban-
da Vovô Serafim e Ogum Três Espadas

Atividade interna - Candomblé - Ilê Asé Obá Odokiran - 
Fev. 2011 
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foi recebido pelo líder espiritual, Pai de Santo, que realizou uma apresentação sobre a religião e as questões que 
a envolvem. Na sequência,  foram realizadas perguntas e uma visita aos espaços do terreiro.  

Houve grande participação por meio de questionamentos, depoimentos e esclarecimentos por parte dos 
educadores. Alguns se declararam como evangélicos e compartilharam com o grupo a necessidade de conhecer 
melhor as religiões de matriz africana como forma de combate ao preconceito e pela inclusão dos alunos que 
fazem parte dessas religiões. 

Entre o total de 115 relatos de experiência analisados, documento entregue pelos professores ao final do pro-
jeto, aproximadamente 20%, 23 em números absolutos, tocaram diretamente no assunto das religiões de matriz 
africana e na visita ao terreiro. Entre eles, 30%, criticaram a iniciativa, considerando a visita desnecessária e 
fator de constrangimento, ou sugerindo que, para melhorar as capacitações, deve-se “deixar de lado a religião”, 
como aponta o Gráfico de número 1.  

Uma educadora escreveu em seu relato de experiência a seguinte frase: “Nesse projeto único ponto discutí-
vel seria a visita ao CENTRO PAI ANDRÉ, pois conhecer não é converter”. Em metade dos relatórios que citaram 
o tema ou a visita como um aspecto negativo da capacitação houve crítica em relação ao tempo de espera no 
ônibus durante a visita. Neste sentido fica claro que, ao menos metade das críticas são de educadores que opta-
ram por não entrar no terreiro e, consequentemente, não participaram da atividade.

Gráfico 1: Visita ao Terreiro e o tema Religiões de Matriz Africana

Visita ao Terreiro e o tema 
Religiões de Matriz Africana

Valorização = 16

Crítica = 7

30%

70%
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Referente à não entrada nos terreiros, uma educadora incluiu em seu relato a seguinte observação: “Ape-
sar da tentativa dos idealizadores do curso de quebrar preconceitos, eu particularmente, achei a atitude de 
algumas educadoras em não entrar na tenda do Pai Henrique, uma falta de vontade em aprender, mais do que 
isso, total desrespeito e preconceito. Estávamos lá para aprender” (grifos da professora). 

 Quanto aos demais relatórios que tocaram positivamente na temática das Religiões de Matriz Africana, 
70%, ressaltaram a importância de conhecer essas religiões como forma de “quebrar velhos preconceitos”, a 
visita aparece como ponto marcante “onde foi permitido conhecer a preservação de uma cultura, os signifi-
cados, e o preconceito que a cerca”. Muitos educadores relatam que foi algo novo, “inédito”, “esclarecedor de 
tabus”. Há um educador que faz interessante relato nesse sentido: 

Nasci numa família de descendentes italianos, numerosa, muito pobre e muito católica. Na adolescência es-
tudei em colégio de padres (minha mãe sonhava que eu fosse padre). Sai do Seminário e depois de algumas 
experiências ruins voltei à Igreja e atuei na pastoral da Juventude. Desde cedo, embora não fosse muito de-
clarado o preconceito de cor na família convivíamos com ele como se fosse uma questão religiosa. Mas atra-
vés do conhecimento de outras denominações, caiu o preconceito e veio o respeito: Testemunhas de Jeová, 
Mórmons, Luteranos, Presbiterianos, Anglicanos, Cristão, Ortodoxo (Gregos) etc. etc. Sobre os cultos afros, 
entretanto continuei “leigo” e também preconceituoso, até esse curso de capacitação. Conheci um pouco 
dessas religiões Candomblé, Umbanda, etc. Foi muito proveitoso. (Claro que) mantenho o “status” evangélico, 
mas foi bom conhecer mais. (RELATO DE EXPERIÊNCIA).   

Outro ponto interessante relatado sobre as religiões foi a necessidade  de que esses conhecimentos fossem 
divulgados não só para os professores e alunos, mas para os pais, “para que se mude a visão que se tem dos 
negros, das suas crenças, religiões”. Nesse sentido, sabemos da dificuldade em realizar atividades relacionadas 
com a cultura afro-brasileira nas escolas, em função de proibições dos pais frente a essas atividades. Existe um 
preconceito relacionado aos ritmos e instrumentos, em especial aos tambores, em função de sua relação com as 
religiões de matriz africana e também a discriminação social destinada a eles, desde o século XIX. Mesmo com o 
reconhecimento das manifestações como Patrimônio Cultural Imaterial, ainda há um longo caminho para que 
possamos desenvolvê-las livremente no ambiente escolar, caminho este relacionado também ao conhecimento 
sobre as religiões de matriz africana.

Como afirma Nelson Mandela, “Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem 
ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender e se podem aprender a odiar, podem ser 
ensinadas a amar”.

FARIA, Monique Marques de. Resistir e Fixar: a formação de negros territórios e suas manifestações na cidade de Rio 
Claro – SP. Trabalho de conclusão de curso, UNESP/RC, 2011.
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UNESP/RC, 2014.
PEREIRA, Flávia Alessandra de Souza. Organizações e Espaços da raça no Oeste Paulista: Movimento Negro e Poder 
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Gibis: aprender a história 
divertindo-se

s crianças gostam de histórias em quadrinhos. Textos curtos e desenhos expressivos falam muito 
sobre a história que está ali. Não faz muito tempo, havia muito preconceito com as histórias em 
quadrinhos, porque se temia que as crianças ficariam com preguiça de ler textos maiores. Isso 

acabou, pois, ao contrário do que se pensava, as crianças gostam de quadrinhos e gostam também de textos. Os 
quadrinhos podem ser uma boa porta de entrada para outros textos. 

Os quadrinhos apresentam de uma só vez a literatura e as artes plásticas e podem contribuir para que o 
professor invente muitas atividades pedagógicas. Transformar um texto literário em frases curtas e colocá-las 
nos balões que estão vazios, desenhar o que está no balão, analisar a expressão dos personagens para escrever 
o que poderiam estar conversando, criando cada um a sua história. 

Em tempos de grande estimulação visual, as produções culturais utilizam-se de várias linguagens, entrela-
çando estratégias que comporão o conteúdo a ser apresentado de forma dinâmica e atraente.  A didática da sala 
de aula cada vez mais se organiza para propor novas motivações que possam apresentar temas e contribuir para 
a construção do conhecimento desde os primeiros anos escolares. 

Uma busca rápida pela internet é motivo para encontrar muitos arquivos com notícias acadêmicas e de me-
todologias alternativas para o uso das histórias em quadrinho como suporte para o professor dinamizar suas 
aulas e motivar seus alunos. 

As histórias em quadrinhos são lidas por 30% dos leitores do País, segundo a 3ª edição da pesquisa Retratos 
da Leitura no Brasil, realizada em 2011 e divulgada nesta quarta-feira, dia 28, pelo Instituto Pró-Livro (IPL). 
O dado representa um aumento em relação a 2007, quando eram 22%. As HQs ficam à frente até mesmo de 
textos escolares, de internet e de livros digitais, abaixo apenas de revistas, livros, jornais e livros didáticos em 
número de leitores1.

O trabalho em sala de aula com diferentes tipos de texto, inclusive os quadrinhos, está também preconiza-
do tanto nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil quanto nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN). 

Os quadrinhos podem apresentar-se em forma de cartuns ou tirinhas, utilizando- se de desenhos os mais 
variados, inclusive com charges. Estratégias de ensino para as aulas de Artes, história, geografia ou língua por-
tuguesa devem incluir os quadrinhos nas mais diversas situações. 

A relevância das histórias em quadrinho motivou, desde a elaboração do projeto, a proposta de criação de 
dois gibis. O ponto de partida foi a definição dos dois temas relevantes a serem tratados e optou-se por apre-
sentar  a Figueira de São Benedito e o que sob seus galhos  se passou, e a história da Chacrinha dos Pretos, terra 
herdada por escravos e deles retirada. Vamos conhecer o ponto de partida dos gibis:

1 http://hq-saladeaula.blogspot.com.br/2013_09_01_archive.html. Acesso em 15.10.2014.

A
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1. No Quintal da Figueira

É importante retomar o momento em que esta história sobre a Figueira 
foi escrita. A figueira de São Benedito foi plantada em Rio Claro junto com 
outras duas figueiras. Uma delas localizada na Praça da Boa Morte, na Rua 
9 e 10 com avenidas 7 e 9  (hoje em seu lugar há um muda tirada da origi-
nal), a outra figueira está situada no antigo cemitério, onde hoje é a Escola 
Estadual Joaquim Sales, na Rua 7 entre avenidas 5 e7. 

A Figueira de São Benedito está localizada na Praça de São Benedito, 
na Avenida 13, entre ruas 9 e 10. A pesquisadora Flávia Alessandra de 
Souza Pereira, em seus estudos acadêmicos de mestrado e doutorado, 
aborda os vários momentos da história da cidade entrelaçada com a 
história da comunidade negra. Ainda carecemos de estudos sobre essa 
presença, mas esses dois trabalhos nos apontam para uma intensa mo-
vimentação e organização, de produção e resistência. Sob a Figueira de 
São Benedito e seu entorno, eram dançados o batuque de umbigada, ou 
ainda, como noticiado na imprensa da época, “o tradicional Samba”, ou 
ainda “o Tradicional Samba do 13”. Na época, o bairro era afastado do 
meio urbano, com casas espalhadas, longe umas das outras. Ângela Sa-
bino Nascimento (2005, p.28), entrevista antigos moradores e escreve: A 
esposa de um mestre do batuque Dona A (2004) relata que: “A festa era 
aqui no começo do São Benedito”.

 E ela faz outro comentário sobre o bairro: “Não tinha nada também, 
era só campo, agora a época eu não me lembro... a época que eu não 
tenho na cabeça... a que época que foi, o ano que cê fala né? Depois 
começou a aparecer as casinhas em 1940.”

A importância desse local para a Comunidade Negra faz parte dos 
relatos dos griôs que foram entrevistados pelo Arquivo e reforçam a 
tradição desse povo na manutenção das tradições religiosas e festivas, 
fatos sempre presentes ao longo da história da cidade. Conforme Nas-
cimento (2005)  

Tambu é o nome que se dá tanto ao instrumento musical (tam-
bor) e à dança, ambos de origem banto. Comumente praticado 
nas fazendas de café do antigo oeste paulista, o Tambu – en-
quanto manifestação cultural – constituiu-se como “forte devo-
ção entre os descendentes dos escravos de origem banto” (NAS-
CIMENTO, 2005, p.1). 

Tudo leva a crer que a região do Largo do São Benedito era o prin-
cipal ponto de aglomeração dos negros da cidade, nos 30 anos que se 
seguiram à Abolição. O local era bastante afastado da parte urbanizada 

Fonte: Diário do Rio Claro, de 
01/05/1937

Capa do gibi.



8484

da cidade, o que permitiu por algumas décadas, esse 
tipo de atividade. 

No ano anterior ao nosso projeto, a Prefeitura 
de Rio Claro realizou estudos técnicos que demons-
traram haver um risco real de a Figueira se quebrar. 
Seus troncos estavam ocos. Naquela região hoje, se-
gunda década do século XXI, há diversas residências, 
trânsito de pessoas e veículos, além de uma feira que 
acontece semanalmente debaixo da figueira. Havia 
uma real preocupação com a segurança das pessoas.

Entretanto, havia outra preocupação igualmente 
relevante: a memória. A história que guarda aque-
la figueira era, para a comunidade negra, um patri-
mônio valiosíssimo. A Prefeitura anunciou então que 
teria que cortar a Figueira. Um grupo organizado da 
sociedade, junto ao empresariado local tratou então 
de aventar possibilidades de preservação da Figueira. 
A mobilização teve efeito e um empresário da cidade 
doou cerca de R$ 15mil reais para o seu ‘restauro’. 
As ações foram feitas, a figueira ganhou ganchos que 
segurariam seus galhos por algum tempo mais, além 
de uma estrutura interna para ajudá-la a manter-se 
em pé. Nada foi suficiente e pouco tempo depois, 
apesar de todos os esforços, com o vento forte em 23 
de fevereiro de 2014, a velha figueira tombou.  Clara-
mente, a figueira era uma Griô, era uma Senhora de 
Idade, uma velhinha que nos seus últimos suspiros 
faz questão de deixar para a cidade o que ela tem de 
mais valioso: sua experiência, suas histórias e ensi-
namentos.

Embora a ideia inicial fosse a de reproduzir a his-
tória da figueira como a tradição oral contava, inclu-
sive com todos os seus ritos e sua importância cul-
tural e religiosa, optamos por deixar a religiosidade 
para outro momento, uma vez que a resistência às 
práticas religiosas de matriz africana poderiam difi-
cultar que os ouros saberes sobre a figueira entras-
sem para as salas de aula.

Figueira de São Benedito (2)
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2. O Menino da Chacrinha

 Outro tema que consideramos fundamental tratar neste projeto foi o 
que ficou conhecido como “O caso da chacrinha dos pretos”. Este episó-
dio é o mais emblemático de uma série de outras situações em que os ne-
gros da cidade tiveram suas terras usurpadas. Essa história sempre este-
ve presente nas discussões do movimento negro, sendo recorrentemente 
lembrada nas discussões, como um exemplo do processo de produção da 
exclusão social dos negros e negras. Entretanto, é preciso assumir que há 
falta de uma investigação mais profunda sobre esse episódio. O que se con-
ta é que grupos de políticos e advogados dificultaram o registro do que re-
almente aconteceu. Resumidamente, os registros apontam para a doação 
em testamento, de Maria Teresa de Jesus, em 1857. Viúva e sem filhos, após 
a morte do marido na Fazenda Palmeiras, foi amparada pelos seus escravos 
que cuidaram dela até a sua morte. Em seu testamento, cujo processo está 
digitalizado no Arquivo, em sua íntegra, doa seus pertences pessoais, e uma 
área que corresponde a 150 alqueires, beneficiando as famílias Da Matta, 
Marques e Santos, além do padre que a assistiu. 

Até os dias de hoje, há suspeitas de que essas terras foram indevida-
mente transferidas para outros proprietários. Sem escolarização, ingenu-
amente, os herdeiros assinavam documentos de transferência para outras 
pessoas. O ano de 1985 tem muitos registros sobre esse fato nos jornais 
locais, tendo mobilizado inclusive a Comissão Executiva do Movimento Ne-
gro Unificado e da Comunidade Universitária de Base da Arquidiocese de 
São Paulo. Precisamos, ainda, registrar o assassinato de Alfredo Marques 
da Matta, aos 86 anos, um dos herdeiros, no Hospital Psiquiátrico de Franco 
da Rocha. Chamado de “um rico herdeiro pobre”, Alfredo, teria assinado os 
documentos de cessão da propriedade já em sofrimento mental, fato ques-
tionado na Justiça, mas que foi arquivado por falta de provas.

No momento, novas articulações estão sendo feitas junto ao ITESP. A 
visita recente ao espaço que ainda resta, trouxe ao grupo a certeza de que 
algo precisa ser feito para o reconhecimento dessa parte da história da 
cidade. 

A importância desse espaço de vivência e convivência da comunidade ne-
gra pode ser significado no depoimento colhido por Nascimento (2005,  p. 32):

“Na chácara dos Pretos onde também se fazia a festa do tambor lá, 
era toda essa área da Washington Luís até o Corumbataí que foi doa-
da por uma, para os escravos, era uma viúva chamada Maria Teresa 
de Jesus, ela era viúva e não tinha filhos e no fim  da vida dela ela 
foi cuidada pelos próprios escravos e ela doou toda a chácara dela, 
que na época, no século XIX era pequena em relação às terras que 

Capa do gibi.
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existiam só depois no século XX ficou com a valorização. (...) a chácara dos pretos de uma certa maneira deve 
ter sido um pequeno quilombo porque você tendo o negro tendo terra e eles conseguirem manter as terras até 
1954, por 50, imagine na época, no século XIX, havia muita fuga de escravos e muitos devem ter se escondido por 
lá eles ficavam tendo que fugir pras estradas, pelas matas e lá era um lugar de várias famílias negras, então era 
de certa maneira um pequeno quilombo e provavelmente os brancos vizinhos não deviam gostar nada disso, 
acabava gerando um lugar onde eles pudessem se esconder, e dali também praticava, fazia, o pessoal falava que 
fazia Tambu na chacrinha, então em algumas ocasiões que eu sei, porque aí também é aniversário, as ocasiões, 
eu sei que no 13 de maio era feito, e depois fizeram uma vez que eu achei até curioso, no começo do século XX, 
teve uma festa fora de época organizada em homenagem a um delegado (depoimento de P.R, em 2004).”

Como podemos observar, a comunidade negra de Rio Claro, mesmo tendo lutado para conquistar seus 
territórios, encontrou em seu caminho problemas que, ainda hoje, a desafiam a buscar soluções judiciais de 
garantia de seus direitos.

Diário do Rio Claro, 
13-06-1985, p. 3

Chacrinha dos pretos (3)Chacrinha dos pretos (3)

Chacrinha dos pretos (2)
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Ato Cívico do Dia 20 de Novembro 
e Feira de trabalhos dos alunos 
da Rede Municipal de Educação 

ma etapa importante do trabalho pedagógico é a apresentação de resultados a um público outro que 
não seja apenas o próprio professor ou os alunos da sala. É uma forma de expor-se, de dar visibilidade 
a um processo intenso no qual diferentes estratégias de aprofundamento no tema podem compor o 

mosaico da produção de conhecimento construído em casa espaço, em cada sala, em cada pessoa envolvida.

O processo ensino-aprendizagem passa pela forma como as informações apresentadas pelo professor possam 
ser vivenciadas e como o conhecimento possa ser construído. Não se trata de mecanismos meramente formaliza-
dos em objetivos burocraticamente definidos em projetos de gaveta, mas sim de um profundo trabalho de elabo-
ração do professor que, mais do que ministrar aula, ele a oferece, compartilhando de forma generosa aquilo que 
seus alunos poderão somar ao que já descobriram. 

A tarefa de preparar a aula é ato criativo, constitutivo e tecido artesanalmente para cada turma, para cada mo-

U

Ato Cívico do Dia 20 de Novembro e Feira de trabalhos dos alunos da Rede Municipal de Educação  (2)
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mento. Deve ter um caminho de construção coletiva, pois há que ser generoso, mas também humilde a ponto de 
avaliar se está apto a ser apresentado ou se aqui e ali deve ser mudado, deve ser re(visto), re(criado). 

Só há aprendizagem se, significativamente, fizer sentido para cada um que está ali na sala de aula. Só pode 
ser chamado de ensino, se houver essa aprendizagem, pois, do contrário, vende-se um produto sem ser com-
prado e isso não é possível. Só é professor aquele que consegue efetivar essa dialética entre o que é ensino e o 
que é aprendizagem. 

Uma exposição do que foi feito em sala de aula, é uma atitude que valoriza o aluno e sua identidade como 
sujeito criativo, produtor. 

Quanto mais jovem a criança, mais sensorial é a relação entre ela e os espaços escolares. No entanto, in-
dependentemente da idade, ela deve se sentir integrada ao ambiente que frequenta e ter o direito de ter 
participação nas intervenções que nele serão feitas. Afinal, a socialização dos conhecimentos adquiridos faz 
parte do processo de aprendizagem. “O reconhecimento da comunidade é um estímulo para que o aluno se 
empenhe em produzir o seu melhor”, afirma Maria Paula Zurawski, professora do Instituto de Educação Su-
perior Vera Cruz (Isevec), em São Paulo. Portanto, em vez de decorar a escola com personagens de desenhos 
animados, que tal colocar em evidência a “prata da casa”? 1

1 Disponível em http://gestaoescolar.abril.com.br/aprendizagem/importancia-expor-trabalho-alunos-689791.shtml?page=0,  
em  05 de julho de 2014, 17h31.

Curimba de Umbanda - Ato Cívico em comemoração ao Dia 
da Consciência Negra (2)

Batuque de Umbigada de Rio Claro durante as comemora-
ções (1)

Antigos batuqueiros durante as co-
memorações do Dia da Consciência 
Negra (1)

Homenagem a comunidade negra - 
Ato cívico em comemoração ao Dia da 
Consciência Negra (2)

Discurso de Divanilde de Paula, presi-
denta do CONERC (2)
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Lidar com um tema novo, com aquela novidade que produz curiosidade e ousadia pela busca do novo, é 
missão daquele que tem em suas mãos uma parte do processo da aprendizagem de conteúdos e técnicas que 
irão, com criatividade na abordagem do cada tema, contribuir para esse projeto na desconstrução do racismo 
como mote de relações ainda presentes nos muitos e diferentes ambientes e situações que nossas crianças fre-
quentam e enfrentam.

A realização da feira de trabalhos produzidos em sala de aula pelos professores e pelas crianças consolidou-
se como um espaço de apresentação da produção dos meses de pesquisa e, naquele momento, concretizadas. 
Estar na praça, com aquilo que foi construído no espaço da sala de aula trouxe novo foco para um projeto que 
esperou dez anos para ter um pontapé inicial e que, a partir do marco lançado em 2013 deve, a cada ano forta-
lecer- se como política pública da educação municipal na cidade de Rio Claro. Vale ainda ressaltar que não foi 
escolhida qualquer praça da cidade de Rio Claro e nem mesmo qualquer dia do final do ano.

Precisar transformar em Lei uma temática tão pulsante, precisar tornar obrigatório o ensino desse tema ga-
rantindo sua aplicação por obrigação de cumprimento da Lei, deveria envergonhar um país, mas ainda somos 
frutos de uma escravidão recente que deixou marcas que estão demorando a sair de nossas vidas e de nossas 
relações sociais. O mito da democracia racial, a vergonha de encarar os preconceitos, a negativa de que ainda 
vivemos num país com grande exclusão social, são fatores que atrasam o estabelecimento de políticas públicas 
de acesso aos direitos civis de todos. Bom é que iniciativas criativas e produtivas vão aparecendo nos quatro 
cantos desse país. Bom é que, mesmo num caráter obrigatório o tema vai sendo tratado, vai sendo enfrentado 

Entrega dos certificados de participação no Curso de Formação em Africanidades aos docentes da Rede Municipal de Ensino (2)
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para que novas gerações passem a olhar qualquer Ou-
tro como sujeito de direitos, como um diferente que 
merece respeito e consideração, oportunidade e boa 
convivência. 

Vale esse tipo de proposta apresentar um novo olhar 
para uma questão tão corriqueira, noticiada com vio-
lência diariamente. Vale mostrar como o Brasil tem arte, 
música, como tece e borda, como esculpe e modela, 
como dança e canta na batida de um ritmo empolgante, 
contagiante. Comemos tantas comidas, ouvimos tantas 
músicas, realizamos tantas proezas e nem sequer sabe-
mos o quanto de negro cada uma delas carrega, projeta, 
desenha e esculpe em nossas vidas.

Uma feira pode apresentar, e apresentou grande 
amostra de cores, formatos, tipos, tamanhos, varieda-
des, suportes e intenções que se somaram a muitos 
metros quadrados de produtos diversos confecciona-
dos nas salas de aula. 

Técnicas de pintura, escultura, escrita, desenho, 
composições, colagens, mostraram que cada um ali 
presente com sua obra de arte pode apreender muito 
mais do que uma técnica de trabalho com as mãos, 
puderam aprender a olhar para a influência afro na 
cultura brasileira.

Duas escolas apresentaram danças e fizeram apre-
sentações dando ao gingado aprendido a graça do 
molejo necessário às danças de matriz africana. Tam-
bém um jogral apresentou em forma de texto aquilo 
que apreenderam do conteúdo tratado.

A exposição e as apresentações compuseram as 
atividades do Dia da Consciência Negra, comemorado 
em 20 de novembro, como feriado instituído pela Lei 
Municipal nº. 3718, de 07 de dezembro de 2006.

Essa atividade produto do Projeto “A comunidade 
negra vai à escola”, realizado com recursos do gover-
no do Estado de São Paulo, tendo vencido edital pú-
blico pelo Proac para executar atividades previstas no 
projeto aprovado, compôs um dia todo onde a multi-
plicidade esteve presente. A exposição e as apresen-
tações fizeram parte do ato público cívico, com par-

Exposição de trabalhos realizados pelos alunos da rede 
municipal de ensino (1)

Apresentação de Jongo durante as comemorações (2)
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ticipação de autoridades civis e de religiões de matriz africana. Também foram entregues os certificados aos 
professores que participaram da capacitação oferecida em parceria com a UNESP, documentário produzido pelo 
Portal Memória Viva do Arquivo Público e Histórico de Rio Claro, para a família de D. Maria Ângela dos Santos 
Gonzaga, Griô falecida em 03.01.2013 , e para Sebastião Emigdio, artista plástico negro, medalha de ouro no Salão 
de Artes Novos Olhares. Houve, ainda, o lançamento dos dois gibis2  produzidos durante o ano. 

Foi realizado o Culto à Figueira centenária de São Benedito que habitava aquele jardim e já não está mais 
com vida. Tombou em vendaval ocorrido em 23 de fevereiro de 2014. Seu tronco servirá de obras de arte de 
artistas locais.

Shows, apresentações culturais e um batuque de umbigada alegraram o dia, regado com bebidas e co-
midas típicas confeccionadas pelos grupos culturais e religiosos ligados ao Conselho da Comunidade Negra 
de Rio Claro, na tradicional FESTAFRO, atividade que compõe as celebrações ao Dia da Consciência Negra, 
juntamente com o Ato Cívico. Tudo devidamente fotografado e filmado para que provas de organização, sa-
bedoria e vontade política ficassem confirmados para o futuro.

2 Os gibis estão disponíveis no capítulo IV dessa publicação e são ótimas opções de material didático para a sala de aula.

Exposição de trabalhos realizados pelos alunos da rede municipal de ensino (1)
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Foi de grande valia realizar essa exposição em um território simbólico para a população negra de Rio 
Claro, a Praça de São Benedito. E da maneira como foi pensada a execução, em especial a finalização desse 
projeto, torna evidente que é possível cumprirmos, como um programa de ação afirmativa o que está dis-
posto na Seção II do Estatuto da Igualdade Racial, quanto ao que cabe a Educação. 

Esta ação foi positiva em vários pontos: pertencimento ao Feriado Municipal do Dia da Consciência Negra por 
parte da Comunidade Escolar; efetivação da Praça de São Benedito como um espaço aberto para as diversas ma-
nifestações culturais, em especial as de matriz africana; apresentação de uma diversidade de trabalhos que mos-
traram o resultado de uma capacitação bem feita e com um aproveitamento positivo por parte dos professores e 
alunos; trazer para uma exposição de maneira concreta e artística elementos levantados em vários momentos da 
capacitação, das conversas com Griôs, do roteiro afro e dos documentários apresentados. 

Cerimônia religiosa aos pés da Figueira - Ato cívico em comemoração ao Dia da Consciência Negra (2)
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1. Centro de Voluntariado de Rio Claro

A Instituição:
Instituição fundada em 1999, a partir de atuações de adolescentes e jovens na comunidade. 

Um dos vinte Centros de Voluntariado do Brasil foi escolhido entre outros para receber ajuda 
financeira da Comunidade Solidária, por ter em sua estrutura e origem, o voluntariado jovem. A 
origem do grupo fundador está no projeto Semente, de adolescentes voluntários, ligado a uma 

escola particular, Escola Semente, em atividade de 1981 a 1997. 

Com uma metodologia de educação de pares, na proposta de oficinas de adolescentes para adolescentes, com 
temas que oscilavam entre uso abusivo de drogas, sexualidade, gênero, participação social na escola e na cidade, a 
Instituição coordenou vários projetos a partir de editais do Ministério da Saúde, da Justiça, da Ciência e Tecnologia, 
Fundações e Prefeituras. Filiada ao Movimento de Adolescentes do Brasil, o CVRC organizou 11 edições do  Encontro 
Municipal de Adolescentes (EMA) para cerca de 400 adolescentes provenientes de escolas e instituições da cidade e 
região. Em 2005 foi, entre outros, um “Ponto de Cultura” coordenando projetos de Responsabilidade social a partir 
de recursos de renúncia fiscal.

Áreas de atuação no projeto: 

No projeto, o Centro de Voluntariado foi a organização proponente junto ao PROAC-SP,  coordenando as ações, 
organizando a logística de encontros, eventos e produções.

O Centro de Voluntariado coordenou a elaboração e criação dos Gibis: O Menino da Chacrinha e No Quintal 
da Figueira.

2. Secretaria Municipal de Educação

A Instituição:
A Secretaria Municipal da Educação desenvolve suas ações buscando sempre a construção 

da gestão democrática e participativa, a educação de qualidade para todos e o fortalecimento 
do trabalho coletivo. 

A partir de seus princípios visa articular a Educação Municipal com os movimentos pedagógicos e com insti-
tuições educacionais em âmbito estadual, nacional e internacional. Responsabilizando-se pelas diretrizes políticas, 
funcionamento administrativo e pedagógico de sua Rede de Ensino, em acordo com as Diretrizes de Ação Governa-
mental, procura investir com seriedade e paixão, na construção de ambientes estimuladores de vivências saudáveis, 
de participação e de desenvolvimento da solidariedade em defesa de uma escola inclusiva e para todos.

Atores no projeto:
oram muitos os atores neste projeto. Ao todo, oito instituições uniram-se ao proponente, o Centro 
de Voluntariado de Rio Claro. Abaixo  apresentamos cada uma delas e quem foram os e as profis-
sionais que atuaram na elaboração, execução e avaliação do projeto. f



109

A rede municipal de ensino atende crianças de 0 a 14 anos, distribuídas em 55 unidades de ensino. São aproxima-
damente 7.431 crianças de 0 a 5 anos, 10.150 de 6 a 10, 190 de 11 a 14 anos. A EJA atende 531 alunos com idade a partir 
de 15 anos, distribuídos em 6 unidades de ensino.

Áreas de atuação no projeto: 

No projeto, a Secretaria Municipal de Educação coordenou a distribuição e a logística das capacitações e o con-
tato com as escolas para a realização das Conversas Griô. Com relação à Feira de atividades motivou a participação 
de professores para a realização das atividades na escola bem como no dia do evento no Jardim de São Benedito.

3. Conselho da Comunidade Negra

A Instituição:
Em 2001, Rio Claro ganhou o seu Conselho Municipal da Comunidade Negra – CONERC, cria-

do pela lei nº 3220 de 14/11/2001, e regulamentado pela Lei nº 4061 de 27/04/2010. É um órgão de 
caráter permanente, consultivo e deliberativo, composto de representantes de órgãos e entida-
des públicas e de organizações da sociedade civil representativos da comunidade negra. 

O CONERC atua principalmente no estímulo, apoio, assessoramento e fortalecimento de ini-
ciativas oriundas da sociedade civil representativos da população negra direcionadas à promo-

ção da igualdade de oportunidades e ao combate ao racismo. E, conforme pautado na sua lei, atua para o resgate 
da história e cultura negra através de organização de arquivo e documentação com repartições do poder público 
municipal e comunidade.

Áreas de atuação no projeto: 

No projeto o Conselho da Comunidade Negra foi o equilíbrio na execução do projeto  e o equilíbrio entre a es-
cola e a comunidade, em especial os Griôs que estiveram presentes em todas as escolas participantes, contando as 
histórias da comunidade e valorizando a cultura.

4. Assessoria da Integração Racial

A Instituição:
A Assessoria de Integração Racial da Diretoria de Políticas Especiais é um órgão ligado 

ao Gabinete do Prefeito e foi criada pela Lei Complementar nº 040 de 29/05/2009. Essa as-
sessoria propõe ações através de um trabalho intersetorial com as secretarias e autarquias 
municipais para a população negra.

Os carros-chefes da atuação dessa assessoria são educação, cultura, saúde, trabalho e desenvolvimento so-
cial, os quais já realizaram atividades e/ou ações relevantes com esses segmentos, principalmente no que diz 
respeito ao enfrentamento do racismo institucional, começando pela sensibilização dos gestores para alcançar 
a implementação de políticas de igualdade racial.

Assessoria da 
Integração Racial
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Áreas de atuação no projeto: 
No projeto, a Assessoria da Integração Racial foi a responsável pelo Roteiro Afro e suas ligações com a 

história local, a representação e os espaços significativos além da  interlocução do projeto com a escola e a 
comunidade negra de Rio Claro.

5. Associação Cultural Cruzeiro do Sul

A Instituição:
A Associação Cultural Cruzeiro do Sul surgiu com a proposta de viabilizar os fazeres artísti-

cos de coletivos culturais que necessitassem de auxílio na execução de suas ações. Busca faci-
litar o diálogo entre a sociedade civil e o poder público no planejamento de ações que visem à 
democratização do acesso aos bens culturais. Promove o assessoramento para a formalização 

de grupos, auxiliando desde a constituição jurídica até a elaboração e execução de projetos. Entre suas atividades, 
promove a continuidade do batuque de umbigada em Rio Claro e região. Tem registrado as apresentações dos gru-
pos que assessora, possibilitando a composição de portfólios com material audiovisual de alta qualidade.

Áreas de atuação no projeto: 

A Associação Cruzeiro do Sul foi a responsável pelo registro em vídeo e fotografias de todas as atividades, deixan-
do que as imagens mostrem o que de fato aconteceu em todos os momentos do projeto.

6. Arquivo Público e Histórico de Rio Claro

A Instituição:
Autarquia Pública criada pela Lei Municipal No. 1573, de 11 de outubro de 1979. São suas com-

petências:

I - garantir acesso às informações contidas na documentação sob sua custódia, ressalvados os 
casos de sigilo previstos em Lei;

II - receber, por transferência ou recolhimento, os documentos produzidos e acumulados pelo poder público mu-
nicipal;
III - receber, por doação ou compra, documentos de origem privada de interesse do município;
IV - conceder habeas data, observados os termos do artigo 5o da Constituição Federal;
V - produzir, a partir de fontes não convencionais,  documentos que registrem expressões culturais de interesse 
para o município;
VI - promover interação sistêmica com os arquivos correntes e protocolos das repartições municipais;
VII - manter intercâmbio com instituições afins, nacionais e estrangeiras;
VIII - custodiar, por intermédio de acordos previamente firmados, e se houver conveniência e oportunidade, docu-
mentos de outras esferas e poderes governamentais.
IX – promover eventos culturais que contribuam para a formação de seus servidores e da comunidade em geral
X – Organizar e promover concursos em áreas de interesse da política da Instituição.

Possui dois sites: www.memoriaviva.sp.gov.br (depoimentos orais) e www.aphrioclaro.sp.gov.br (institucional).
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Áreas de atuação no projeto: 

No projeto, o Arquivo Público e Histórico contribuiu para sua  elaboração,  ponderando sobre todos os tópicos e 
disponibilizando o conteúdo que reuniu de história oral para uso nas escolas, contribuindo para a organização dos 
conteúdos das capacitações e com o  contato com as escolas. Também se incumbiu de reunir o grupo de partici-
pantes,  instituições, e de produzir este livro-registro para socializar a experiência.

7. Asser

A Instituição:
Mantida pela Associação de Escolas Reunidas, a Escola Superior de Tecnologia e Educação 

de Rio Claro vem ampliando suas atividades e mantendo seus projetos pedagógicos de cursos 
dinâmicos e atualizados de acordo com as diretrizes nacionais de cursos, oferecendo educação 
em contato com a realidade e consolidando o saber por meio da atuação de seus alunos. 

A cada dia, melhora significativamente seus processos administrativos, aumentando a participação da comu-
nidade acadêmica. A instituição vem cumprindo seu objetivo de formar cidadãos e profissionais qualificados nos 
cursos de graduação e pós-graduação lato sensu, nas diversas áreas do conhecimento, contribuindo para o de-
senvolvimento regional e preparando seus alunos para a vida, o que fortalece o compromisso social da Instituição.

A infraestrutura física conta com salas confortáveis, amplos espaços de apoio ao ensino e à pesquisa, equipa-
mentos e laboratórios modernos destinados ao estudo experimental prático das disciplinas dos cursos, contribuin-
do para o aprimoramento dos alunos, com equipamentos atualizados, de última geração, desenvolvendo nos alunos 
habilidades técnicas e científicas essenciais para sua formação profissional.

Seu corpo docente é formado por profissionais altamente qualificados, aptos a desempenhar suas funções no 
ensino, desenvolver pesquisas, práticas educativas e atividades de extensão, ancorados em programas de apoio 
pedagógico e processos de avaliação institucional continuada.

A Escola Superior de Tecnologia e Educação de Rio Claro trouxe à região de Rio Claro uma Instituição de Ensino 
Superior com capacidade para aprofundar estudos e investigações de questões locais e regionais, a fim de contri-
buir para o desenvolvimento integrado e sustentado da Região Central Paulista.

Áreas de atuação no projeto: 

No projeto, a ASSER foi fundamental na organização e seleção dos conteúdos da capacitação e discussão sobre 
os encaminhamentos na rede municipal. Atuou muito próxima da equipe da UNESP com sintonia nas ações.  

8. Unesp

A Instituição:
O Campus da UNESP de Rio Claro com origem na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, 

criada pelo Governo do Estado em 1958. Compreende, hoje, o Instituto de Biociências (IB), o Ins-
tituto de Geociências e Ciências Exatas (IGCE) e o Centro de Estudos Ambientais (CEA), instalados 
todos no Bairro Bela Vista, em uma área de 1.155.147,79 m2, que aloca prédios de Departamentos, 
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Unidades Auxiliares, Biblioteca, Setor de Informática, Centro de Convivência Infantil, Moradia Estudantil, Restauran-
te Universitário, Museus, Associação de Servidores (ASFAFI) e é cercado por uma imensa área verde. As antigas ins-
talações do Bairro Santana, na Rua 10 abrigarão o Instituto de Pesquisa em Bioenergia (BIOEN) e as da Rua 11 foram 
cedidas à Prefeitura Municipal de Rio Claro.

Áreas de atuação no projeto: 

No projeto, a UNESP contribuiu na organização e seleção dos conteúdos da capacitação e do roteiro Afro, 
atuando de forma participativa nessa construção. Além disso, a criação de um Laboratório Interdisciplinar de Pes-
quisa Patrimônio, Memória e Território (LAPAT) está reunindo alunos, professores e comunidade na elaboração de 
projetos e cursos sobre temas que fazem interface com a implantação da Lei 10.639/2003. O LAPAT ainda estabele-
ceu parceria com o Grupo de Pesquisas das Africanidades em atividade no Arquivo Público e Histórico de Rio Claro.

Responsáveis pelas ações:

•	 Prof. Dra. Bernadete Aparecida Caprioglio de Castro - Antropóloga, Professora de Antropologia do IGCE/ DE-
PLAN/UNESP Rio Claro. Possui publicação na temática desse Projeto e atua na orientação de trabalhos da graduação e 
pós-graduação, tendo participado de bancas de defesa de dissertação e teses em diferentes universidades. 

•	 Prof. Dra. Daniela Lopes de Abreu – Pedagoga, mestrado em Educação Escolar pela UNESP – Araraquara. Douto-
rado pela da FE/USP - São Paulo - na linha de pesquisa História da Educação e Historiografia. Pesquisadora do Núcleo 
Interdisciplinar de História da Educação - Niephe - USP. Coordenadora do curso de Pedagogia da Escola Superior de 
Tecnologia e Educação de Rio Claro – ASSER –  e dos cursos de pós-graduação Lato- sensu em Psicopedagogia Institu-
cional e Clínica; Alfabetização e Letramento; e, Atendimento Educacional Especializado. Professora do Ensino Funda-
mental da rede municipal de Rio Claro tem experiência na área de Educação fundamental e ensino superior.

•	 Divanilde de Paula - Funcionária pública municipal por 30 anos, trabalhando como cozinheira em escola. É coorde-
nadora da Equipe Palmares – Mulheres Negras Unidas. Está na Diretoria Executiva do Conselho da Comunidade Negra, 
desde sua fundação em 2001e responde pela presidência do CONERC.

•	 Ivan Souza Bonifácio – Educador físico, Presidente da Associação Cultural Cruzeiro do Sul, de capoeira angola pela 
Associação de Capoeira Angola Relíquia de Espinho Remoso. Luthier na fabricação de instrumentos percussivos.

•	 Kizie de Paula Aguiar – Assessora da Integração Racial/Prefeitura Municipal de Rio Claro, desde 22 de setembro de 
2010 (Portaria 11.263/2010).

•	 Leonel de Arruda Machado Luz – Formado em Administração Pública. Experiência na elaboração e coordenação 
de projetos. Consultor independente em projetos nas áreas de educação, saúde e cultura. Membro do Centro de Volun-
tariado de Rio Claro/Ponto de Cultura Rio Claro Cidade Viva.

•	 Luciane Aparecida de Oliveira - Secretária Municipal de Educação/Prefeitura Municipal de Rio Claro. Bióloga e 
Pedagoga, Especialista em Alfabetização, Gestão Educacional e Educação de Jovens e Adultos. Coordenadora do Ensino 
Fundamental e Mestranda junto ao Departamento de Educação UNESP/RC.

•	 Dra. Maria Teresa de Arruda Campos – Psicóloga e Pedagoga. Coordenadora de projetos para Empresas, Prefeitu-
ras e Ministérios na área de juventude, cultura e participação juvenil. Mestre e doutora em Educação pela FE/UNICAMP. 
Membro do Grupo Violar/UNICAMP e do IMPPRI/LEPP/UNESP. Desde 2009 está na superintendência do Arquivo Público 
e Histórico de Rio Claro/Prefeitura Municipal de Rio Claro.

•	 Ms. Monique Marques de Faria – Licenciada e bacharel em Geografia pela Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho – UNESP/Rio Claro. Mestre em Educação pela UNESP/RC, junto a Linha: Linguagem – Experiência 
– Memória – Formação. Atuou na Associação Cruzeiro do Sul, em elaboração e desenvolvimentos de projetos, arte-
educação e capacitação. Possui experiência em cultura popular brasileira, atualmente com foco em manifestações 
afro-brasileiras e territorialidade. 
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Vídeos do Programa Nota 10 – A cor da Cultura – Igualdade de Tratamento e Oportunidades.

1. Vídeos produzidos pelo Arquivo Público e Histórico disponíveis em www.aphrioclaro.sp.gov.br

Eventos organizados pela Autarquia:

a) Bate Papo Cultural: Evento do Arquivo Público e Histórico disponível em www.aphrioclaro.sp.gov.br

Edição 17 - As políticas afirmativas como caminhos para a justiça social para com a população afro-
brasileira - Matilde Ribeiro

A luta pela igualdade de direitos da população afro-brasileira tem sido árdua e os avanços, embora presentes, 
ainda estão longe do que há para ser feito quando se quer uma nova forma de viver em sociedade. Com dados 
bastante desfavoráveis no que tange a questão da justiça social, as políticas afirmativas tem sido implementadas 
especialmente durante os últimos oito anos no sentido de garantir os direitos desse grupo que corresponde a 
maioria da população brasileira. Embora necessárias, essas políticas contam com vários argumentos contrários 
que não reconhecem a dívida brasileira para com esse grupo. Nesse mês de Maio, onde vale a reflexão sobre o 
tipo de relação que nossa sociedade tem estabelecido nesses cento e poucos anos ‘pós-abolição’ ainda temos 
muito a nos envergonhar do que ocorre todos os dias nos mais diversos espaços que frequentamos. As políticas 
assistencialistas, autoritárias e folclóricas somadas ao nosso silenciamento têm contribuído para o alarmante 
aumento do desemprego, do genocídio, da morte anunciada nas unidades de saúde, na expulsão escolar, na 
valorização apenas nas datas comemorativas que se fazem presentes em lugar das políticas efetivas apoiadas na 
garantia de direitos constitucionais do povo afro-brasileiro.
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Edição 19 - Comunidade Negra em Rio Claro dos anos 1930 a 1960 - Flávia Alessandra de Souza Pereira

A participação e a organização da comunidade negra em Rio Claro se deu por meio de muitas lutas, em espe-
cial pela criação de espaços culturais uma vez que a comunidade não podia freqüentar os vários ambientes que 
eram de uso exclusivo da maioria branca, elite da cidade. Essa realidade motivou a construção do Tamoio e da 
Sociedade José do Patrocínio em regime de mutirão no esforço de algumas famílias. A pesquisa realizada pela 
convidada reúne a história de 30 anos tanto no que se refere a forma como o poder local se constituiu e como a 
comunidade negra nele se organizou nos pontos de encontro. A convidada irá apresentar a história dos espaços 
de sociabilidade negra de Rio Claro, dos anos 1930 aos 1960, dirigindo especial atenção aos processos identitá-
rios que moldaram tal sociabilidade, e às demandas que os atores negros endereçaram ao poder local na busca 
por espaços próprios da raça – num contexto de maioria branca. Re-conhecer a história da cidade é tarefa que 
passa pelo reconhecimento da contribuição da comunidade negra para com a cultura local, hoje amplamente 
representada nas artes e nas manifestações sócio-culturais.

Edição 23 - O negro, o poder e a cidade: entre a senzala e a “casa grande” - Marcelo Cândido

O 23º. Batepapo Cultural integra as atividades relativas ao Dia da Consciência Negra, comemorado em 20 
de Novembro. No Brasil, a participação nos espaços de poder não acontece coerentemente com a composição 
étnica da população. A participação do negro nos espaços de poder institucional e eletivo, em particular, acon-
tece numa imensa desproporção. O convidado, Marcelo Cândido, foi eleito Deputado Estadual aos 32 anos de 
idade e Prefeito da cidade de Suzano aos 34, tendo trabalhado para implementar políticas públicas de promoção 
da igualdade racial alinhadas às políticas da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
– SEPPIR. Somadas a outras políticas, colocou seu mandato na contribuição da superação do que foi definido 
por Milton Santos como ‘apartheid à brasileira’, contra o qual devemos reagir se realmente desejamos integrar 
a sociedade até que ser negro no Brasil signifique ser brasileiro no Brasil.

Edição 29 -  Nós podemos: Hip Hop pela Mudança - Ana Célia Garcia de Sales

O termo hip hop significa, numa tradução literal, movimentar os quadris e saltar (to hip e to hop), e surgiu 
no final dos anos 60 em Nova York. Com o tempo, o hip hop passou a designar um conjunto de manifestações 
culturais: um estilo musical, o rap (com o DJ e o MC); uma dança, o break; e uma forma de expressão de artes 
plásticas, o grafite. Hoje, no Brasil, o Hip Hop é uma manifestação cultural, principalmente das periferias das 
grandes cidades, que envolve distintas representações artísticas de cunho contestatório com as letras de rap de 
protesto e até mesmo pelo nome dos grupos e cantores de rap: Sistema Negro, Burguesia na Mira, Racionais etc. 
O movimento traz a idéia de valorização da juventude, a recusa de estigmas (violência e marginalidade) associa-
dos a essa juventude e que pretende agir sobre esta realidade e transformá-la.

Edição 35 - Afro-brasileiros: cidadania, participação e questões sociais - Deputado José Candido

O 35º Batepapo Cultural integra as atividades relativas ao Dia da Consciência Negra, comemorado em 20 
de Novembro. Assim, convidamos o Deputado Estadual José Candido para conversar com a população de 
Rio Claro sobre sua experiência na defesa dos Direitos Humanos, da Cultura e na promoção da Igualdade 
Racial, e mais especificamente sobre o fortalecimento da luta da comunidade negra por espaços de parti-
cipação.
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Edição 36 - Direitos humanos e a implantação da Lei nº10-639 - Drª Carmen Dora de Freitas Ferreira

O Batepapo Cultural do mês de dezembro de 2011, quando se comemora os 63 anos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (ONU), traz para Rio Claro a Dra. Carmen Dora, que conversará sobre igualdade 
racial no trabalho, na escola e demais espaços em discussão, além de debater sobre a implantação da Lei 
nº10639, obrigatória para as escolas por reconhecer a importância do estudo das questões do negro e indí-
genas no Brasil.

Edição 37 - “Lei nº10.639/03 – Por uma nova possibilidade em educação ” - Mércia Consolação Silva

No mês de Janeiro de 2012, o Arquivo retoma o debate sobre a Lei n°10.639/2003. A proposta é promo-
ver a reflexão acerca da implementação dessa Lei no cenário nacional e discutir com os participantes 
os avanços e obstáculos deste processo em Rio Claro. Esta Lei, que faz parte da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), versa sobre a introdução de conteúdos referentes à história da África, da Cultura Africana, da 
Cultura Afro-Brasileira e da contribuição dos afrodescedentes na cultura, economia e sociedade brasileira, 
debatendo também as relações raciais no Brasil. Os aspectos apresentados sobre a Lei 10.639/03 são resulta-
dos da sistematização de documentos oficiais existentes na Secretaria de Politicas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) e trata dos dados relacionados ao cenário nacional mostrando o que está sendo feito e o que 
ainda temos como desafios futuros. O objetivo é discutir e comparar materiais utilizados, formações ofereci-
das, técnicas utilizadas, resultados alcançados, dentre outros focos de análise suscitados pelo debate.

Edição 38 - Lei nº10.639/03 em ação: fundamentos e práticas partindo das vivências cotidianas - Kiusam 
de Oliveira

Prosseguindo com o debate sobre a implantação da Lei nº10639, obrigatória para as escolas por re-
conhecer a importância do estudo das questões do negro e indígenas no Brasil, o Arquivo Público e His-
tórico de Rio Claro traz para a cidade a educadora Kiusam de Oliveira. Nesse encontro, os fundamentos 
da lei e aplicabilidades serão compartilhados de maneira dinâmica através de um batepapo descontraído e 
contextualizado na temática das relações etnicorraciais, a partir de experiências vividas pela convidada, nas 
perspectivas artística-cultural, social, histórica e religiosa.

Edição 41 - “Lei 10.639, o Cumprimento e a Necessidade do Ensino da História e Cultura Negra nas Esco-
las” - Prof. Dr. Dagoberto José Fonseca

O 41º Bate-papo Cultural, no mês de maio, refere-se às questões que envolvem a necessidade do cumpri-
mento da Lei 10639, que ainda se encontra a passos lentos. Essa temática de estudo tem o intuito de em muito 
ampliar as reflexões que têm sido levantadas em nossa cidade a partir da contribuição de pesquisadores de 
diferentes Instituições de Pesquisa que preocupam-se com a implantação da Lei. Não se trata mais de um 
projeto a ser implantado nas escolas públicas e privadas, mas do cumprimento de uma legislação que tem a 
preocupação de contar às crianças e jovens a história da maneira como foi vivida e não apenas da maneira 
como foi escrita.

b) Outros documentos orais produzidos e disponibilizados pelo Arquivo Público e Histórico sobre a 
história afro-brasileira em Rio Claro, disponíveis em www.memoriaviva.sp.gov.br
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As Religiões Afro-Brasileiras: O Candomblé

São consideradas religiões afro-brasileiras, todas as religiões que tiveram origem nas Religiões tradicionais 
africanas, que foram trazidas para o Brasil pelos negros africanos, na condição de escravos ou religiões que ab-
sorveram ou adotaram costumes e rituais africanos. Neste vídeo o sacerdote “Pai Julio d Odé Ekedje” conta em 
linhas gerais a história do Candomblé, sua origem, seus símbolos, suas lendas e suas tradições. Para uma melhor 
ilustração, o culto do Candomblé é explicado através de imagens da Festa de 21 anos de iniciado do Pai Silvio do 
Candomblé Ilê Axé Xangô, um dos principais sacerdotes do candomblé do município de Rio Claro.

As Religiões Afro-Brasileiras: A Umbanda

A Umbanda é uma religião formada dentro da cultura religiosa brasileira que sincretiza vários elementos, 
inclusive de outras religiões, como o catolicismo, o espiritismo, as religiões africanas e a religiosidade indígena.
Neste vídeo contamos a trajetória do Templo de Umbanda Lúcia Oiá e Caboclo 7 Cachoeiras através do depoi-
mento do Pai espiritual Carlos Henrique Felisberto (Pai Henrique), apresentando assim, toda riqueza de sua 
religião intimamente ligada a sua ancestralidade, bem como a formação e consolidação de seu templo dentro 
do município de Rio Claro.

As Religiões Afro Brasileiras: A missa afro em Rio Claro

Tendo como cenário de fundo o início da década de 1980, a Missa Afro em Rio Claro surge do esforço das 
pastorais negras do município e da região. Através dos depoimentos de Vera Lucia, Olga Maurício, Clarisse 
Lemes, Gumercindo Augusto, Maria José e Padre Zezinho, o vídeo nos mostra como cada vez mais a Missa Afro 
tem servido como um espaço de resistência e expressão da comunidade negra em Rio Claro.

Memórias de Dom Salvador

Originário de Rio Claro, Salvador da Silva Filho consagrou-se à cultura brasileira como importante músico, 
arranjador e compositor. Em entrevista concebida para o Arquivo Público e Histórico do município de Rio 
Claro, o músico, que reside hoje em Nova Iorque, nos conta, através de seu bom humor, como se abriram as 
portas para adentrar no mundo da música, resgatando histórias de sua infância vivida em Rio Claro e curio-
sidades presenciadas na música brasileira entre os anos de 1960 e 1970.

Uma eterna Griô – Homenagem a Ângela Gonzaga

Dona Ângela Gonzaga nasceu em Rio Claro no quilombo conhecido como “Cabana do Mato”, localizado na 
atual região da Vila Aparecida. Dona Ângela é a ultima descendente direta desse quilombo e durante sua vida 
se dedicou a contar as histórias transmitidas pelas mulheres mais velhas de sua família. Ela foi uma grande 
parceira do Arquivo Público e Histórico de Rio Claro atuando na construção de uma história pouco conhecida 
e que não se acha facilmente em livros. Essas histórias estão presentes na memória de quem as viveu ou quem 
conviveu com esses griôs – palavra francesa que designa os griôs como depositários de saberes e práticas de 
tradições negro-africanas. Dona Ângela faleceu em janeiro de 2013, porém suas histórias contadas, sempre 
de modo muito envolvente, ficarão guardadas em nossas memórias e continuarão sendo transmitidas para 
as próximas gerações.
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Arte e superação na obra de Sebastião Emygdio

Ferroviário aposentado há 32 anos, Sebastião da Conceição Emygdio, 78 anos, trabalhou como caldeireiro 
na Cia. Paulista durante 28 anos. Filho de ferroviário nasceu em Rio Claro e atualmente mora com a sua es-
posa no Bairro Cidade Jardim. Com 72 anos de idade, após constatar que tinha “Mal de Parkinson” começou a 
pintar, pois percebeu que ao pintar suas mãos não tremiam e possuía mais firmeza ao segurar o pincel. Pintou 
mais de 50 quadros que ficam em um quartinho na sua casa. Quando os filhos viram seu trabalho, descobri-
ram o talento do pai e incentivaram a seguir uma carreira artística. Sebastião Emygdio conquistou por dois 
anos consecutivos Medalha de Ouro e uma menção honrosa no Salão de Artes “Novos Olhares”, do Arquivo 
Público e Histórico de Rio Claro. Participou também de diversas exposições artísticas.

Eu sou a voz do Morro – Gerson Santana

O Grupo Acadêmico Sociativo Independente, Faculdade do Samba Voz do Morro, mais conhecida por 
Grasifs, foi fundado em 28 de janeiro de 1956 e defende nas cores vermelho e branco a sua importância na 
história do carnaval em Rio Claro. O vídeo trata sobre a  história de vida de Gerson Santana, um dos pre-
cedentes na criação da escola de samba Grasifs, uma das mais antigas do estado de São Paulo. Neste mini 
documentário, Gerson nos conta partes de sua vida, desde antes da ideia original da formação da Escola de 
Samba, até os dias atuais e como está a administração. De uma maneira muito despojada e cômica, vamos 
nos identificando cada vez mais com sua história, e descobrindo o ritmo de vida dos sambistas das décadas 
de 50, 60 e 70.

Antônio Marco de Faria (Marcão)

Antônio Marcos Faria mais conhecido como “Marcão”, conta um pouco de sua história no samba desde 
quando começou, ainda menino, até se tornar presidente de uma conceituada escola de samba na cidade de 
Rio Claro. Marcão fala sobre sua trajetória, relata como era o carnaval de antigamente na cidade e de que 
maneira se transformou no carnaval de hoje ao longo do tempo, deixando claro sua paixão pela escola de 
samba Grasifs.

Edson Luiz de Souza (GRASIFS)

Neste documentário Edson Luiz de Souza nos aproxima de suas memórias do processo de formação do 
Grupo Acadêmico Sociativo Independente, Faculdade do Samba Voz do Morro. Demonstrando grande pai-
xão pela escola de samba Grasifs e pelo carnaval em Rio Claro, o entrevistado nos remete, entre curiosidades 
e cantos, os mais emblemáticos sambas produzidos pela escola de samba Grasifs.

c) Conversa Griô: gravações de depoimentos produzidos pelo Arquivo Público e Histórico de Rio Claro, 
disponíveis em www.memoriaviva.sp.gov.br

1ª Conversa Griô - Angela Gonzaga

A Conversa Griô teve sua primeira edição no dia 25 de maio com a presença de Dona Ângela Gonzaga, que 
nos contou sobre suas vivências e mostrou a importância da oralidade para a perpetuação da cultura negra 
entre as gerações.
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2ª Conversa Griô -  Joana Barbosa da Costa

Realizada dia 27 de julho de 2011, no Arquivo Público, teve como convidada Dona Joana Barbosa da Costa. 
Nascida em 1920, tem uma trajetória ligada às ações na Igreja Católica. Foi fundadora da Capela Santa Terezi-
nha, Fundadora do Clube de Mães do Parque São Jorge e Ministra da Eucaristia. Nesta conversa ela nos contou 
como era sua vida de criança e as histórias que pode ouvir de seus familiares.

3ª Conversa Griô  - José Ariovaldo Pereira Bueno

Realizada no Arquivo no dia 06 de setembro de 2011, teve como convidado José Ariovaldo Pereira Bueno, 
Presidente e Coordenador da Congada e Tambu de São Benedito rio-clarense. Durante o evento, Ariovaldo 
contou curiosidade sobre sua trajetória de vida em Rio Claro.

4ª Conversa Griô – Divanilde Aparecida de Paula

Dona Diva, funcionária pública aposentada e Presidente do Conselho Municipal da Comunidade Negra, 
falou sobre sua infância, sobre o preconceito que existia na escola e no trabalho, sobre terras de quilombos e 
a “Chacrinha dos Pretos”. Nos contou também sobre seu gosto pela leitura e sua admiração pelo engajamento 
da mulher negras nas questões sociais.

5ª Conversa Griô – Maura Francisca Andrade Oliveira

Dona Maura é tataraneta de escravos, participante do Conselho Municipal da Comunidade Negra e tam-
bém da Equipe Palmares. Dentre os diversos temas que abordou, falou sobre trabalho, culinária e preconcei-
to. Com tantos relatos inéditos, esperamos que Dona Maura possa nos presentear com mais um pouquinho 
de cultura afro-brasileira em uma próxima conversa.

6ª Conversa Griô - Roda de conversa sobre territórios negros D.Diva, D. Ângela e D. Maura

Contou a presença de D. Angela Gonzaga, D. Diva de Paula e D. Joana Barbosa da Costa. No dia 23 de maio 
de 2012, às 20h, no Arquivo Público e Histórico de Rio Claro, um grupo de descendentes afro-brasileiros falou 
sobre os diversos territórios de Rio Claro que já fizeram parte de comunidades negras. O mês de Maio é um 
mês de reflexão, pois foi nesse mês que foi assinada a Lei Áurea – amplamente questionada – já que não sal-
vaguardou os direitos dos negros a partir do 14 de Maio. “Libertar” os escravos foi uma necessidade nacional 
que colocou nas ruas pessoas que não reuniam instrumentos para o mercado de trabalho, para o sustento das 
famílias, para o digno exercício de sua cidadania. Com a presença dessas três mulheres, pudemos conhecer 
mais sobre essa parte da história.

7ª Conversa Griô – Roda de conversa embaixo da Figueira

A 7ª Conversa Griô “Sob a figueira do bairro São Benedito” foi realizada dia 7 de agosto de 2012, na Av. 13, 
com a Rua 9 e contou com a presença de Ângela Gonzaga, Divanilde de Paula, Severina Maria, Ariovaldo Bue-
no, Durval Augusto, Celso Augusto, Gerson Santana. Esse encontro aproxima a comunidade rio-clarense de 
uma história que não está nos livros: as raízes brasileiras que vieram da África estão presentes em quase tudo 
o que é vivenciado hoje, e foram transmitidas oralmente e incorporadas na cultura afro-brasileira.
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8ª Conversa Griô – Roda de Conversa “No Tamoyo”

Com o tema “No Tamoyo” a 8ª Conversa Griô aconteceu no dia 06 de novembro de 2012, na Rua 13, com 
Avenida 23. Os convidados da noite foram: Jair Francisco e Edneia Marlene de Paula Gregório, Gerson Santana, 
Durval Augusto, Ariovaldo Bueno e Celso Augusto. O Tamoyo está localizado na Rua 13, esquina da Avenida 23 
e é a organização mais antiga da comunidade afro-descentende. Foi construída em regime de mutirão e ainda 
há em nossa comunidade pessoas que conviveram ativamente desde a sua fundação.

9ª Conversa Griô – Roda de Conversa “Aprender a ouvir histórias que não podem ser esquecidas”

Com o tema “Aprender a ouvir as histórias que não podem ficar esquecidas” a 9ª Conversa Griô aconteceu 
no dia 25 de março de 2013, na Sociedade José do Patrocínio. As convidadas da noite foram Alaide Aparecida 
Paulino dos Santos, Ana Maria da Silva, Nilza Theodoro dos Santos, Telma do Nascimento e Ada Francisca de 
Jesus. Elas recordaram como eram os bailes que aconteciam na Sociedade José do Patrocínio e contaram os 
momentos marcantes da época.

10ª Conversa Griô – História da Escola de Samba GRASIFS “A voz do morro”

No dia 29 de abril de 2013 aconteceu na Sociedade José do Patrocínio a 10ª Conversa Griô. O tema dessa 
conversa foi a “História da Escola de Samba Grasifs – A Voz do Morro” e os convidados da noite foram Osvaldo 
Francisco (Vadinho) e Maria Estela C. Costa (Telinha). A Grasifs ocupa atualmente o salão da antiga Sociedade 
José do Patrocínio, um antigo clube social negro, sendo atualmente a entidade cultural de referência do mo-
vimento negro local.

11ª Conversa Griô – Lourival Aparecido Romualdo

Dia 16 de Agosto de 2013 aconteceu a 11ª Edição da Conversa Griô na Sociedade José do Patrocínio. Com o 
depoimento de Lourival Aparecido Romualdo e o lançamento do documentário sobre o músico Dom Salva-
dor, o convidado falou sobre o FECONEZU – Festival Comunitário Negro Zumbi, realizado nos anos de 1980 em 
Rio Claro, as comemorações realizadas no mês de maio no largo de São Benedito, a primeira missa-afro e a 
criação do Movimento Sócio-Cultural da Comunidade Negra no município. Em seu depoimento Lourival ainda 
relembrou a tentativa de se implantar a ASSENERC – Associação das Entidades Negras de Rio Claro, o esforço 
e as dificuldades do processo, e as atividades da Delegacia Regional em Rio Claro no Conselho de Participação 
e Desenvolvimento da Comunidade Negra de São Paulo.

 



desafio de tratar uma questão tão pre-
sente no nosso país, que é a nossa vida 
entrelaçada com as contribuições dos 
irmãos negros, que aqui aportaram 

traficados de sua terra, não é tarefa simples. Requer es-
tudo, quebra de padrões e de preconceitos que ora des-
qualificam, ora silenciam essa presença tão marcante. 
No entanto, em nosso dia a dia, são inúmeras as situa-
ções, objetos, cores, gostos e sons que demonstram a 
presença da cultura negra em nossas vidas. 

O projeto  foi apresentado pelo Centro de Voluntariado 
de Rio Claro/Ponto de Cultura que, em parceria com o 
Arquivo Público e Histórico, reuniu outras seis institui-
ções, a saber, a Associação Cruzeiro do Sul, as Faculdades 
ASSER, a UNESP, o Conselho da Comunidade Negra, a As-
sessoria da Integração Racial e a Secretaria Municipal de 
Educação. Esse projeto teve, no Programa de Ação Cul-
tural do Estado de São Paulo, o apoio financeiro para um 
empreendimento consistente, que colocou o município 
entre aqueles que cumprem a Lei que determina o ensi-
no das afro-brasilidades na escola.

Adequar um projeto, suas ações, dificuldades e sucessos 
a uma publicação requer o  esforço de toda uma equipe 
que, a todo momento se qualifica, aprende e melhora o 
que faz. Para mim, é um orgulho estar na presidência do 
Arquivo Público e Histórico de Rio Claro e acompanhar o 
esforço de uma equipe pequena, para fazer a instituição 
crescer, projetar-se e produzir conhecimento, tarefas 
que demonstram maturidade e envolvimento de todos. 
A equipe do Arquivo Público e Histórico sempre tem algo 
de novo a nos apresentar, especialmente nas produções 
impressas. Há  qualidade e cuidado com os detalhes, co-
res e conteúdo.

Mais uma vez, parabéns às instituições que se envolve-
ram no projeto, à Prefeitura Municipal por meio do Ar-
quivo, da Secretaria da Educação e da Assessoria da Inte-
gração Racial que se uniram na formulação intersetorial 
de implantação de uma política pública, necessária para 
que possamos contribuir para diminuir o preconceito e, 
com isso, construir uma sociedade mais justa para todos. 

Hélia de Fátima Gimenez Machado

Presidenta do Conselho Superior do APH
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